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AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ.  78.231.701/0001-29 - NIRE 41300002304

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 46 

O Sr. Júlio Zugman Diretor Presidente da sociedade AGRO PASTORIL NOVO 
HORIZONTE S/A, convida os Senhores (as) Acionistas para se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 25 de Abril de 2025, 
às 9:00 horas, na sede da Companhia, na Rua Amazonas, n° 572, Bairro 
Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, para deliberarem sobre a 
seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA: 1) Exame, 
discussão e votação das demonstrações fi nanceiras e relatórios dos admi-
nistradores e aprovação das contas relativas ao exercício fi nanceiro fi ndo 
em 31/12/2024; 2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exer-
cício fi ndo em 31/12/2024; 3) Eleição da Diretoria para o triênio 2025/2028; 
4) Deliberação acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da 
Companhia, tendo como base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional 
de Preços ao Consumidor; 5) Deliberação sobre a manutenção do Conselho 
Fiscal; 6) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 7) Delibe-
ração acerca da remuneração dos Conselheiros; 8) Assuntos Gerais.
AVISO
A administração comunica aos Senhores (as) Acionistas, que se encon-
tram à sua disposição, no site https://www.apnh.com.br/ e na sede da 
companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, 
Paraná, CEP. 80.610-030, os documentos a que se refere o Artigo 133 da 
Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de Dezembro de 2024. Curitiba (Pr), 26 de Março 
de 2025. Julio Zugman - Diretor Presidente.

AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ/MF N.º 78.231.701/0001-29 - NIRE N.º 4130000230-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
O Sr. Julio Zugman, Diretor-Presidente da sociedade AGRO PASTORIL NOVO HORI-
ZONTE S/A, convoca os Senhores (as) Acionistas para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 25 de Abril de 2025, às 09:00 horas, na sede 
da companhia, sito à Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, 
CEP. 80.610-030 para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Aprovação 
das contas e relatórios referentes ao fundo de reserva constituído na forma do “Acordo 
Entre Acionistas/Quotistas das Empresas que Integram o Grupo Zugman para Aliena-
ção de Participação Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”; 2) Destina-
ção de parcela do saldo do fundo de reserva constituído na forma do “Acordo Entre 
Acionistas/Quotistas das Empresas que Integram o Grupo Zugman para Alienação 
de Participação Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”, especialmente 
no que diz respeito aos preceitos estabelecidos no item 5.5 do referido Instrumen-
to Particular.3) Informação do “novo saldo das obrigações e encargos” reconhecidos 
como contingências das Empresas do Grupo Zugman, em cumprimento do item 5.6 
do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas das Empresas que Integram o Grupo Zugman 
para Alienação de Participação Societária, Ativos e Gestão de Fundo de Reservas”. 
4) Análise e deliberação acerca da distribuição do eventual excedente aos acionistas, 
em cumprimento do item 5.6 do “Acordo Entre Acionistas/Quotistas das Empresas que 
Integram o Grupo Zugman para Alienação de Participação Societária, Ativos e Gestão 
de Fundo de Reservas”. 
A administração informa que os documentos pertinentes aos assuntos da ordem do 
dia foram disponibilizados aos acionistas dentro do prazo legal, em conjunto com os 
demais documentos da Companhia, quando da Convocação para a realização da sua 
AGO anual. Curitiba, 26 de Março de 2025. Júlio Zugman - Diretor-Presidente

LAVRADORA RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A
CNPJ 76.506.302/0001- 06 - NIRE 4130004787-1

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 105 

O Sr. Jacob Reicher Diretor Presidente da Companhia LAVRADORA RA-
CIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A, convida os Senhores (as) Acio-
nistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
no dia 25 de Abril de 2025, às 11:00 horas, na sede da companhia na Rua 
Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, 
para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA GE-
RAL ORDINÁRIA: 1) Exame, discussão e votação das demonstrações 
fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, relati-
vos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2024; 2) Deliberação acerca da 
destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2024; 3) Deliberação 
acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, 
tendo como base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
5) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação 
acerca da remuneração dos Conselheiros; 7) Assuntos Gerais.
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram à 
sua disposição, no site https://www.lavrama.com.br/ e na sede da compa-
nhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, Para-
ná, CEP. 80.610-030, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 
6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de Dezembro de 2024. Curitiba (Pr), 26 de Março 
de 2025. Jacob Reicher - Diretor Presidente

COMPENSADOS E LAMINADOS LAVRASUL S/A
CNPJ. 83.187.930/0001- 23 - NIRE 4130000695-4

AVISO AOS ACIONISTAS E EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 60 

E ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA N° 83
O Sr. Thales Zugman Diretor Presidente da Companhia COMPENSADOS E LAMINADOS 
LAVRASUL S/A, convida os Senhores (as) Acionistas para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 25 de Abril de 2025 às 10:00 horas, na sede da Com-
panhia, na Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, 
para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 
1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras e relatórios dos adminis-
tradores e aprovação das contas, relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2024; 2) 
Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2024; 3) Eleição 
da Diretoria para o triênio 2025/2028; 4) Deliberação acerca de reajuste da remuneração 
dos Administradores da Companhia, tendo como base o índice infl acionário INPC - Indice 
Nacional de Preços ao Consumidor; 5) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fis-
cal; 6) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 7) Deliberação acerca da 
remuneração dos Conselheiros; 8) Assuntos Gerais. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI-
NARIA: 1) Alteração da denominação social de Compensados e Laminados Lavrasul S/A 
para Lavrasul Portas e Compensados S/A. 2) Consolidação do Estatuto Social.
AVISO
A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram à sua disposição 
no site  https://www.lavrasul.com.br/ e na sede da companhia, situada na Rua Amazo-
nas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, Paraná, os documentos a que se refere o Artigo 
133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de Dezembro de 2024. Curitiba (Pr), 26 de Março de 2025.  Thales 
Zugman - Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A
                                              CNPJ nº 33.016.338/0002-71

Ficam convocados os Senhores Acionistas da SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 7 de abril de 2024, às 
10:00, em sua sede, localizada na Rua Conselheiro Laurindo, nº 1425, Rebouças, Curitiba/
PR, CEP: 80.230-180, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) declaração e 
pagamento de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) referente ao 1º trimestre de 2025. Os 
documentos relativos à matéria a ser discutida na Assembleia Geral, encontram-se à disposição 
dos acionistas para consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições da 
Lei 6.404/76. Informações Gerais: O Acionista, seu representante legal ou procurador, deverá 
observar as disposições previstas no parágrafo 1° do artigo 126 da Lei nº 6.404/1976 para 
participar da Reunião, apresentando o documento hábil de sua identifi cação.

Allan Pahl Carpes - Presidente

SWEDISH MATCH DO BRASIL S.A.
CNPJ / MF Nº 33.016.338/0002-71

NIRE Nº 41900090841
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI-
NÁRIA. Ficam convocados os Senhores Acionistas da SWEDISH MATCH 
DO BRASIL S/A a participarem da Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada no dia [ - ] de [ - ] de 2021, às 10:00, em sua sede, localizada na Rua 
Conselheiro Laurindo, nº 1425, Rebouças, Curitiba/PR, CEP: 80.230-180, 
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) declaração e pagamento 
de Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) referente ao primeiro semestre de 
2021. Os documentos relativos à matéria a ser discutida na Assembleia Geral, 
encontram-se à disposição dos acionistas para consulta na sede da Compa-
nhia, em conformidade com as disposições da Lei 6.404/76. Informações Ge-
rais: O Acionista, seu representante legal ou procurador, deverá observar as 
disposições previstas no parágrafo 1° do artigo 126 da Lei nº 6.404/1976 para 

Curitiba/PR, [ - ] de [ - ] de 2021. Allan Pahl Carpes.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A
                                              CNPJ nº 33.016.338/0002-71

Ficam convocados os Senhores Acionistas da SWEDISH MATCH DO BRASIL S/A a participarem 
da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 05 de dezembro de 2024, às 14:00, em sua 
sede, localizada na Rua Conselheiro Laurindo, nº 1425, Rebouças, Curitiba/PR, CEP: 80.230-180, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Renúncia do Sr. Luis Gustavo Andrade do cargo de 
Diretor Estatuário da Companhia.
Os documentos relativos à matéria a ser discutida na Assembleia Geral, encontram-se à disposição dos 
acionistas para consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições da Lei 6.404/76.
Informações Gerais: O Acionista, seu representante legal ou procurador, deverá observar as disposições 
previstas no parágrafo 1° do artigo 126 da Lei nº 6.404/1976 para participar da Reunião, apresentando 
o documento hábil de sua identifi cação.

CESBE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.438.590/0001-03

Aviso
Comunicamos aos Senhores Acionistas desta Empresa que se acham à sua disposição, 
em nossa Sede Social, sita à Rua João Negrão, 2226, nesta Capital, os documentos a que 
se refere o artigo nº 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024.

Curitiba, 26 de março de 2025
Carlos de Loyola e Silva - Diretor Presidente

DTCOM - DIRECT TO COMPANY S.A.
CNPJ/MF nº 03.303.999/0001-36 - Companhia Aberta

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os 
documentos a que se refere o Artigo nº 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Quatro Barras/PR, 28 de março de 2025. 
Cristiane de Fatima Fialla - Diretora Adm., Financ e DRI.

IMARIBO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 76.486.463/0001-77 - NIRE: 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A - Indústria e Comércio, para  se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - (AGOE) a ser realizada às
9h00, do dia 10/04/2024, na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel,
635, CIC, Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
EM AGO:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2024;
(ii) Destinação do resultado do exercício de 2024;
(iii) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia;
(iv) Fixar o montante da remuneração dos membros do Conselho de Administração e da
Diretoria da companhia;
EM AGE:
(I) Aumento de Capital por Incorporação de Reservas;
(II) Assuntos Gerais

Curitiba, 25 de março de 2025.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani
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A Ambiental Paraná 1 SPE S.A., presente em 16 municípios do estado do Paraná, apresenta aos seus acionistas e ao mercado em  
geral o Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos referente ao exercício social findo em  
31 de dezembro de 2024.
A Ambiental Paraná 1 é uma sociedade por ações de propósito específico e de capital fechado, que foi constituída em setembro de 2023. 
A Companhia tem por objeto social prestação dos serviços de esgotamento sanitário na região Centro-Litoral do Paraná, sob o regime de 
concessão, com parceria público privada-PPP, na modalidade administrativa, pelo prazo de 24 anos e 5 meses.

Em janeiro de 2024, a Companhia iniciou oficialmente suas operações para o fornecimento de serviços de esgotamento sanitário para 674 mil 
pessoas. Ao longo do ano, foram executados investimentos para ampliação desses serviços nos 16 municípios atendidos. Em um ano de 
mobilização de colaboradores, a Companhia promoveu um treinamento de integridade, reforçando a importância de práticas éticas e responsáveis 
nas suas atividades. Neste ano, também foi firmada uma parceria para o uso de energia renovável, visando a sustentabilidade e o bom uso dos 
recursos naturais.
Para o próximo exercício, continuaremos focados na execução dos investimentos planejados, visando cumprir as metas estabelecidas para 
avanço do esgotamento sanitário, seguindo as premissas de eficiência operacional e financeira do Modelo Operacional Aegea.

AMBIENTAL PARANÁ 1 SPE S.A.
 CNPJ nº 52.103.543/0001-38
Mensagem da Administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.333 6.562
Aplicações financeiras 5 3.291 –
Contas a receber de clientes 6 8.615 –
Ativos financeiros contratuais 7 31.711 –
Estoques 1.969 –
Tributos a recuperar 237 –
Outros créditos 529 27
Total do ativo circulante 50.685 6.589
Ativo fiscal diferido 17 b. 1.027 –
Outros créditos 2 –
Total do realizável a longo prazo 1.029 –
Imobilizado 9 7.413 –
Ativo de contrato da concessão – 77
Intangível 10 1.206 –
Total do ativo não circulante 9.648 77
Total do ativo 60.333 6.666

Passivo Nota 2024 2023
Fornecedores e empreiteiros 11 14.966 37
Obrigações trabalhistas e sociais 1.931 88
Obrigações fiscais 869 –
Outras contas a pagar 12 4.572 297
Total do passivo circulante 22.338 422
Fornecedores e empreiteiros 11 551 –
Outras contas a pagar 12 2.952 –
Total do passivo não circulante 3.503 –
Total do passivo 25.841 422
Patrimônio líquido 13
Capital social 37.807 8.356
Prejuízos acumulados (3.315) (2.112)
Total do patrimônio líquido 34.492 6.244
Total do passivo e patrimônio líquido 60.333 6.666

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 14 70.712 –
Custos dos serviços prestados 15 (60.552) –
Lucro bruto 10.160 –
Despesas administrativas e gerais 15 (12.769) (2.116)
Outras receitas operacionais 7 –
Resultado antes do resultado financeiro e tributos (2.602) (2.116)
Receitas financeiras 16 967 5
Despesas financeiras 16 (595) (1)
Resultado financeiro 372 4
Resultado antes dos tributos (2.230) (2.112)
Imposto de renda e contribuição social diferido 17 a. 1.027 –
Prejuízo do exercício (1.203) (2.112)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Prejuízo do exercício (1.203) (2.112)
Resultado abrangente total (1.203) (2.112)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Nota

Capital  
social  

subscrito

Capital  
social a  

integralizar

Total do  
capital  
social

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 05 de setembro de 
 2023 (data da constituição) – – – – –
Aumento de capital social 8.356 – 8.356 – 8.356
Prejuízos do período – – – (2.112) (2.112)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2023 8.356 – 8.356 (2.112) 6.244
Aumento de capital social 13 a. 33.419 (3.968) 29.451 – 29.451
Prejuízos do exercício – – – (1.203) (1.203)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2024 41.775 (3.968) 37.807 (3.315) 34.492

Demonstração do Fluxo de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos tributos (2.230) (2.112)
Ajustes para:
Amortização e depreciação 15 3.647 –
Rendimentos de aplicações financeiras 16 (929) –
Resultado na baixa do imobilizado e ativo de contrato 494 –
Juros de arrendamentos 12 (i) 520 –

1.502 (2.112)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes (8.615) –
Ativos financeiros contratuais (31.711) –
Estoques (1.969) –
Tributos a recuperar (37) –
Outros créditos (504) (27)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 15.480 37
Obrigações trabalhistas e sociais 1.843 88
Obrigações fiscais 869 –
Outras contas a pagar 637 297
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades operacionais (22.505) (1.717)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras, líquidas (3.253) –
Juros recebidos 691 –
Aquisição de imobilizado 9 (1.480) –
Aquisição de ativo de contrato da concessão – (77)
Aquisição de intangível 10 (1.253) –
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de investimento (5.295) (77)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital social 13 a. 29.451 8.356
Pagamentos de arrendamentos 12 (i) (3.880) –
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento 25.571 8.356
(Redução) Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (2.229) 6.562
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 4 6.562 –
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4 4.333 6.562
(Redução) Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (2.229) 6.562

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Ambiental Paraná 1 SPE S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de propósito espe-
cífico, de capital fechado com sede em Curitiba, Paraná, constituída em 05 de setembro de 2023 
e têm por objeto social a prestação dos serviços de esgotamento sanitário na área de abrangên-
cia Centro Litoral do Paraná, sob o regime de concessão, com parceria público privada, na mo-
dalidade administrativa, pelo prazo de 24 anos e 5 meses de concessão. Em 26 de janeiro de 
2024 a Companhia iniciou suas operações de acordo com o Contrato de parceria público-priva-
da nº 55045 - Edital de Concorrência Internacional nº 100/2023 firmado com a SANEPAR - 
Companhia de Saneamento do Paraná. Segmento Operacional: A Companhia avaliou a nature-
za do ambiente regulado em que opera e identificou que sua atuação tem como finalidade a 
prestação de serviços de saneamento (utilidade pública), a qual é utilizada, inclusive, para o 
gerenciamento das operações e tomada de decisões estratégicas, sendo a única origem de 
fluxos de caixa operacionais. Sendo assim, concluiu que atua apenas nesse único segmento 
operacional.
2. Base de preparação
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). A emissão das de-
monstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Diretoria em 21 de março de 2025. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, es-
tão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Companhia na sua gestão.
b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto se indicado de outra forma.
c) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Companhia utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua e são reconhecidas prospectivamente, quando aplicável. As informações 
sobre julgamentos relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos 
e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nos seguintes itens: • Definição de vida útil do 
ativo imobilizado (nota explicativa nº 9); • Definição de vida útil do ativo intangível (nota explicativa 
nº 10); • Reconhecimento de receita; e • Reconhecimento de ativos fiscais diferidos (nota 
explicativa n° 17).
d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na nota expli-
cativa nº 18.
3. Políticas contábeis materiais
A Companhia aplicou as políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras:
a) Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou 
contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transfere o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arren-
damentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia 
reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento, ou seja, na data em 
que o ativo subjacente está disponível para uso. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperá-
vel, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos 
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ati-
vos. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento 
a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variá-
veis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A 
Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, ou seja, ar-
rendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de 
início e que não contenham opção de compra. Além disso, a Companhia também aplica a 
isenção de reconhecimento para os ativos de baixo valor. Os pagamentos desses arrendamen-
tos de curto prazo e de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo 
do prazo do arrendamento.
b) Ativos intangíveis: A Companhia possui como ativos intangíveis itens relacionados ao Contra-
to de Concessão de Serviços (Outorga). São mensurados ao custo de aquisição, deduzidos da 
amortização, sendo esta calculada de acordo com a vida útil estimada do ativo ou prazo da 
concessão, dos dois o menor.
c) Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos; Instrumen-
tos financeiros e ativos contratuais: A Companhia, quando aplicável, reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre: ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e men-
sura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida intei-
ra. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas (forward-looking). A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quan-
do é pouco provável que a contraparte pague integralmente suas obrigações de crédito. Ativos 
financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se 
os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recupera-
ção. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de 
cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso para cada período dentro da sua cate-
goria; • Reestruturação de um valor devido em condições que não seriam aceitas em condições 
normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reor-
ganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi-
culdades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou 
em parte, ou seja, quando não há expectativa de recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Para 
créditos baixados como perda, recuperados através de ações comerciais, eventuais descontos 
concedidos são reconhecidos no resultado financeiro. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data 
de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto 
estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor 
recuperável. Caso ocorra alguma indicação é realizado o teste de redução ao valor recuperável 
do ativo. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (“UGC”), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das en-
tradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior 
entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos de alienação. O valor em uso é base-
ado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado.
d) Benefícios a empregados: (i) Benefício de curto prazo a empregados: Obrigações de benefí-
cios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Com-
panhia tiver uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse valor em função de 
serviço prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
(ii) Benefício pós-emprego - Planos de saúde: A Companhia oferece a seus colaboradores pla-
nos de saúde compatíveis com o mercado, onde a Companhia é copatrocinadora do plano e 

seus colaboradores contribuem com uma parcela fixa mensal, podendo ser estendido aos seus 
cônjuges e dependentes. Os custos com contribuições mensais definidas feitas pela Companhia 
são reconhecidos mensalmente no resultado respeitando o regime de competência. Os custos, 
as contribuições e o passivo atuarial relacionados a estes planos são determinados anualmente, 
com base em avaliação realizada por atuário independente.
e) Receita de contrato com cliente: A Companhia reconhece suas receitas, pelo seu valor justo, 
à medida que satisfaz as obrigações de desempenho. As principais fontes de receita da Com-
panhia estão descritas a seguir: (i) Serviços de tratamento de esgoto: A receita relacionada ao 
tratamento de esgotamento sanitário compreende a obrigação de desempenho que é composta 
pelo ciclo integral de operação, sendo: coleta, tratamento e destinação do esgoto, sendo fatura-
da através do volume medido de esgoto tratado. (ii) Receitas de construção do ativo financeiro: 
A receita relacionada à construção, compreende obrigações de desempenho referente aos pro-
jetos de infraestrutura que a Companhia executa. A receita de desenvolvimento da infraestrutura 
é reconhecida no resultado em função do estágio de conclusão da obra, à medida que os custos 
são incorridos, e mensurada com base nos seus valores justos. A Companhia estima que o valor 
justo de sua contraprestação recebida seja equivalente aos custos de construção previstos mais 
a margem sobre os custos de desenvolvimento da infraestrutura que são reconhecidos à medi-
da que são incorridos. A receita reconhecida em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é feita pelo 
custo mais margem de 13,38%. Subsequentemente o recebível é mensurado ao custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos menos as amortizações, sendo esse reconhecido no 
resultado como Remuneração do Ativo Financeiro. A receita operacional proveniente do contra-
to de concessão é reconhecida utilizando o modelo do ativo financeiro. Com base nesse mode-
lo, a receita é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investi-
mento realizado na construção da infraestrutura) e por uma parcela que remunera os serviços 
a serem prestados após o início das operações.
f) Tributos: (i) Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para Impos-
to de Renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. Além disso, consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lu-
cro real do exercício. Tributo corrente: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. Tributo diferido: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício diferidos 
são reconhecidos tendo como base os prejuízos fiscais, a base negativa da Contribuição Social, 
e diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos e aos valores utilizados 
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço 
e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis futuros estarão dispo-
níveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais 
diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em 
que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos se-
jam recuperados. As despesas com Imposto de Renda e Contribuição Social descritas acima, 
compreendem o Imposto de Renda e Contribuição Social correntes e diferidos que são reconhe-
cidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou aos itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Exposi-
ções fiscais: Na determinação do Imposto de Renda e Contribuição Social correntes e diferidos 
a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais toma-
das e se o pagamento adicional de Imposto de Renda tenha que ser realizado. A Companhia 
acredita que a provisão para Imposto de Renda no passivo está adequada com relação a todos 
os exercícios fiscais em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo inter-
pretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e 
premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informa-
ções podem ser disponibilizadas, o que levariam a Companhia a mudar os seus julgamentos 
quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com Imposto 
de Renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
das quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 
quais serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. 
(ii) Tributos sobre prestações de serviços: O PIS e COFINS do exercício são calculados com 
base nas alíquotas de 1,65% para PIS e 7,60% para COFINS, no mesmo sentido que geram 
créditos sobre as aquisições de mercadorias e serviços utilizados nas operações da Compa-
nhia. O PIS e COFINS diferidos no Balanço Patrimonial compreendem a proporção das receitas 
que não foram recebidas das operações com Órgãos Públicos, se mantendo assim até o mo-
mento do efetivo recebimento das receitas que lhe deram origem, quando o recolhimento será 
realizado, de acordo com a legislação fiscal vigente.
g) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra enti-
dade. (i) Reconhecimento e mensuração inicial: Ativos financeiros: Ativos financeiros são classi-
ficados, no reconhecimento inicial, como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação 
dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios utilizado para a gestão desses ativos 
financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componen-
te de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de 
“SPPJ”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumen-
to. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de princi-
pal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado ou mensura-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. O modelo de negócios da 
Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos finan-
ceiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resul-
tarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de 
negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais 
enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros 
resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de 
caixa contratuais e com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que 
exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em 
que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Passivos financeiros: Os passi-
vos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado, conforme apropriado. 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. (i) Mensuração 
subsequente: Ativos financeiros: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros da 
Companhia são classificados em duas categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado; Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recupe-
rável. • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. São apresentados no balanço 
patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demons-
tração do resultado. Passivos financeiros: Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros da Companhia são classificados na seguinte categoria: • Passivos financeiros ao 
custo amortizado. Após o reconhecimento inicial são mensurados subsequentemente pelo cus-
to amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da 
taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desá-
gio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira 
na demonstração do resultado. (ii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: Um ativo financeiro 
(ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financei-
ros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou as-
sumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significa-
tivo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quan-
do a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um 
acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. 
Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 
transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida 
de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita 
os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. Passivos financeiros: Um passivo financeiro 
é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada 

no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é subs-
tituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A dife-
rença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. (iii) Com-
pensação: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compen-
sação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, ou seja, 
realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. (iv) Hierarquia do valor justo: Todos os 
ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações 
financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na 
informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: 
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos 
a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja 
direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação 
de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para 
ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorren-
te, a Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando 
a categorização (com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração 
do valor justo como um todo) no fim de cada período de divulgação. (v) Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de rendimen-
tos de aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem despesas com impostos sobre 
receita financeira (PIS/COFINS), despesas e comissões bancárias e juros de arrendamentos. 
h) Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exi-
gem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulga-
ção. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo.
i) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: A Companhia 
aplicou pela primeira vez certas normas e alterações que são válidas para exercícios anuais 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de outra forma). A Com-
panhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão vigentes. Alterações no CPC 03 (R2) e CPC 
40 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais 
relativas ao ciclo de melhorias, tais como: • Acordos de financiamento de fornecedores - Altera-
ções ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao CPC 40 (R1) - Instrumentos 
Financeiros: Divulgações, esclarecem as características dos acordos de financiamento de for-
necedores e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alte-
rações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreenderem os efeitos 
dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição 
ao risco de liquidez de uma entidade. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia.
j) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data das demonstrações financeiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. • CPC 26 (R1): Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras; • CPC 36 (R3): Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divul-
gações; • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendi-
mento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demons-
trações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial; • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Con-
versão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Contábeis 
Internacionais.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Bancos conta movimento 4.333 6.562
5. Aplicações financeiras
Modalidade 2024 2023
Fundo de Investimento Safira 3.291 –
A rentabilidade média das aplicações financeiras é de 103,29% do Certificado de Depósito In-
terbancário - CDI em 31 de dezembro de 2024. A carteira do fundo de investimento onde a 
Companhia detém cotas corresponde a aplicações em outros fundos de investimento multimer-
cado de crédito privado, não exclusivos. O fundo é registrado junto à CVM. A exposição da 
Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos financeiros são 
divulgadas na nota explicativa n° 18 - Instrumentos financeiros.
6. Contas a receber de clientes

2024 2023
Serviços de esgoto 8.615 –
7. Ativos financeiros contratuais

2024 2023
Ativo financeiro de concessão PPP 31.711 –
Movimentação do ativos financeiros contratuais 2024 2023
Saldo inicial – –
Receita de construção ativo financeiro (nota explicativa nº 14) 31.711 –
Saldo final 31.711 –
Este saldo refere-se à parcela das contas a receber reconhecida pelo regime de competência e 
adotando o método de apropriação de estágio de conclusão de obra através dos custos 
incorridos, que será faturado na cadência do acordo comercial estabelecido nos contratos 
de concessão.
8. Transações com partes relacionadas
Remuneração de pessoal-chave da administração: As remunerações fixas e variáveis das pesso-
as-chave estão registradas no resultado do exercício pelo regime de competência, e inclui salá-
rios e benefícios diretos e indiretos. Em 31 de dezembro de 2024, as respectivas remunerações 
totalizaram um montante de R$ 2.585 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2023). Controladora: A con-
troladora final da Companhia é a Arcos Saneamento e Participações S.A. e a controladora direta 
é a Saneamento Consultoria S.A. (“Sanco”) que detêm 100,00% das ações que representam o 
seu capital social. A Companhia também tem como controladora indireta a Aegea Saneamento e 
Participações S.A. que detêm 75,00% das ações que representam o capital social da Sanco. 
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, bem como as transações que influenciaram os resultados dos exer-
cícios findos naquelas datas, relativas às operações com partes relacionadas, decorrem de tran-
sações com acionistas e/ou companhias a eles relacionadas e companhias do mesmo grupo 
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econômico, e tais transações são realizadas de acordo com as condições acordadas entre as 
partes. As operações efetuadas durante os exercícios são demonstradas no quadro a seguir:

2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores partes relacionadas (nota explicativa nº 11)
Aegea Saneamento e Participações S.A. (a) 1.023 –
LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (b) 125 –

1.148 –
Outras contas a pagar partes relacionadas (nota explicativa nº 12)
Aegea Saneamento e Participações S.A. (c) – 24
Águas de Camboriú Saneamento SPE S.A. (c) – 93
Águas do Mirante S.A. (c) – 32
Ambiental Metrosul Concessionária de Saneamento SPE S.A. (c) – 148
LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (c) 138 –

138 297
1.286 297

Resultado do exercício
Custos e despesas
Aegea Saneamento e Participações S.A. (a) (1.808) –
LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (b) (847) –

(2.655) –

(a) Refere-se à serviços administrativos prestados pelo centro de serviços compartilhados. 
Os serviços em questão se resumem a: contabilidade, tributário, financeiro, recursos humanos, 
administração de pessoal, centro de segurança da receita, tecnologia da informação e serviços 
administrativos. (b) Refere-se à serviços de locação de veículos prestados pela LVE - Locadora 
de Veículos e Equipamentos Ltda. (c) Refere-se à repasse de gastos administrativos e 
operacionais.
9. Imobilizado
a) Composição dos saldos

Taxa  
média  
anual

2024 2023

Ativo
Vida útil  

(em anos) Custo
(–) 

Depreciação Líquido Líquido
Imobilizado
Bens em andamento 24 – 24 –
Instalações de 10 a 24 4,2% 319 (6) 313 –
Equipamentos de informática de 03 a 15 7,8% 997 (44) 953 –
Móveis e utensílios 15 6,7% 140 (4) 136 –
Direito de uso de ativos 
 (Arrendamentos) de 01 a 04 10,6% 9.348 (3.361) 5.987 –

10.828 (3.415) 7.413 –
b) Movimentação do custo

2023 2024
Ativo Custo Adições Baixa Custo
Imobilizado
Bens em andamento – 24 – 24
Instalações – 319 – 319
Equipamentos de informática – 997 – 997
Móveis e utensílios – 140 – 140
Direito de uso de ativos (Arrendamentos) – 9.949 (601) 9.348

– 11.429 (601) 10.828
c) Movimentação da depreciação

2023 2024

Ativo
Depreciação  

acumulada Adições Baixa
Depreciação  

acumulada
Imobilizado
Instalações – (6) – (6)
Equipamentos de informática – (44) – (44)
Móveis e utensílios – (4) – (4)
Direito de uso de ativos (Arrendamentos) – (3.545) 184 (3.361)

– (3.599) 184 (3.415)

A Companhia não identificou qualquer indicativo que justificasse a necessidade de reavaliar a 
vida útil dos bens em 31 de dezembro de 2024.
10. Intangível
Os valores registrados a título de intangível referem-se, substancialmente, ao direito de explora-
ção da infraestrutura da concessão e apresenta as seguintes composições:
Outorga/Contrato de concessão (i) 2024 2023
Saldo Inicial – –
Custo 1.253 –
(–) Amortização do exercício (47) –
Saldo final 1.206 –
(i) Vida útil aplicada é de 24 anos com uma taxa média anual de 4,2%.
11. Fornecedores e empreiteiros

2024 2023
Fornecedores de materiais e serviços 14.369 37
Fornecedores partes relacionadas (nota explicativa nº 8) 1.148 –

15.517 37
Circulante 14.966 37
Não circulante 551 –
12. Outras contas a pagar

2024 2023
Arrendamentos (i) 6.172 –
Outras contas a pagar partes relacionadas (nota explicativa nº 8) 138 297
Outras contas a pagar 1.214 –

7.524 297
Circulante 4.572 297
Não circulante 2.952 –
(i) A companhia possui contratos de arrendamentos relacionados a veículos, máquinas e equi-
pamentos e imóveis. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a movimentação dos passivos de 
arrendamentos está demonstrada abaixo:

2024 2023
Saldo inicial – –
Adições 9.949 –
Acréscimo de juros (nota explicativa nº 16) 520 –
Pagamentos (3.880) –
Baixa (417) –

6.172 –
Circulante 3.220 –
Não circulante 2.952 –
O cálculo do valor presente em 31 de dezembro de 2024 foi efetuado considerando-se uma taxa 
de juros nominal de 10,61% a.a. (11,89% a.a. em 31 de dezembro de 2023). As taxas são 
equivalentes às de emissão de dívidas no mercado com prazos e vencimentos semelhantes. 
Cronograma: As parcelas classificadas no passivo não circulante no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 têm o seguinte cronograma de vencimento:

2024
2026 1.746
2027 1.206

2.952
13. Patrimônio líquido
a) Capital social: Em 21 de março de 2024, houve aumento de capital na Companhia no mon-
tante de R$ 1.000, mediante emissão de 1.000.000 novas ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. Em 01 de abril de 2024, houve aumento de capital na Companhia no montante 
de R$ 16.548, mediante emissão de 16.548.200 novas ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. Em 11 de novembro de 2024, houve aumento de capital na Companhia no mon-
tante de R$ 15.871, mediante emissão de 15.870.699 novas ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. Do montante total, R$ 11.903 foram integralizados durante o exercício de 
2024 e montante de R$ 3.968 foi integralizado em 31 de janeiro de 2025. Em 31 de dezembro 
de 2024, o capital social integralizado é de R$ 37.807 (R$ 8.356 em 31 de dezembro de 2023), 
representado por 41.774.624 (8.355.725 em 31 de dezembro de 2023) ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Saneamento Consultoria 
S.A. é a única acionista da Companhia possuindo 100% de suas ações ordinárias.
b) Prejuízos Acumulados: É constituído pelos prejuízos acumulados do período corrente e será 
compensado pelos lucros futuros.
14. Receita operacional líquida

2024 2023
Receita de prestação de serviços
Serviços de esgoto 46.774 –
Receitas de construção ativo financeiro (nota explicativa nº 7) 31.711 –
Total receita bruta 78.485 –
Deduções da receita bruta
(–) Cancelamentos e abatimentos (565) –
(–) Tributos sobre serviços (7.208) –
Total da receita operacional líquida 70.712 –
15. Custos e despesas por natureza

2024 2023
Pessoal (13.285) (514)
Conservação e manutenção (8.311) (23)
Serviços de terceiros (7.164) (702)
Amortização e depreciação (3.647) –
Custo de construção ativo financeiro (27.469) –
Materiais, equipamentos e veículos (3.347) (285)
Locação (1.846) (82)
Viagens e estadias (912) (415)
Produtos químicos (4.613) –
Outros (2.727) (95)

(73.321) (2.116)
Custos dos serviços prestados (60.552) –
Despesas administrativas e gerais (12.769) (2.116)
16. Resultado financeiro

2024 2023
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras (i) 959 5
Outras receitas financeiras 8 –
Receitas financeiras 967 5
Despesas
Despesas e comissões bancárias (3) (1)
Impostos sobre Receita Financeira (PIS/COFINS) (45) –
Juros de arrendamentos (nota explicativa nº 12) (520) –
Outras despesas financeiras (27) –
Despesas financeiras (595) (1)
Resultado financeiro 372 4
(i) As receitas de rendimentos de aplicações financeiras abrangem juros incorridos sobre as 
rubricas de caixa e equivalentes de caixa no montante de R$ 30 (R$ 5 em 31 de dezembro 
de 2023).
17. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL)
a) Imposto de renda e contribuição social correntes: A conciliação do IRPJ e da CSLL, calcula-
dos pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores correspondentes na 
demonstração de resultado, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, está 
apresentada como segue:

2024 2023
Resultado antes dos tributos (2.230) (2.112)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada 758 718
Redução da alíquota - Lucro de exploração (i)
Despesas indedutíveis (202) –
Bônus diretoria (247) –
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízo 
 fiscal e base negativa de contribuição social não reconhecido 718 (718)
Imposto de renda e contribuição social:
Diferido 1.027 –
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 1.027 –
Alíquota efetiva 46% 0%
b) Composição e movimentação dos impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de contas do resultado e seus respectivos registros contábeis 
pelo regime de competência. O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguin-
te origem:

2023 Resultado 2024
Perdas de crédito esperadas
Provisão para participação nos lucros – 215 215
Amortizações custo da obtenção de contrato – 16 16
Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social – 1.571 1.571
Arrendamentos – 62 62
Ativo fiscal diferido – 1.864 1.864
Diferimento do lucro dos órgãos públicos – (836) (836)
Arrendamento mercantil - Capitalização – (1) (1)
Passivo fiscal diferido – (837) (837)
Ativo fiscal diferido líquido – 1.027 1.027
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos
Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação aos seguintes itens:

2024 2023
Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social – 718
As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de 
acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com 
relação a estes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para 
utilizar tais benefícios.
18. Instrumentos financeiros
Visão Geral: A Companhia está exposta aos seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liqui-
dez; e • Risco de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia 
sobre cada um dos riscos acima, os objetivos, políticas e processos de mensuração e gerencia-
mento de riscos e do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Companhia 
tem a responsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento das políticas de gerencia-
mento de risco e os gestores de cada área se reportam regularmente a Companhia sobre as 
suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para 

identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites e contro-
les de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas de risco e 
sistemas são revistas regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treina-
mento e gerenciamento busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual todos 
os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Risco de crédito: Risco de 
crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes, de 
aplicações financeiras e ativos financeiros contratuais. A Companhia visando minimizar os ris-
cos de créditos atrelados às instituições financeiras, nas quais realiza aplicação direta em Cer-
tificados de Depósitos Bancários, procura diversificar suas operações em instituições de primei-
ra linha, que detenham rating igual ou superior a AA. O rating são aqueles publicados pelas 
agências: Fitch, Standard&Poor’s e Moody’s, dentro da escala (i) global para aplicações no ex-
terior, ou (ii) local para aplicações no Brasil. O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima ao risco de crédito como segue:

Nota 2024 2023
Bancos conta movimento 4 4.333 6.562
Aplicações financeiras 5 3.291 –
Contas a receber de clientes 6 8.615 –
Ativos financeiros contratuais 7 31.711 –

47.950 6.562
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na adminis-
tração de liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações nos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, são analisados 
periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter 
posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. O quadro a seguir demonstra os 
riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de 
dezembro de 2024:

2024

Valor  
contábil

Fluxo financeiro  
projetado  

(incluindo juros)
Até 12  
meses

13 a 24  
meses

25 a 36  
meses

Passivos
Fornecedores e empreiteiros 15.517 15.517 14.966 551 –
Outras contas a pagar 7.524 8.239 5.017 1.965 1.257

23.041 23.756 19.983 2.516 1.257
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, 
possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significativamente diferentes. 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado - tais como 
as taxas de juros - tem nos ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. • Risco de taxa de juros: A Companhia está 
exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações financeiras, instrumentos 
financeiros derivativos, debêntures e outras contas a pagar. Na data das demonstrações finan-
ceiras da Companhia, o perfil dos instrumentos financeiros expostos a taxa de juros era:

2024 2023
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 3.291 –
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros
Outras contas a pagar (i) 6.172 –
(i) O saldo refere-se aos arrendamentos. A Companhia realizou análise de sensibilidade dos 
principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de 
sensibilidade de variações nas taxas de juros, a Companhia adotou para o cenário provável para 
os próximos 12 meses as mesmas taxas utilizadas na data das demonstrações financeiras. Os 
cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respectivamente 
para os próximos 12 meses, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 
25% e 50%, respectivamente para os próximos 12 meses, das taxas no cenário provável. A ta-
bela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese 
dos respectivos cenários apresentados:

Taxa de juros  
efetiva a.a.  

em 2024

Cenários
Exposição 
 Patrimonial Exposição Risco

I 
Provável

II 
25%

III 
50%

IV 
-25%

V 
-50%

1- Ativos financeiros

Aplicações financeiras 3.291
Variação  

do CDI 12,15% 400 500 600 300 200
1 + 2 - Exposição líquida 3.291 400 500 600 300 200
Os riscos de taxas de juros decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de juros utiliza-
das pela Companhia para contratação de instrumentos financeiros. Gerenciamento do capital: 
A Companhia procura manter um equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital 
de giro, cujas aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a fundos de investimentos 
de liquidez imediata. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros: No quadro a se-
guir, apresentamos os valores contábeis e justos, bem como a classificação e a hierarquia dos 
instrumentos financeiros:

Classificação  
por categoria

Hierarquia  
do valor  

justo

Valor contábil Valor Justo

Nota 2024 2023 2024 2023
Ativo
Caixa e equivalentes 
 de caixa 4 Custo amortizado – 4.333 6.562 4.333 6.562

Aplicações financeiras 5
Valor justo por  

meio do resultado Nível 2 3.291 – 3.291 –
Contas a receber 
 de clientes 6 Custo amortizado – 8.615 – 8.615 –
Ativos financeiros 
 contratuais 7 Custo amortizado – 31.711 – 31.711 –
Total 47.950 6.562 47.950 6.562
Passivo
Fornecedores 
 e empreiteiros 11 Custo amortizado – 15.517 37 15.517 37
Outras contas a pagar 12 Custo amortizado – 7.524 297 7.524 297
Total 23.041 334 23.041 334
Para estas operações a Companhia considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, 
uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, 
em virtude do vencimento dessas operações.
19. Compromissos vinculados a contratos de concessão
As metas de atendimento de esgotamento sanitário deverão atingir os seguintes índices: 70% 
em 2024, 74% em 2025, 76% em 2026, 77% em 2027, 79% em 2028 e 2029, 84% em 2030 a 
2032, 91% em 2033 a 2036, 90% em 2037 e deverá ser mantido até o final da concessão.
20. Aspectos ambientais
A Companhia considera que suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações 
ambientais. A Companhia busca minimizar os riscos associados com assuntos ambientais, atra-
vés de procedimentos operacionais e investimentos em equipamento de controle de poluição e 
sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão adicional para perdas relacionadas a 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Ambiental Paraná 1 SPE S.A.
Curitiba - PR
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ambiental Paraná 1 SPE S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ambiental Paraná 1 SPE 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: O balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o 
exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações 
financeiras do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores 
independentes, que emitiram relatório em 13 de março de 2023, sem modificação. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 

de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Márcio Serpejante Peppe
CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP233011/O-8

Diretoria
Bruna Buldrini Filogonio Silva - Diretora Presidente Leandro Marin Ramos da Silva - Diretor Executivo

Contador
Marcelo Bogas - CRC - SP - 253488/O-2
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Andali S.A. CNPJ. 02.227.264/0001-08__________________________________________________________
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais, apresentamos para apreciação de V. Sas. o 
Balanço Patrimonial e correspondentes Demonstrações de Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e do 

adicionais julgados necessários.
__________________________________________________________
__________________________________________________________
_________________________ _______ _______
    _______ _______

    _______ _______

Não circulante  

    _______ _______
    _______ _______    _______ _______

_________________________ _______ _______
    _______ _______

    _______ _______
Não circulante

    _______ _______

    _______ _______
    _______ _______    _______ _______

    2024 2023    ________ ________

    ________ ________
    ________ ________

Outras despesas operacionais, 
    ________ ________

    ________ ________

    _______ _______

__________________________________________________________

__________________________________________________________

    ______ _________ _______ _______ _______ _______ _________ _______ _______ 

    ______ _________ _______ _______ _______ _______ _________ _______ _______ 

    ______ _________ _______ _______ _______ _______ _________ _______ _______ 

    ______ _________ _______ _______ _______ _______ _________ _______ _______     ______ _________ _______ _______ _______ _______ _________ _______ _______ 
__________________________________________________________

__________________________________________________________

Mistura de grânulos para composição do NPK ou carregamento de 

e peneiramento das matérias primas. 
 Carregamento a granel 

Andali S/A

auditores independentes, permanecendo a disposição caso seja requerido.
Diretoria__________________________________________________________

Nelson Canato Junior
 

    ________ ________
    ________ ________

    ________ ________

    ________ ________
    ________ ________    ________ ________

    _______ _______

    _______ _______

    _______ _______

    _______ _______

    _______ _______

 de caixa

    _______ _______

    _______ _______

SOLO NETWORK BRASIL S.A.
CNPJ: 00.258.246/0001-68

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em milhares de reais - R$)
ATIVO Nota explicativa 2024 2023__________________________________ ______________ _______ _______
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 715 633

     _______ _______
Total do ativo circulante   134.151 119.221     _______ _______
NÃO CIRCULANTE

Total do ativo não circulante  11.933 11.023
     _______ _______
TOTAL DO ATIVO    146.084   130.244     _______ _______     _______ _______

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota explicativa 2024 2023__________________________________ ______________ _______ _______
CIRCULANTE

     _______ _______
Total do passivo circulante    101.150  93.240     _______ _______
NÃO CIRCULANTE 

     _______ _______
Total do passivo não circulante    19.559  28.955     _______ _______
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Total do patrimônio líquido  25.375  8.049     _______ _______
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO    146.084   130.244     _______ _______     _______ _______

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em milhares de reais - R$)

    Nota explicativa 2024 2023    ______________ ________ ________

Receita operacional líquida 19  585.944   537.072 

     ________ ________

Resultado Bruto    72.577   78.394 

     ________ ________

     ________ ________

Lucro antes do Imposto de Renda e da 

 Contribuição Social    24.033   20.013 

     ________ ________

Lucro líquido do exercício    17.331   9.933      ________ ________     ________ ________

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em milhares de reais - R$)

    2024 2023    ______ _____

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO   17.331   9.933 

    ______ _____

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO   17.331   9.933    ______ _____    ______ _____

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em milhares de reais - R$)
 Reserva de Lucros ________________________________________________________________
    Capital social Reserva Legal Lucros a realizar Lucro/prejuizo acumulado Total    ____________ _____________ _______________ _______________________ ________
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022   6.100   1.949   9.719   -   17.768    ____________ _____________ _______________ _______________________ ________

    ____________ _____________ _______________ _______________________ ________
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023   6.100   1.949   -   -   8.049    ____________ _____________ _______________ _______________________ ________    ____________ _____________ _______________ _______________________ ________

    ____________ _____________ _______________ _______________________ ________
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024   6.100   1.949   17.326   -   25.375    ____________ _____________ _______________ _______________________ ________    ____________ _____________ _______________ _______________________ ________

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 - (Em milhares de reais - R$)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2024 2023    _______ ______ 
Lucro líquido do exercício   17.331   9.933     _______ ______ 
 Gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais: 

    _______ ______ 
     19.915   14.931 
Variação de ativos e passivos operacionais

    _______ ______ 
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  28.470   20.342 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 

    _______ ______ 
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos  (1.864)  (871)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 

    _______ ______ 
    _______ ______ 
AUMENTO (REDUÇÃO) EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA   15.450   17.355    _______ ______     _______ ______ 
VARIAÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

    _______ ______ 
 AUMENTO (REDUÇÃO) EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA   15.450   17.355    _______ ______     _______ ______ 

João Paulo Costa Pereira - Zenilda Zanardini de Almeida - 
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ: 10.608.405/0001-60 - Avenida Sete de Setembro, 4781 Conj. 02 - Água Verde - Curitiba/PR - www.barisec.com.br

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às determinações legais, submetemos à apreciação de V. Sas. O Relatório de Administração e as informações contábeis intermediárias 
relativas ao período fi ndo em 31 de dezembro de 2024.
Durante o trimestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024 a Companhia realizou 15 (quinze) emissões, no montante total de R$ 1.459.188.137.

Curitiba, 20 de março de 2025.
Evaldo Leandro Perussolo

Diretor Presidente

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações dos resultados - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
 (Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações dos fl uxos de caixa indireto - 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais – R$ exceto quando de outra forma indicado)

 1 Contexto operacional
A Bari Securitizadora S.A. (“Companhia”), foi constituída em 28 de outubro de 2008 e tem como principais objetivos sociais: 
(a) a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários; (b) a emissão e colocação no mercado fi nanceiro de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários (CRIs) ou qualquer outro título de crédito que seja compatível com suas atividades, nos termos da 
Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997 e disposições legais subsequentes; e (c) a realização de negócios e prestação de 
serviços que sejam compatíveis com as atividades de securitização e emissão de títulos lastreados em créditos imobiliários. 
A Companhia está situada no endereço, Avenida Sete de Setembro, 4.781 sobreloja, Curitiba, Estado de Paraná, e mantem 
uma fi lial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.
Em 16 de dezembro de 2013, a Companhia iniciou suas atividades operacionais com a emissão da 1ª série de CRIs. 
Conforme Art.40 da Resolução CVM n.º 60/2022, houve mudança na estrutura de nomenclatura correspondente a um instru-
mento de emissão. Sendo assim, um determinado patrimônio separado, devendo a companhia securitizadora vincular todas 
as classes e séries da emissão ao mesmo instrumento de emissão. Cada emissão deve ser numerada de forma sequencial, 
assim como cada série da mesma classe.
Todos os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários ativos até a data de vigência da norma estão incorporados na primeira 
emissão e denominados como séries, ou seja, a 1ªemissão contém 51 séries. Atualmente a Companhia detém 51 (cinquenta 
e uma) séries de CRIs da 1ª emissão, no montante total de R$ 2.413.513, e após a nova norma, foram emitidas 32 (trinta e 
duas) novas emissões, totalizando 51 (cinquenta e uma) séries de CRIs ativas, no montante total de R$ 2.605.662.
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia realizou quinze emissões, no montante total de R$ 
1.459.188.
Patrimônio Separado
Emissões lastreadas em direitos creditórios imobiliários, emitidos de forma escritural, de emissão exclusiva de compa-
nhia securitizadora, de livre negociação, e constituem promessa de pagamento em dinheiro, preserva a possibilidade 
de dação em pagamento e título executivo extrajudicial, representativas de direitos creditórios imobiliários decorrentes 
dos contratos de compra e venda, vinculados em regime fi duciário para a emissão de Certifi cados de Recebíveis 
imobiliários – CRIs.
2 Base da apresentação das demonstrações fi nanceiras e principais políticas contábeis
a. Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, interpretações e orientações emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações fi nanceiras.
A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações fi nanceiras em 28 de março de 2025.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas informações fi nanceiras são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções fi nanceiras apresentadas em real foram arredondadas para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma.
c. Julgamento, estimativas e premissas contábeis
Na preparação das informações fi nanceiras são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de 
certos ativos, passivos e outras operações como: (i) valor justo dos ativos fi nanceiros; (ii) mensuração para perda ao valor 
recuperável dos ativos; e (iii) premissas utilizadas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos na mensuração 
e reconhecimento de provisões e contingências. Os resultados a serem apurados, quando da concretização dos fatos que 
resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demons-
trações. A Administração monitora e revisa periodicamente e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. 
d. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem os montantes de caixa, fundo disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicação fi nanceiras 
com prazo para resgate de até 90 dias da data da aplicação, principalmente operações compromissadas. As aplicações 
fi nanceiras são registradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, não superando o 
valor de mercado
e. Ativo imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos 
com essa fi nalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfi ram os riscos, benefícios e controles dos bens da 
Companhia.
É demonstrado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, 
mediante as aplicações das taxas anuais fi xadas por espécie de bens. O saldo contábil do imobilizado não supera seu 
provável valor de recuperação e foi submetido a teste de impairment. 

Taxa - %
  
Equipamentos de informática 20% 
Móveis, utensílios e equipamentos de uso 10% 
Sistema de transporte 20% 
f. Ativos intangíveis
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de 
maneira confi ável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros 
forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos sufi cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender 
o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores resi-
duais estimados. A amortização é reconhecida no resultado.
A vida útil do ativo capitalizado foi estimada em 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.

Taxa - %
  
Gastos de aquisição e desenvolvimento de software 20% e 25%
g. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por 
um período em troca de contraprestação. 
(i)  Como arrendatário
No início ou na modifi cação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contra-
prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e 
contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na des-
montagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à 
condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o fi nal do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o 
ativo de direito de uso é depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de fi nan-
ciamento e fazendo alguns ajustes para refl etir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte:
• pagamentos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na essência;
• pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou 
taxa na data de início;
• valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e 
• o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e paga-
mentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refl etir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver 
alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado 
fi xo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil 
do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. 
A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defi nição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e fi nanciamentos” no balanço patrimonial. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor 
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de informática. A Companhia reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. 
h. Instrumentos fi nanceiros
(i) Ativos fi nanceiros não derivativos
A Companhia tem os seguintes ativos fi nanceiros: (i) ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado; (ii) 
ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de outros resultados abrangentes e (iii) ativos fi nanceiros mensurados 
ao custo amortizado. A Companhia baixa um ativo fi nanceiro quando tem seus direitos contratuais retirados, cancelados 
ou vencidos.
Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado (VJR).
De acordo com o CPC 48, o ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado pela Companhia, de acordo 
com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimento. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, 
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são 
medidos pelo valor justo, e as mudanças desses ativos são reconhecidas no resultado dos períodos.
Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de outros resultados abrangentes (VJORA)
De acordo com o CPC 48, o ativo fi nanceiro deve ser mensurado ao valor justo através de outros resultados abrangentes se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) é mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e (ii) os termos contratuais do ativo 
fi nanceiro derem origem, em datas especifi cadas, a fl uxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto.
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros 
efetivos e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados 
abrangentes (ORA). No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.

Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado.
São ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado são medidos através do método dos juros efetivos, decrescidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável.
Passivos fi nanceiros não derivativos 
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data de nego-
ciação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas.
(i) Desreconhecimento
Ativos fi nanceiros 
A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. 
Passivos fi nanceiros 
A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo 
modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é 
reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
(ii) Compensação
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(iii) Instrumentos fi nanceiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos fi nanceiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda 
estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente 
caso o contrato principal não seja um ativo fi nanceiro e certos critérios sejam atingidos.
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado.
i. Redução ao valor recuperável (Impairment)
Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados em cada data 
de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido ao grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a difi culdades fi nanceiras; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um grupo de 
ativos fi nanceiros.
j. Ativos e Passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais estão de acordo 
com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico nº 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
Ativos Contingentes - não são reconhecidos nas informações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.
Passivos contingentes - são incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de 
recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se classifi cados como perda possível, e não provisionados nem 
divulgados se classifi cados como perda remota.
Provisões - são reconhecidas para obrigações presentes (legais e constituídas) resultante de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confi ável e cuja liquidação seja provável.
Uma provisão para passivos contingentes é reconhecida quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída 
de recursos para liquidação das obrigações.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fi nal de 
cada período de relatório considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação.
Quando algum ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam 
recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado 
de forma confi ável.
k. Reconhecimento das receitas
A receita é mensurada com base na contraprestação especifi cada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a 
receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente.
k.1 Receita de serviços
A receita com a prestação de serviços de administração do patrimônio fi duciários é reconhecida ao longo do tempo conforme 
os serviços são prestados, sendo mensurado pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber.
k.2 Receita de juros
A receita de juros decorrente de aplicações fi nanceiras é registrada em relação ao principal em aberto e pela taxa de juros 
efetiva aplicável, que é aquela que desconta os recebimentos estimados de caixa futuros pela vida esperada do ativo 
fi nanceiro ao valor contábil líquido do ativo.

Demonstrações dos valores adicionados exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Ativo 2024 2023
Circulante Notas 8.193 3.514
Caixa e equivalentes de caixa 4 442 93

Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado 4.290 1.598
   Aplicações em operações interfi nanceiras 5 4.290 1.598

Outros créditos 3.460 1.795
   Adiantamentos 7 687 26
   Serviços prestados 6 169 319
  (-) Provisão para perda esperada 6 - (16)
   Créditos tributários 17.b 414 105
   Impostos a recuperar 8 2.190 1.361

Outros valores e bens 1 28
  Despesas antecipadas 1 28

Não Circulante 6.611 8.152
Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de 
outro resultado abrangente 3.918 5.097
    Certifi cado de recebíveis imobiliários 5 3.918 5.097

Outros Créditos 2.671 2.973
   Imposto a Recuperar 8 2.671 2.973

Permanente 22 82
  Imobilizado e intangível 9 22 43
  Bens em arrendamento 10 - 39

Total do ativo 14.804 11.666

Passivo 2024 2023

Circulante Notas 4.582 3.208

Dividendos e juros sobre o capital próprio 13. d 1.404 1.028
Bonifi cações a pagar 242 114
Obrigações sociais e trabalhistas 128 91
Impostos sobre o lucro a pagar 900 687
Impostos e contribuições a recolher 366 143
Passivo de arrendamento 10 - 39
Receita diferida 11 944 691
Outras obrigações diversas 12 598 415

Não Circulante 718 216

Impostos diferidos a pagar 17.b - 21
Outras obrigações diversas 12 718 195

Patrimônio líquido 9.504 8.242

Capital social 13.a 3.750 3.750
Reserva legal 441 339
Reserva especial 5.483 4.113
Ajuste a valor de mercado (170) 40

Total do passivo e do patrimônio líquido 14.804 11.666

Notas 2024 2023
Receita de serviços prestados líquida 4.560 3.870
(-) Impostos sobre serviços (584) (489)
(-) Provisão para perda esperada - (3)

Receita Operacional Líquida 14 3.976 3.378
Despesas com pessoal 15 (1.944) (1.623)
Despesas administrativas 15 (1.755) (1.774)
Despesas com depreciação 15 (61) (71)
Despesas tributárias 15 (536) (231)
Outras despesas/receitas 222 554

(98) 233

Receita fi nanceira 16 2.812 2.326

Receitas fi nanceiras líquidas 2.812 2.326
Resultado antes do impostos 2.714 2.559

Imposto de renda e contribuição social 17 (678) (671)

Corrente (900) (687)
Diferido 222 16

Lucro líquido do exercício 13.f 2.036 1.888
Resultado por ação 13.f

Resultado por ação - básico (em R$) 0,5429 0,5035
Resultado por ação - diluído (em R$) 0,5429 0,5035

2024 2023
Lucro líquido do exercício 2.036 1.888

Outros resultados abrangentes (210) 154
Marcação a mercado - mudança VJORA (318) 211
Imposto de renda e contribuição social sobre outros resultados 
abrangentes 108 (57)

Resultado abrangente total 1.826 2.042

Capital Social
Reserva 

Legal Reserva Especial
Outros resultados 

abrangentes
Lucros 

Acumulados
Total do 

patrimônio líquido 
Saldo em 01 de janeiro de 2023  3.750 245  2.769 (114) -  6.650 
Ajuste a valor de mercado - - - 154 - 154 
Lucro do exercício - - - -  1.888  1.888 
Reserva legal - 94 - - (94) - 
Reserva especial - -  1.344 - (1.344) - 
Juros sobre o capital próprio - - - -  (450) (450)
Saldo em 31 de dezembro de 2023  3.750 339  4.113 40 -  8.242 
Mutações do período - 94  1.344 154 -  1.592 
Saldo em 01 de janeiro de 2024  3.750 339  4.113 40 -  8.242 

Ajuste a valor de mercado - - - (210) - (210)
Lucro do exercício - - -  2.036  2.036 
Reserva legal - 102 - -  (101)  1 
Reserva especial - -  1.370 - (1.371) (1)
Juros sobre o capital prórpio - - - -  (564) (564)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  3.750 441  5.483 (170) (0)  9.504 

Mutações do período - 102  1.370 (210) (0)  1.262 

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Resultado do exercício  2.036  1.888 
Ajuste para:

Depreciações e amortizações 15  61  71 
Provisão para perda esperada 6 -  3 
Despesas com imposto de renda e contribuição social 17 900 687 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 (222) (16)
Bonifi cação a funcionários 114 
Provisão para contingências fi scais 20 524 195 

Variações dos ativos e obrigações

(Aumento)/ redução de ativos
Aplicações fi nanceiras  (1.723)  (1.443)
Serviços prestados a receber 134  91 
Adiantamentos diversos (664) 105 
Impostos a recuperar (399)  (1.398)
Despesas antecipadas  26  58 

Aumento/ (redução) de passivos
Obrigações estatutárias (59) (92)
Fornecedores 141  65 
Obrigações sociais e trabalhistas (483) (23)
Obrigações fi scais 254 (249)
Rendas Antecipadas  37 - 
Outros passivos  1  76 
Impostos pagos (215) -175 

Caixa líquido gerado/(utilizado) pelas atividades operacionais 349 (43)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Baixa de imobilizado 9 -  8 
Adições ao bem arrendado 10 - (21)

Caixa líquido (utilizado) pelas atividades de investimento - (13)

Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Aumento de Capital - - 
Pagamento de juros sobre capital próprio - - 

Caixa líquido (utilizado) pelas atividades de fi nanciamento - - 

Redução de caixa e equivalentes de caixa 349 (56)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4  93 149 
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 4 442  93 

Nota 2024 2023

Receitas  4.798  4.423 
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 14  4.560  3.870 
Outras receitas 238   556 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 6 -  (3)
Insumos adquiridos de terceiros (1.725)  (1.771)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.725)  (1.771)

Valor adicionado bruto  3.073  2.652 
Depreciação, amortização e exaustão 15 (61) (71)

Valor adicionado líquido  3.012  2.581 
Valor adicionado recebido em transferência  2.812  2.326 
Receitas fi nanceiras 16  2.812  2.326 

Valor adicionado total a distribuir 5.824 4.907 
Distribuição do valor adicionado 5.824 4.907 

Nota 2024 2023

Pessoal  1.712  1.412 
Remuneração direta 975  858 
Benefícios 669  498 
F.G.T.S 68  56 

Impostos, taxas e contribuições  2.030  1.595 
Federais  1.777  1.382 
Municipais  3  210 
Estadual 250  3 

Remuneração de capitais de terceiros 46  12 
Aluguéis 46  12 

Remuneração de capitais próprios  2.036  1.888 

Dividendos e JCP a bonifi car -  450 
Lucros retidos do período  2.036  1.438 
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k.3 Receita de “spread”
O “spread” da operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço pago pela Companhia na aquisição dos certifi ca-
dos de créditos imobiliários – CCI e o preço de colocação dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários – CRIs aos investido-
res. Em outras palavras, a Companhia adquire o lastro imobiliário aplicando determinada taxa de desconto que somente será 
em parte repassada como forma de remuneração dos CRIs, de modo que a diferença observada entre as taxas consiste no 
“spread” realizado. Dessa forma, não será observado “spread” quando as taxas (preços) de compra e venda dos créditos 
forem iguais. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
l. Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%, 
quando aplicável, e inclui incentivos fi scais, cuja opção é formalizada na declaração de rendimentos, e a contribuição social 
é constituída à alíquota-base de 9% do lucro tributável. Consideram-se ainda a limitação de 30% do lucro real para a com-
pensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social.
Impostos diferidos
Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fi nal de cada período de relatório entre os saldos 
de ativos e passivos reconhecidos nas informações fi nanceiras e as bases fi scais correspondentes usadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais, quando aplicável.  Os impostos diferidos passivos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a empresa apresentará lucro tributável futuro em 
montante sufi ciente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fi nal de cada período de relatório e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que 
o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigen-
te no fi nal de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A 
mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos refl ete as consequências fi scais que resultariam da forma na 
qual a Companhia espera, no fi nal de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos 
e passivos.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida em que se considera 
provável sua recuperação em base à geração de lucros tributáveis futuros.
Adicionalmente, conforme requerido pela legislação fi scal, os juros sobre o capital próprio devem compor a redução da base 
de cálculo pelos impactos fi scais reconhecidos na rubrica de imposto de renda e contribuição social.
m. Resultado por ação 
O lucro básico por ação é calculado dividindo o lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas pela média ponderada da quanti-
dade de ações em circulação durante o período, incluindo as emissões de direitos e bônus de subscrição, quando aplicável.
O lucro diluído por ação é calculado dividindo o lucro líquido atribuível aos acionistas controladores pela média ponderada 
de ações em circulação, acrescida dos efeitos de todas as ações potenciais. Todos os instrumentos e contratos que possam 
resultar na emissão de ações são consideradas ações potenciais.
Os valores comparativos devem ser ajustados para refl etir capitalizações, emissões de bônus de subscrição ou desdobra-
mento de ações. Se essas alterações ocorrem depois das datas dos balanços, mas antes da autorização para emissão das 
informações fi nanceiras, os cálculos por ação das informações fi nanceiras são baseados no novo número de ações. 
n. Dividendos e juros sobre o capital próprio 
Os dividendos e os juros sobre o capital próprio são reconhecidos como um passivo com base nos dividendos mínimos 
defi nidos pelo estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido como um 
passivo quando aprovado pelo Conselho de Administração e ad referendum da Assembleia Geral Ordinária.
o. Demonstração do valor adicionado (“DVA”) 
Essa demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado 
período e é apresentada pela Companhia, como parte de suas informações fi nanceiras.
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das 
informações fi nanceiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. 
p. Novas normas e interpretações 
Em 2023, a CVM editou e divulgou novas resoluções, conforme listadas a seguir, mas que ainda não entraram em vigor para 
a referida data base e demonstração fi nanceira da Companhia:
• Resolução CVM 188 - Aprova o Documento de Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 22, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis;
• Resolução CVM 189 - Aprova a Orientação Técnica OCPC 07(R1), que trata da Evidenciação na Divulgação de Relatórios 
Financeiros para Fins Gerais;
• Resolução CVM 190 - Aprova o Pronunciamento Técnico CPC 12 (R1) – Ajuste a Valor Presente;
• Resolução CVM 191 - Aprova o Documento de Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC nº 23, emitido pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis;
• Resolução CVM 193 - Dispõe sobre a elaboração e divulgação do relatório de informações fi nanceiras relacionadas à sus-
tentabilidade, com base no padrão internacional emitido pelo International Sustainability Standards Board – ISSB; e
• Resolução CVM 197 - Aprova o Documento de Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 24, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis.
A Companhia analisou as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identifi cou impactos em suas políticas 
operacionais e contábeis.
3 Gestão de risco
Alguns riscos, inerentes à atividade de securitização, não são identifi cados nas operações da Companhia e outros são 
minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir:
a. Risco de mercado
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas 
e passivas. Esse risco é minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis 
que lhes darão lastro. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades fi nanceiras estão concentradas em 
aplicações de baixo risco, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de mercado.
b. Risco de crédito
Considerado como a possiblidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus clien-
tes que os levem a não honrar os seus compromissos assumidos com a Companhia. A Companhia não possui coobrigação 
nas emissões de recebíveis realizadas, dessa forma, o risco se torna minimizado e referente as prestações de serviços 
sobre a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários; emissão e colocação no mercado fi nanceiro de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários ou outro título.
c. Risco de liquidez
O risco de liquidez é defi nido pela possibilidade de escassez de caixa, o que pode acarretar incapacidade da Companhia 
honrar seus compromissos de curto prazo. 
A Companhia mantém níveis de liquidez adequados, resultante da qualidade de seus ativos, e do controle do risco adotados como 
instrumentos de gestão, projeções de liquidez de curto, médio e longo prazo, limites de risco e plano de contingência de liquidez.
d. Risco operacional 
Entendido como relacionado à possibilidade de perdas não previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, das práticas 
e medidas de controle em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência de falhas na modelagem de 
operações e na infraestrutura de apoio, de erros humanos, de variações no ambiente empresarial e de mercado e/ou das 
outras situações adversas que atentem contra o fl uxo normal das operações. 
4 Caixa e equivalentes de caixa
 31/12/2024  31/12/2023
Aplicação fi nanceira (i) 442  93
Total 442  93
(i) A aplicação fi nanceira é uma aplicação automática do saldo em conta corrente, com liquidez imediata. 
5 Ativos fi nanceiros
Os ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados na tabela a seguir:

31/12/2024  31/12/2023
Ativos fi nanceiros    
Aplicações em operações interfi nanceiras (i) 4.290  1.598
Certifi cado de recebíveis imobiliários 3.918 5.097
  
Total de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio 
do resultado 8.208  6.695
(i) A aplicação fi nanceira é uma aplicação automática do saldo em conta corrente, com liquidez imediata. 
(i) Aplicações fi nanceiras avaliadas a valor justo através do resultado
Os saldos classifi cados como aplicações, são representados por aplicações em Certifi cados de Depósitos Bancários. O 
custo e ajuste ao valor justo são demonstrados na tabela a seguir:

31/12/2024

 Indexador  Valor da Curva  
Ajuste ao valor justo 

(no resultado)  Valor justo
Certifi cado de Depósitos Bancários 110% Índice DI 4.290 - 4.290
Total 4.290 - 4.290

31/12/2023

 Indexador  Valor da Curva  
Ajuste ao valor justo 

(no resultado)  Valor justo
Certifi cado de Depósitos Bancários 110% Índice DI 1.598 - 1.598
Total 1.598 - 1.598 
(ii) Certifi cados Recebíveis 
A Companhia possui cotas de Certifi cados Recebíveis Imobiliários, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2024

Certifi cados Recebíveis Imobiliário  
Inde-

xador  
Valor de 

curva  
Ajuste ao valor justo por meio de 

outros resultados abrangente  
Valor 
justo

10ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 14,00%a.a. IPCA 1.460 (74) 1.386
Série 104 - taxa da operação 13,00%a.a. IPCA 1.289 (99) 1.190
12ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 12,00%a.a. IPCA 1.427 (85) 1.342
Total 4.176 (258) 3.918

31/12/2023

Certifi cados Recebíveis Imobiliário  
Inde-

xador  
Valor de 

curva  
Ajuste ao valor justo por meio de 

outros resultados abrangente  
Valor 
justo

10ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 14,00%a.a. IPCA 1.795 42 1.837
Série 104 - taxa da operação 13%a.a. IPCA 1.591 (5) 1.586
12ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 7,75%a.a. IPCA 1.650 24 1.674
Total 5.036 61 5.097
(iii) Apresentação dos ativos fi nanceiros por faixa de vencimento
Faixa de vencimento Ativos fi nanceiros 31/12/2024 Ativos fi nanceiros 31/12/2023
Até 3 meses - -
De 3 meses a 1 ano - -
Acima de 1 ano (a) - -
    Certifi cado de Depósitos Bancários 4.290 1.598
    Certifi cados Recebíveis Imobiliário 3.918 5.097
Total 8.208 6.695

(a) No balanço patrimonial, a alocação por prazo de vencimento considerou, além do prazo contratual destacado acima, a 
possibilidade de liquidação imediata no montante total de R$ 4.290 (R$ 1.598 em dezembro de 2023).
6 Serviços prestados e provisão para perda esperada
Em 31 de dezembro de 2024, o montante de R$ 169 refere-se a taxas de administração sobre os CRI’s (R$ 319 em 31 de 
dezembro 2023). Na análise da Administração que levou em consideração o histórico de pagamentos e a capacidade de 
liquidação da contraparte, houve a necessidade de constituição de R$ 16 em 31 de dezembro 2023, não houve provisiona-
mento em 31 de dezembro de 2024.

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber 169 319
Provisão para perdas esperadas - (16)
Total 169 303
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber de clientes em 31 de dezembro de 2024 e 
31 de dezembro 2023:
Vencidas 31/12/2024 31/12/2023
Até 30 dias - 14
31 a 60 dias 31 53
61 a 90 dias 4 -
91 a 180 dias - -
Acima de 180 dias - 16
Total vencidos 35 83
A vencer em 30 dias 134 236
Total a receber 169 319

A movimentação da provisão para perda esperada está demonstrada a seguir:
31/12/2024 31/12/2023

Saldo no início do período (16) (13)
Constituição de provisão  - 19
Recebimento / reversão 16 (22)
Saldo no fi nal do período - (16)

7 Adiantamentos
31/12/2024 31/12/2023

Adiantamentos e antecipações salariais 1 4
Adiantamentos sobre a estruturação dos CRIs 686 22
Total de adiantamentos 687 26

8 Impostos a recuperar
Os impostos a recuperar refl etem o atual regime de apuração desses tributos e são realizados por meio da compensação 
com as obrigações advindas das operações próprias.
 31/12/2024  31/12/2023
Impostos a compensar (a) 2.190 1.361
Impostos a compensar - IRPJ/CSLL (b) 2.671 2.973
Total de impostos a recuperar 4.861  4.334
Circulante 2.190 1.361
Não Circulante 2.671 2.973

(a) Refere-se substancialmente a imposto de renda retido na fonte de aplicações fi nanceiras.
(b) A Companhia entrou com o pedido de restituição destes créditos perante a receita federal, o qual está em andamento, 
tendo prazo legal de até 5 anos.
9 Imobilizado e Intangível

Descrição
Taxas de depreciação 

e amortização (%) 01/01/2024 Adições Baixas
Depreciação e 
amortização 31/12/2024

Móveis e equipamentos 10% e 20% 29 - - (9) 20
Veículos 20% 11 - - (10) 1
Intangível 20% 3 - - (2) 1
Total 43 - - (21) 22

Descrição
Taxas de depreciação 

e amortização (%) 01/01/2023 Adições Baixas
Depreciação e 
amortização 31/12/2023

  
Móveis e equipamentos 10% e 20% 50 - (8) (13) 29
Veículos 20% 25 - - (14) 11
Intangível 20% 5 - - (2) 3
Total 80 - (8) (29) 43

10 Bens em arrendamento
Refere-se ao contrato de aluguel da sede, localizada na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.356, na cidade de São Paulo/SP, com 
data de contratação em outubro de 2021, tendo um prazo de carência de 3 meses. Sendo assim, o contrato fi cará vigente a 
partir de 1º de janeiro de 2022 e prazo remanescente de 33 meses.
Saldo em 01 de janeiro de 2024 39
(-) Amortização (39)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -
Saldo em 01 de janeiro de 2023 60
(+) Ajustes exercício anterior 21
(-) Amortização (42)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 39

11 Receita diferida
Refere-se a taxas de gestão anual dos CRIs, recebidas antecipadamente pelo agente fi nanceiro, que são apropriadas ao 
resultado em 12 meses. 
Saldo em 1º de janeiro de 2024 691
Notas emitidas no período a diferir 1.929
Diferimento de receita no exercício (1.676)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 944
Saldo em 1º de janeiro de 2023 615
Notas emitidas no período a diferir 1.624
Diferimento de receita no exercício (1.548)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 691

12 Outras obrigações diversas
31/12/2024 31/12/2023

Circulante   
Provisão para pagamentos de fornecedores 263 266
Valores a pagar a sociedade ligadas 42 7
Credores diversos (a) 293 130
Outros - 12
Total 598 415

31/12/2024 31/12/2023
Não Circulante   
Provisão para contingência fi scal (nota 20) 718 195
Total 718 195

(a) Refere-se a recebimentos antecipados. 
13 Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado, está dividido em 3.750.000 (3.750.000 em 31 de 
dezembro 2023), ações ordinárias nominativas, sem valor nominal:
Acionistas  Ações % R$
Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S/A  3.712.500 99,00 3.713
Evaldo Leandro Perussolo  37.500 1,00 37
Total  3.750.000 100,00 3.750

A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social em até 50.000.000 (cinquenta milhões) de ações, ordinárias ou 
preferenciais, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração.
b. Reserva legal
Conforme determina o art. 193 da Lei nº 6.404/76, será aplicado 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício na consti-
tuição de reserva legal, antes de qualquer outra destinação, até o limite de 20% do capital social integralizado, podendo ser 
utilizada para futuro aumento de capital social e/ou compensação de prejuízos acumulados.
c. Reserva especial
A reserva estatutária refere-se à reserva especial para integridade do patrimônio líquido, que tem por fi m assegurar recursos 
para atender às necessidades regulatórias e operacionais de valor de patrimônio líquido da Companhia, podendo ser con-
vertida em capital social por deliberação em assembleia, observado o limite do capital autorizado, e é formada, observada 
proposta dada em assembleia, com até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações para reserva legal e 
dividendo mínimo obrigatório, não podendo ultrapassar o valor do capital social.
d. Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
O estatuto social determina que seja assegurado aos acionistas o pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 10% (vinte 
e cinco por cento) do lucro líquido, após a destinação da reserva legal e das reservas para contingências, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei nº. 6.404/76 das Sociedades por Ações.
Os juros sobre o capital próprio são calculados com base nos critérios defi nidos pela legislação fi scal em vigor. O registro 
contábil obedece às diretrizes contábeis da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sendo o montando da despesa 
incorrida reclassifi cado da demonstração do resultado para a rubrica de reserva de lucros.

Conciliação Dividendos e JCP a pagar
Valor Pro-
visionado

Valor de 
imposto 

retido
Valor líq. 

a pagar
Valor 
Pago Data Pagto Deliberado por

Juros sobre o capital próprio – JCP – 2022 (638) 96 (542) - - AGO 28/04/2023
Dividendos propostos em 2022 (103) - - (103) 12/01/2024 AGO 28/04/2023
Juros sobre o capital próprio – JCP – 2023 (450) 67 (383) - - AGO 29/04/2024
Juros sobre o capital próprio – JCP – 2024 (564) 85 (479) - -
Total em 2024 (1.755) 248 (1.404) (103)
Total em 2023 (1.468) 191 (1.028)

e. Resultado por ação
01/01/2024 a 01/01/2023 a

31/12/2024 31/12/2023
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 2.036 -
Ações ordinárias ponderadas em circulação (milhares) 3.750 3.750
Lucro básico/diluído por ação 0,5429 0,50,35

14 Receita operacional líquida
2024 2023

 
Receita de prestação de serviços (a) 3.794 3.506
Assessoria (b) 197 175
Outros 569 189
Total 4.560 3.870
Provisão liquidação devedores duvidosos - (3)
Impostos (PIS, COFINS e ISS) (584) (489)
Receita líquida 3.976 3.378

(a) Refere-se a taxa de gestão, estruturação e emissão dos CRIs. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
incluía receita na estruturação de cessões de operações de crédito com terceiros.
(a) A Companhia auferiu receita com a prestação de serviços de assessoria com monitoramento de recebíveis nas empresas 
ligadas durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 de R$ 197 (R$ 175 em 2023).
15 Despesas operacionais por natureza

2024 2023
 Salários e benefícios (1.563) (1.279)
 Serviços técnicos especializados (1.094) (892)
 Despesas tributarias (536) (231)
 Encargos sobre salários  (300) (267)
 Despesas de processamento de dados (205) (272)
 Outras despesas administrativas (306) (356)
 Serviços do sistema fi nanceiro (150) (150)
 Honorários e pró-labore (81) (77)
 Depreciação e amortização (61) (71)
 Comissões                 -   (104)
Total (4.296) (3.699)

Despesas com pessoal (1.944) (1.623)
Despesas administrativas (1.755) (1.774)
Despesas tributárias (536) (231)
Despesas com depreciação (61) (71)
Total (4.296) (3.699)

16 Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas
2024 2023

Rendimentos de aplicações fi nanceiras 2.812 2.326
Total 2.812 2.326

17 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
a. Composição das despesas de imposto de renda e contribuição social – Correntes
 31/12/2024  31/12/2023
Imposto de renda (646) (491)
Contribuição social (254) (196)
Total imposto de renda e contribuição social - correntes (900) (687)
Ativo fi scal diferido 222 (16)
Total despesa com imposto de renda e contribuição social (678) (671)

b. Composição e movimentação de imposto de renda e contribuição social – Diferidos

 Saldo inicial em 
janeiro/2024  Consti-

tuição  Rever-
são  Saldo fi nal em 

dezembro/2024
Imposto de Renda        
Marcação a mercado TVM - 64 - 64
Provisão para perdas 49 181 - 230
Outras provisões 28 - (18) 10
TOTAL - IRPJ 77 245 (18) 304
Contribuição Social
Marcação a mercado TVM - 23 - 23
Provisão para perdas 18 66 - 84
Outras provisões 10 - (7) 3
TOTAL - CSLL 28 89 (7) 110
Total de créditos tributários de IRPJ e CSLL 105 334 (25) 414

 Saldo inicial em 
janeiro/2023  Constituição  Reversão  Saldo fi nal em 

dezembro/2023
Imposto de Renda        
Marcação a mercado TVM 42 - (42) -
Provisão para perdas - 49 - 49
Outras provisões 66 - (38) 28
TOTAL - IRPJ 108 49 (80) 77
Contribuição Social   
Marcação a mercado TVM 16 - (16) -
Provisão para perdas - 18 - 18
Outras provisões 24 - (14) 10
TOTAL - CSLL 40 18 (30) 28
Total de créditos tributários de IRPJ e CSLL 148 67 (110) 105

Passivo Diferido Saldo inicial em 
janeiro/2024  Constituição  Reversão  Saldo fi nal em 

dezembro/2024
Imposto de Renda        
Marcação a mercado TVM (15) - 15 -
TOTAL - IRPJ (15) - 15 -
Contribuição Social
Marcação a mercado TVM (6) - 6 -
TOTAL - CSLL (6) - 6 -
Total de créditos tributários de IRPJ e CSLL (21) - 21 -

Passivo Diferido Saldo inicial em 
janeiro/2023  Constituição  Reversão  Saldo fi nal em 

dezembro/2023
Imposto de Renda        
Marcação a mercado TVM - (15) - (15)
TOTAL - IRPJ - (15) - (15)
Contribuição Social   
Marcação a mercado TVM - (6) - (6)
TOTAL - CSLL - (6) - (6)
Total de créditos tributários de IRPJ e CSLL - (21) - (21)

c. Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado 
  2024  2023
Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  2.714 2.559
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente.  (923) (870)
Efeitos do imposto de renda e contribuição social sobre:  
Juros sobre o capital próprio 192 153
Adições temporárias  (332) (16)
Adição permanente (15) (7)
Exclusão temporária 105 -
Deduções fi scais  11 29
Outros  61 24
Total Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes  (900) (687)

d. Expectativa de realização ativos e passivos fi scais diferidos
Considerando a expectativa de resultados futuros determinados com base em premissas que incorporam, entre outros fato-
res, o nível de operações, o atual cenário econômico e as expectativas futuras de taxas de juros, a Administração acredita 
que os créditos tributários registrados em dezembro de 2024 tenham sua realização futura da seguinte forma:
 Ativo fi scal diferido 2025  2026  2027  TOTAL
Crédito Tributário de Imposto de Renda        
Diferenças Temporárias 60 180 64 304
Valor Presente 54 143 46 243
Crédito Tributário de Contribuição Social
Diferenças Temporárias 22 65 23 110
Valor Presente 19 51 - 70

Para fi ns de determinação do Valor Presente de realização futura estimada de créditos tributários em cada ano, foi adotada 
a taxa do CDI (12,15%).
18 Remuneração da Administração
Os administradores da Companhia atuam em determinadas frentes de negócios da Companhia, tais como originação, es-
truturação e securitização, sendo remunerado de acordo com a dedicação à cada atividade desempenhada. O saldo das 
remunerações para 31 de dezembro de 2024 foi no montante de R$ 60 (R$ 77 em 31 de dezembro 2023). 
19 Transações entre partes relacionadas
a.Transações com partes relacionadas para os períodos 

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023

Identifi cação
Ativo Passivo Ativo Passivo

Receita / 
(despesa)

Receita / 
(despesa)

 
Assessoria Jurídica - (242) (504) - (114) (527)
Pró-Labore - - (81) - - (77)
Dividendos a pagar - - - - (103) -
Juros sobre o capital próprio a pagar - (1.404) - - (925) -
Certifi cado de depósito bancário 4.290 - 258 1.598 - 131
Prestação de serviços técnicos     145 - 1.274 71 - 1.019
Utilização de estrutura e recursos compartilhados - (37) (92) - (7) (144)
Estruturação em operações de crédito - - - - - 381

As pessoas jurídicas relacionadas são: Banco Bari de Investimentos e Financiamento S/A, Bari Companhia Hipotecária, Bari 
Promotora e Serviços de Apoio Ltda e Ana Carolina Valentim Marcondes Sociedade Individual de Advocacia.
b.Subscrição de cotas (administrado pela Companhia sob a forma de patrimônio separado):
Identifi cação IF nº 16E0162907 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 61 0,50% IGP-M 16
Membros da Diretoria 61 0,50% IGP-M                           1 
Demais PF 61 0,50% IGP-M 22 
Total                            39 

Identifi cação IF nº 17I0000001 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros da Diretoria 62 6,00% IGP-M                           4 
Demais PF 62 6,00% IGP-M                           5 
Total                              9 

Identifi cação IF nº 17I0000002 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 63 0,50% IGP-M                         14 
Membros da Diretoria 63 0,50% IGP-M                           3 
Demais PF 63 0,50% IGP-M                           7 
Total                            24 

Identifi cação IF nº 19H0263644 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 71 9,86% IGP-M                           3 
Total                              3 

Identifi cação IF nº 20E0929816 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros da Diretoria 80 8,08% IGP-M 1
Total    1 
Identifi cação IF nº 22C0899517 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 103 7,25% IGP-M 3.400
Demais PF 103 7,25% IGP-M 2.600
Total    6.000 
Identifi cação IF nº 22C0899619 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotass
Próprio 104 13% IPCA 1.525
PJ Ligada 104 13% IPCA 1.525
Total    3.050 

Identifi cação IF nº 23B0508037 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 10ª Emissão 1ªSérie 9,00% IPCA 2.000
Membros da Diretoria 10ª Emissão 1ªSérie 9,00% IPCA 100 
Demais PF 10ª Emissão 1ªSérie 9,00% IPCA 1.002 
Total    3.102 

Identifi cação IF nº 23B0509671 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros da Diretoria 10ª Emissão 2ªSérie 10,50% IPCA 615
Controlador 10ª Emissão 2ªSérie 10,50% IPCA 1.058
Total    1.673 

Identifi cação IF nº 23B0509673 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Próprio 10ª Emissão 3ªSérie 14,00% IPCA 1.673
Total 1.673 

Identifi cação IF nº 22I0099580 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 12ª Emissão 1ªSérie 7,75% IPCA 2.333
Demais PF 12ª Emissão 1ªSérie 7,75% IPCA 1.435
Total    3.768

Identifi cação IF nº 22I0099595 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Próprio 12ª Emissão 3ªSérie 12% IPCA 1.598
Total    1.598 

Identifi cação IF nº 23K3894802 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 39ª Emissão 1ªSérie 10,00% IPCA 299
Demais PF 39ª Emissão 1ªSérie 10,00% IPCA 997 
PJ Controladora 39ª Emissão 1ªSérie 10,00% IPCA 504 
Total    1.800 

Identifi cação IF nº 24K2132150 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Próprio 41ª Emissão 2ªSérie 12,25% IPCA 2.329
Total    2.329 

Identifi cação IF nº 24K2132152 CRI Taxa Ind. Correção Quantidade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 41ª Emissão 3ªSérie 15,00% IPCA 1.019
Membros da Diretoria 41ª Emissão 3ªSérie 15,00% IPCA 47 
Demais PF 41ª Emissão 3ªSérie 15,00% IPCA 989 
Total    2.055 

As operações foram equivalentes ao preço unitário do título subscrito na data considerada para avaliação (PU do papel), 
sendo que a operação de subscrição do CRI pela parte relacionada ocorreu dentro do processo ordinário de colocação dos 
títulos emitidos pela Companhia.
20 Provisão para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas
A administração da Companhia, avalia os processos em que é parte envolvida e constitui provisão para os processos 
passivos em que a probabilidade de perda é provável.
Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e dezembro de 2023, a Companhia não possui ações judiciais classifi ca-
das como risco de perda provável ou possível.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia constituiu provisão no montante de R$ 524 (R$ 195 em 31 de dezembro de 
2023) em virtude de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (Per/
Dcomp) não homologado pela Secretaria da Receita Federal.
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Bari Securitizadora S.A.
São Paulo – SP
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Bari Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Bari Securitizadora S.A. em 31 de dezembro 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas do 
Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Securitizadora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Receitas de serviços prestados
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, a principal atividade da Securitizadora é a aquisição e a securitização de 
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários. No âmbito de sua atividade, conduz a estruturação, emissão e a colocação das 
operações de securitização. Além disso, é a responsável pelo gerenciamento destes recebíveis, bem como os respectivos 
pagamentos aos investidores. Devido a relevância desta transação para a Securitizadora, e o gerenciamento do reco-
nhecimento, mensuração e adequação das operações divulgadas como informações complementares, consideramos este 
assunto relevante para a nossa auditoria.
Como o assunto foi tratado na auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos procedimentos de auditoria, foram entre outros: (i) o entendimento dos controles internos e procedimentos conside-
rados relevantes no processo de mensuração das receitas a serem reconhecidas; 
(ii) o entendimento dos controles internos e procedimentos considerados relevantes no  processo de cobrança e controle 
dos valores a receber de relativos a prestação dos serviços; (iii) testes amostrais de recálculo dos valores apropriados como 
receitas e inspeção dos documentos comprobatórios das transações que originaram as receitas reconhecidas no resultado, 
bem como seus respectivos comprovantes de liquidação; e (iv) avaliação da adequação das divulgações efetuadas pela 
Administração nas demonstrações fi nanceiras.
Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, consideramos que os critérios adotados 

pela Securitizadora para mensuração e reconhecimento dessas receitas foram adequados no contexto das demonstrações 
fi nanceiras da Securitizadora.
Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado (DVA)
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, elaborada sob a res-
ponsabilidade da administração da Securitizadora, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para 
companhias abertas e apresentada como informação suplementar para os demais tipos de sociedade, foi submetida a pro-
cedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Securitizadora. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações fi nanceiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi ade-
quadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e 
é consistente em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A administração da Securitizadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Securitizadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Securitizadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança da Securitizadora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 

referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para /planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Securitizadora;  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Securitizadora. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Securitizadora a não mais se manter em continuidade operacional; e
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança a declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa ma-
neira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório, porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1

Leonardo Mesquita Dantas
Contador CRC 1SP-263.110/O-7

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

21 Certifi cados de recebíveis imobiliários
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía os seguintes certifi cados de recebíveis imobiliários ativos:

Seq. Código IF Série Emissão Data de emissão  Valor da emissão Data de vencimento
1 13L0034539 1 1 15/12/2013 32.674 15/09/2028
2 14G0402725 7 1 30/07/2014 27.877 05/04/2025
3 14I0116922 11 1 24/09/2014  108.600 05/09/2029
4 14I0113144 12 1 18/09/2014 12.000 11/09/2024
5 14L0190559 16 1 23/12/2014 70.000 15/12/2033
6 14K0202980 18 1 26/11/2014  115.144 05/11/2026
7 14L0212067 25 1 22/12/2014  250.000 10/01/2025
8 15A0565059 26 1 28/01/2015  123.119 05/01/2027
9 15C0143526 30 1 25/03/2015 37.782 15/02/2027
10 15C0143533 31 1 25/03/2015 61.341 05/03/2025
11 15C0143594 32 1 30/03/2015  400.000 07/04/2025
12 15D0516793 34 1 22/04/2015 37.500 15/04/2027
13 15E0101858 37 1 22/05/2015 72.000 05/05/2025
14 15E0101859 38 1 19/05/2015 10.869 09/05/2025
15 15E0116874 48 1 27/05/2015 74.400 05/05/2030
16 15E0116640 49 1 27/05/2015 51.692 05/05/2027
17 17B0174140 52 1 17/02/2017 3.928 18/08/2031
18 17I0000001 62 1 10/09/2017 9.697 10/04/2031
19 17I0000002 63 1 10/09/2017 1.202 10/04/2031
20 17K0150400 64 1 17/11/2017  113.660 20/01/2027
21 19G0834961 70 1 21/07/2019  192.260 15/03/2035
22 19H0263644 71 1 27/08/2019 20.937 12/04/2038
23 19K0059589 73 1 01/11/2019  150.000 22/11/2029
24 19L0840477 75 1 23/12/2019 55.472 12/01/2030
25 20E0031084 79 1 27/05/2020  131.756 10/05/2035
26 20E0929816 80 1 01/07/2020 75.929 18/01/2044
27 20F0689770 82 1 26/06/2020  216.444 10/06/2035
28 20G0703083 83 1 22/07/2020  207.343 10/07/2035
29 20G0703191 84 1 22/07/2020 99.823 10/07/2035
30 20H0695880 85 1 28/08/2020  156.145 10/08/2035
31 21A0709257 86 1 20/01/2021 51.829 21/01/2025
32 21C0641790 88 1 31/03/2021 83.747 26/02/2029
33 21D0521612 89 1 28/04/2021 35.256 10/02/2041
34 21D0521769 90 1 28/04/2021 3.917 10/02/2041
35 21F0929727 91 1 30/06/2021 24.731 25/03/2038
36 21F0930158 92 1 30/06/2021 4.364 25/03/2038
37 21I0277341 93 1 24/09/2021  158.797 10/09/2041
38 21H0770120 94 1 26/08/2021 38.637 10/02/2035
39 21H0770156 95 1 26/08/2021 36.507 10/07/2040
40 21K0665223 98 1 24/11/2021  126.054 10/11/2041
41 22C0750182 99 1 18/03/2022 55.000 06/04/2032
42 22C0899517 103 1 23/03/2022 27.462 10/03/2041
43 22C0899619 104 1 23/03/2022 3.051 10/03/2041
44 22D0371159 105 1 14/04/2022 81.416 25/03/2042
45 22D0371507 106 1 14/04/2022 41.853 25/04/2047
46 22K0643283 109 1 11/11/2022 13.629 18/02/2041
47 22K0643655 110 1 11/11/2022 3.288 12/08/2035
48 22K0643973 111 1 11/11/2022 19.610 10/05/2040
49 22K1045233 112 1 25/11/2022 18.290 10/05/2038
50 22K1045039 113 1 25/11/2022 16.762 25/03/2038
51 23H1578104 114 1 30/08/2023 37.552 25/10/2035
52 22F0783752 1 3 20/06/2022 86.618 25/06/2042
53 22F0783773 2 3 20/06/2022 44.530 25/04/2047
54 22G1000969 1 7 22/07/2022 23.750 24/03/2027
55 22L0001401 2 7 01/12/2022 12.000 24/03/2027
56 23E0002201 3 7 01/03/2023 12.000 24/03/2027
57 23J0000201 4 7 01/10/2023 12.500 24/03/2027
58 22H1104501 1 8 17/08/2022  142.605 26/08/2027
59 22I0099580 1 12 02/09/2022 28.768 10/03/2043
60 22I0099590 2 12 02/09/2022 1.598 10/03/2043

61 22I0099595 3 12 02/09/2022 1.598 10/03/2043
62 22J0070697 1 11 05/10/2022 39.282 17/07/2036
63 22J1202552 1 13 26/10/2022 32.376 10/12/2037
64 22J1206765 1 6 25/10/2022 15.041 20/10/2031
65 22L1607693 1 15 26/12/2022 87.500 16/01/2030
66 22L1564926 1 16 30/12/2022 8.984 25/03/2033
67 22L1565004 2 16 30/12/2022 10.267 25/03/2033
68 22L1565064 3 16 30/12/2022 6.417 25/03/2033
69 23A1253566 1 17 27/01/2023 37.236 18/02/2032
70 23B0508037 1 10 17/02/2023 31.085 10/05/2043
71 23B0509671 2 10 17/02/2023 1.727 10/05/2043
72 23B0509673 3 10 17/02/2023 1.727 10/05/2043
73 23D1175169 1 18 12/04/2023 48.368 25/05/2043
74 23F1241818 2 18 09/06/2023 29.324 25/05/2043
75 23H1234723 1 24 18/08/2023 17.105 15/04/2031
76 23H1539646 1 21 15/08/2023 60.126 15/08/2041
77 24A2246360 2 21 19/01/2024  116.256 15/01/2042
78 24B0013801 1 25 23/02/2024  108.280 18/02/2028
79 24B0013802 1 26 23/02/2024 42.198 18/02/2028
80 24H0000401 2 26 23/02/2024 28.000 18/02/2028
81 24B1276213 1 27 09/02/2024 64.075 14/02/2039
82 24B1276266 2 27 09/02/2024 49.043 14/02/2039
83 24B1276268 3 27 09/02/2024 82.514 14/02/2039
84 24C1693601 1 29 18/03/2024  105.000 17/03/2031
85 24I1177541 1 30 01/10/2024 45.300 25/10/2044
86 24I1177731 2 30 01/10/2024 8.735 25/10/2044
87 24C1924689 1 32 27/03/2024 78.171 25/06/2041
88 24D0480929 1 33 10/04/2024 49.667 25/05/2043
89 24I1768824 1 34 23/09/2024 75.000 18/09/2034
90 24K0003601 1 35 18/11/2024  120.000 26/11/2027
91 24J2248382 1 36 18/10/2024  175.627 10/10/2039
92 24J2248383 2 36 18/10/2024 48.849 09/09/2039
93 24K0003803 1 37 04/11/2024  102.830 10/11/2039
94 23K3894802 1 39 30/10/2024 27.000 17/12/2037
95 24L0003403 1 40 03/12/2024 89.264 08/12/2039
96 24K2132148 1 41 29/11/2024 25.448 14/10/2039
97 24K2132150 2 41 29/11/2024 2.545 14/10/2039
98 24K2132152 3 41 29/11/2024 2.545 14/10/2039
99 24L1252219 1 42 02/12/2024 51.500 12/12/2029
100 24L2170982 1 43 13/12/2024  250.000 24/12/2031
101 24L0004424 1 46 05/12/2024 75.000 26/11/2027
102 24L1853110 1 47 10/12/2024  434.546 09/04/2035

22 Instrumentos fi nanceiros
a. Análise de sensibilidade
Para cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Administração foi realizada a análise de sensibilidade, 
observando os seguintes percentuais de deterioração considerados na avaliação dos cenários:
(i) Situação considerada provável pela Administração e que já está contemplada na valorização das operações constantes 
do balanço patrimonial;
(ii) Considera a aplicação de, pelo menos, 25% na variável de risco considerada (tanto de crescimento quanto de queda); e
(iii) Considera a aplicação de, pelo menos, 50% na variável de risco considerada (tanto de crescimento quanto de queda). 
O cenário a seguir demonstra a exposição dos instrumentos fi nanceiros com base na aplicação da taxa CDI média anual 
divulgados pela CETIP para o mês de dezembro de 2024, considerando para efeito líquido dessa análise, o prazo de 12 
meses, e para as operações indexadas pelo IPCA, o índice divulgado em dezembro de 2024.
     Cenário I Cenário II Cenário III
     Alta nas taxas pós-fi xadas

Operação
 Risco de  

variação em:  
Valor  Exposto em 

31/12/2024  1%  25%  50% 
Aplicações fi nanceiras CDB Índice DI  4.289 531 657 788
Certifi cados Recebíveis Imobiliário IPCA 3.918 191 237 284
Efeito líquido no resultado    722 894 1.072

    Cenário I Cenário II Cenário III
     Queda nas taxas pós-fi xadas

Operação

 
Risco de 

variação em:  

Valor  
Exposto em 

31/12/2024   
1%  25%  50%

 
Aplicações fi nanceiras CDB Índice DI  2.304 (250) (310) (372)
Certifi cados Recebíveis Imobiliário IPCA 4.256 (190) (235) (282)
Efeito líquido no resultado    (440) (545) (654)
Limitações da análise de sensibilidade
Os quadros acima demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante enquanto as outras premissas 
permanecem inalteradas, pois, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se também ser observado 
que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a 
partir desses resultados.
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são gerenciados e altamente controlados. 
Além disso, a posição fi nanceira da Companhia poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocor-
ra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a fl utuações no mercado e conforme os 
mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda 
de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção.
Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado para de-
monstrar o risco potencial que somente representa a visão da Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro 
próximo que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa, que todas as taxas de 
juros se movimentam de forma idêntica.
b. Hierarquia do valor justo
A tabela abaixo apresenta instrumentos fi nanceiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação.
Os diferentes níveis foram defi nidos a seguir:
• Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;
• Nível 2 – “Inputs”, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
• Nível 3 – Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” não 
observáveis).
Em 31 de dezembro de 2024  Nível 2  Total
     
Aplicações em operações interfi nanceiras           4.290          4.290
Certifi cado de recebíveis imobiliários  3.918 3.918
Total  8.208 8.208
   
Em 31 de dezembro de 2023  Nível 2  Total
Aplicações em operações interfi nanceiras  1.598 1.598
Certifi cado de recebíveis imobiliários  5.097 5.097
Total  6.695 6.695
23 Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem as informações fi nanceiras é aquele evento, favorável ou não, que ocorre a data 
fi nal do período a que se referem as informações fi nanceiras e a data na qual é autorizada a emissão destas demonstrações.
Não houve eventos subsequentes que ocasionaram ajustes ou divulgações para as informações fi nanceiras encerradas 
em 31 de dezembro de 2024.
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Srs. Acionistas.
A) Apresentação das Demonstrações Financeiras de 31.12.2024
A Administração do Banco Bari de Investimentos e Financiamentos 
S.A., banco múltiplo privado de capital fechado, líder do Conglomerado 
Prudencial Bari, este composto, adicionalmente, pelas controladas Bari 
Companhia Hipotecária e Bari Securitizadora S.A., submete à apreciação 
de V.Sas. o Relatório da Administração e as respectivas Demonstrações 
Financeiras, incluindo parecer sem ressalva dos Auditores Independentes, 
KPMG Auditores Independentes Ltda, referentes ao exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2024. 
B) Visão Organizacional
Banco Bari é especializado em dois produtos, quais sejam: a) crédito 
consignado, com a quase integridade de convênios fi rmados com enti-
dades públicas repassadoras, para atendimento a seus servidores; e b) 
crédito imobiliário, com derivações, como fi nanciamentos para aquisição 
de imóveis, compra de carteiras de recebíveis imobiliários e empréstimos 
com garantia de imóveis para pessoas físicas e jurídicas. Também pode 
ser classifi cado como um banco digital, já que a maior parte dos seus 
produtos e serviços são efetivados de forma virtual.
 C) Atividades de Relevo no Contexto Corporativo
O Conglomerado Financeiro Bari contratou empresa especializada para 
assessorá-lo no atendimento às novas regras operacionais, ditadas 
pelas Resoluções CMN nºs 4966 e 5100, e Resoluções BCB nºs 219, 
309 e 352. As alterações trazidas pelos citados normativos têm impactos 
importantes e deverão ser introduzidas a partir de 1º de janeiro/2025. 
Chegarmos até esta última data com o cronograma dos trabalhos res-
pectivos em linha com as exigências instituídas pelos normativos antes 
citados e/ou tramitando em nível adequado para os casos que têm pra-
zos mais elásticos de implementação. Incorporamos nova modalidade no 
produto crédito consignado, a saber: cartão de crédito – Benefícios, que 
propicia maior praticidade aos seus tomadores, na medida que se vincula 
também a oportunidades negociais, que oportuniza liberações desburo-
cratizadas e sequenciais de valores, respeitando limites de crédito esta-
belecidos e, também, as margens para consignação. 
D) Área Administrativa
Realizamos diversas ações e reuniões informativas periódicas sobre 
a evolução dos negócios do Conglomerado Financeiro Bari, além de 
abordagem sobre novos produtos, melhorias e novidades no nosso app 
e plataformas digitais, em que parcela relevante do funcionalismo vem 
marcando presença. 
Seguindo a disposição de apoio a medidas de motivação, transparência 

e valorização do quadro funcional, presente que já recebemos, em pas-
sado recente, classifi cação da “Great Place to Work (GPTW)” de fi gurar 
entre as melhores empresas para trabalhar no âmbito regional, diversos 
programas nesta linha foram desenvolvidos, dos quais selecionamos os 
seguintes:
•  Ciclos de Avaliação de Desempenho e de Metas – Condução estru-
turada para fortalecer a cultura de feedback e de desenvolvimento contí-
nuo, bem como fortalecer a cultura de resultados, em que foram expostas 
técnicas para exercício destas ferramentas;
• Lançamento do programa “Novo Jeito Bari de Ser (Código de 
Conduta)”, como 
 reforço às normas Implementadas de postura do quadro de funcioná-
rios;
• Ação Social: Arrecadação de roupas, alimentos e água para envio ao 
Rio Grande do 
Sul, atingido por enchentes em diversas partes do seu território; e
• Treinamento para Liderança: Responsabilidade Extrema.
E) Destaques Operacionais
Apresentamos, a seguir, os números alcançados (R$ mil), que mostram a 
evolução ocorrida no exercício de 2024, comparativamente à posição de 
encerramento do exercício de 2023:

 31/12/2024  31/12/2023
a) Patrimônio Líquido: 171.214 154.869
b) Ativos de crédito: 1.143.821 987.970
c) Captação: 1.264.532 1.117.112
d) Índice de Basileia: 18,45% 17,51%
e) Lucro do período: 28.170 22.248
f) ROAE  17,2% 14,9%

Carteira de Crédito
g) Atraso > 90 dias 2,65% 3,29%
h) Atraso > 180 dias 1,28% 1,61%

Classifi cação segundo Res. 
CMN 2682

i) AA até C 97,77% 96,68%
j) D até H 2,23% 3,32%
k) Caixa total 146.491 167.832 
O lucro auferido na posição de 31/12/2024, consoante item “e” supra, 
segue apresentando resultado condizente com o nosso porte e proje-
ções efetuadas no início do exercício aqui sob referência, e ainda se va-
lendo das economias geradas por constantes investimentos em tecno-

logia. Vale realçar o crescimento da carteira de crédito, de aproximada-
mente 43,4%, quando se observa os dois gráfi cos abaixo apresentados, 
envolvendo as áreas do imobiliário e do crédito consignado + cartão de 
crédito, compreendendo o período dezembro de 2022 a dezembro de 
2024, e de 16,3% no intervalo dezembro de 2023 a dezembro de 2024. 
Tais resultados foram resultantes de aperfeiçoamentos operacionais 
continuados, com destaque para a esteira de contratação de créditos, 
em que sobressai redução importante do tempo médio de análise a ser 
empreendida. 
Carteira de Crédito – Imobiliário

Carteira de Crédito – Consignado e Cartão

Captações –
Com fulcro nos dados do quadro abaixo, podemos observar que as 
captações experimentaram incremento próximo a 38,2% no período 
de dezembro de 2022 e dezembro de 2024 e de 13,2% no período de 
dezembro de 2023 a dezembro de 2024, sendo realizadas em volume 
crescente por via app, o que trouxe agilidade e comodidade aos nos-
sos correntistas, presente que disponibilizamos àqueles investidores 
demonstrativos mensais acerca de suas aplicações. 

Inadimplência 
A inadimplência foi alvo de atenção redobrada, com novos preceitos de 
controle, respondendo com reduções signifi cativas, na forma dos itens “g” 
e “h”, do quadro resumo anterior, em simetria com as nossas projeções. 
F) Governança Corporativa
O Banco Bari atende aos princípios básicos de Governança Corporativa, 
com reuniões regulares do seu Conselho de Administração, e, também, 
cumprindo uma rotina semanal de reuniões de sua Diretoria. Adicionamos 
que o banco realiza a gestão de riscos por meio da metodologia de três 
linhas de defesa. Dispõe, ainda, de: a) Código de Ética e Conduta; b) 
política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro; c) Canal de Denúncias; d) 
Ações Internas de Sensibilização e Disseminação da Inclusão, com vis-
tas a respeitar a diversidade; e e) outros instrumentos de transparência 
de gestão, em total simetria com os preceitos divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). Sobre o Conselho de 
Administração, informamos que se reúne anualmente com a auditoria 
interna terceirizada do Banco, com o objetivo de se inteirar do estado 
dos controles internos aqui implementados, visando, caso necessários, 
eventuais ajustes que possam resultar em aperfeiçoamentos.
G) Rating
O Banco detém a classifi cação “BrA-“, atribuído pela avaliadora Moody’s, 
conforme decisão de seu Comitê de Classifi cação de Risco, em reunião 
realizada em setembro último, com perspectiva estável. O rating ‘BrA-’ 
está fundamentado na metodologia de avaliação de risco de instituições 
fi nanceiras. A Moody’s entende que o Banco Bari possui solidez intrínse-
ca adequada e qualidade de suporte externo moderada, representando, 
assim, baixo risco aos seus depositantes e credores em geral.
H) Gerenciamento Contínuo e Integrado de Riscos e de Capital
Em consonância com as prescrições da Resolução CMN n.º 4.557/17, 
elegemos setores para atuarem no controle dos diversos riscos previstos 
no citado normativo, representados por risco de crédito, risco de merca-

do, risco operacional, risco de liquidez, risco social, risco ambiental, risco 
climático, risco de gerenciamento de capital, entre outros, e contamos 
com um Diretor investido como responsável pelo assunto (CRO), pre-
sente que centralizamos essas atividades no Banco, envolvendo ainda 
a controlada Bari Cia Hipotecária. Testes de estresse são realizados se-
mestralmente, de forma a prevenir eventos com severidade que possam 
derivar de cenários pouco comuns. Conquanto estejamos desobrigados 
de criar um Comitê para acompanhamento da evolução dos diversos 
riscos, conforme indicado na resolução acima para entidades em que 
nos inserimos, de classe S4, instituímos uma Comissão para executar tal 
tarefa, que tem a presença, entre outros técnicos, de todos os diretores 
e reuniões trimestrais. Entre os temas a serem ali avaliados encontra-se 
a RAS, uma grade, instituída pela citada Resolução CMN 4557, com 12 
(doze) indicadores de performance, no nosso caso, em que constam os 
riscos toleráveis em operações distintas. Em dezembro/2024, todos os in-
dicadores instituídos atendiam aos níveis fi xados, fato positivo, visto que 
proporciona um balizamento adequado de procedimentos operacionais 
com o dever de não extrapolar determinados limites de riscos.
I) Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo 
(PLD/FT)
O Banco e suas controladas Bari Hipotecária e Bari Securitizadora tem 
suas atividades no particular defi nidas em política, que apresenta como 
objetivo formalizar as diretrizes e defi nir os papéis e responsabilidades 
para prevenir a utilização das empresas do Conglomerado Prudencial Bari 
(Conglomerado) em práticas de lavagem de dinheiro, de fi nanciamento do 
terrorismo e fi nanciamento da proliferação de armas de destruição em mas-
sa, em conformidade com as exigências legais e regulamentares específi cas 
constantes na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, e complementos, Lei 
nº 13.260, de 16 de março de 2016, Resolução CVM nº 50, de 31 de agosto 
de 2021, Circular BACEN nº 3.978, de 23 de janeiro de 2020, Carta-Circular 
BACEN nº 4.001, de 29/01/2020 e pelas Normas emitidas pelo Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras – COAF. Este tema vem ganhando 
proeminência, na atualidade, frente a diversas ocorrências em mercado que 
recomendam atenção diferenciada de prevenção a esse respeito.
Agradecimentos
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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)
1 Contexto operacional
O Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A. (“Banco”), constituído sob a forma de banco múltiplo, com duas 
carteiras: a) Investimentos; e b) crédito, fi nanciamento e investimentos, atua com ênfase no crédito pessoal e servidores 
públicos de estados e municípios, benefi ciários do INSS com desconto consignado em folha de pagamento, representando 
parcela preponderante do total de créditos, a que se somam empréstimos a pessoas físicas e jurídicas com e sem garantias 
de bens, cartão de crédito e empréstimos para capital de giro. As operações de crédito consignado mostram a postura con-
servadora da sociedade, com concentração em convênios com órgãos públicos que não apresentaram atrasos nos repasses 
dos descontos efetuados e consequente nível reduzido de inadimplência. Está localizado na Av. Sete de Setembro, nº 4781, 
na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil.
2 Apresentação e base de elaboração das demonstrações fi nanceiras 
a. Base de elaboração das demonstrações fi nanceiras 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), estão 
em conformidade com as diretrizes contábeis emanadas das Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional), nº 
6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) e Resolução BCB nº 2/2020, incluindo as alterações introduzidas pelas Leis nº 
11.638/07 e nº 11.941/09.Estas demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião 
28 de março de 2025.
b. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis do Banco e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir destas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das 
estimativas são de forma continua e reconhecidas prospectivamente. As informações sobre as incertezas relacionadas a 

premissas e estimativas que possuem risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos exercícios seguintes estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas:
3 Principais práticas contábeis 
As principais práticas contábeis adotadas pelo Banco na elaboração das demonstrações fi nanceiras são:
a. Moeda funcional
As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Banco. Todas as informações apre-
sentadas em Real foram arredondadas para a unidade de milhar mais próxima, exceto quando indicado de outra forma.
b. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, estão representados por dinheiro em caixa 
e depósitos em instituições fi nanceiras, incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações interfi nanceiras de liquidez 
com prazo de até 90 dias, que possuem conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a um insignifi cante risco de 
mudança de valor de mercado.
Entre os recursos disponíveis com essas características, são classifi cados como equivalentes de caixa somente aqueles 
recursos mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fi ns.
As aplicações interfi nanceiras de liquidez são registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável.
c. Apuração do resultado
O regime contábil de apuração do resultado é o de competência e considera os rendimentos, encargos e variações mo-
netárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas ofi ciais, “pro rata” dia, incidentes sobre ativos e passivos atualizados 
até a data do balanço.
d. Instrumentos fi nanceiros 

Os títulos e valores mobiliários, conforme determinado pela Circular BACEN nº. 3.068/2001, foram classifi cados na seguinte 
categoria, de acordo com a intenção da Administração em mantê-lo até seu vencimento ou vendê-lo antes dessa data:
Títulos disponíveis para a venda: Compreendem os títulos e valores mobiliários avaliados pelo valor de aplicação, acres-
cido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e, quando aplicável, ajustados pelos seus respectivos valores de 
mercado, em contrapartida à destacada conta do patrimônio líquido denominada “Ajustes com títulos e valores mobiliários”, 
líquido dos efeitos tributários. Quando esse título e valor mobiliário é realizado, o ganho ou a perda acumulada no patrimônio 
líquido é transferido para o resultado.
Títulos mantidos até o vencimento: Compreendem os títulos e valores mobiliários para os quais a Administração possui 
a intenção e a capacidade fi nanceira de mantê-los até o vencimento, sendo contabilizados ao custo de aquisição, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações contábeis.
Títulos para negociação: compreendem os títulos adquiridos com a intenção de serem ativa e frequentemente negociados, 
são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do exercício.
Instrumentos fi nanceiros derivativos (ativos e passivos)
As operações com derivativos, representados por operações de swap, são contabilizadas no balanço, e os valores-base dos 
respectivos contratos são contabilizados em contas de compensação. Os ajustes desses contratos de swap são apurados 
diariamente por tipo de ativo e os respectivos vencimentos são reconhecidos no resultado do período, seja semestre e/
ou exercício. 
A metodologia aplicada para mensuração do valor de mercado (valor provável de realização) dos instrumentos fi nanceiros 
derivativos é baseada no cenário econômico e nos modelos de precifi cação desenvolvidos pela Administração, que incluem 
a captura de preços médios praticados no mercado, os dados divulgados pelas diversas associações de classe e as bolsas 
de valores, mercadorias e futuros, aplicáveis à data-base do balanço. Assim, quando da efetiva liquidação fi nanceira desses 
itens, os resultados poderão vir a ser diferentes dos estimados.

Capital Social Aumento de Capital
 Reserva de Lucros Outros resultados 

abrangentes
Lucros / Prejuízos 

Acumulados TotalNota Legal Estatutária / Especial
Saldos em 1 de janeiro de 2023 100.000 - 5.389 38.314 (228) - 143.475

-
Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários 
e hedge de fl uxo de caixa 5 - - - - (2.354) - (2.354)
Aumento de capital 18.a - 4.500 - - - 4.500
Aumento de capital homologado 18.a 4.500 (4.500) - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 22.248 22.248
Destinações: -

Reserva legal 18.b - - 1.112 - - (1.112) -
Reserva para integridade do Patrimônio Líquido 18.c - - - 8.136 - (8.136) -
Juros sobre Capital Próprio 18.d - - - - - (13.000) (13.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 104.500 - 6.501 46.450 (2.582) - 154.869
Mutações do exercício 4.500 - 1.112 8.136 (2.354) - 11.394
Saldos em 1 de janeiro de 2024 104.500 - 6.501 46.450 (2.582) - 154.869
Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários 
e hedge de fl uxo de caixa 5 - - - - 4.702 - 4.702
Lucro líquido do semestre - - - - - 10.493 10.493
Destinações: -

Reserva legal 18.b - - 525 - - (525) -
Reserva para integridade do Patrimônio Líquido 18.c - - - 9.968 - (9.968) -
Juros sobre o capital prórpio 18.d - - - (4.000) - - (4.000)

Saldos em 30 de junho de 2024 104.500 - 7.026 52.418 2.120 - 166.064
Mutações do semestre - - 525 5.968 4.702 - 11.195
Saldos em 30 de junho de 2024                        104.500              -                                 7.026                                 52.418                                   2.120                                 -                  166.064 
Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários 
e hedge de fl uxo de caixa 5 - - - -

                                            
3.707 -                   3.707

Lucro líquido do exercício - - - - - 17.677 17.677
Destinações: - - - - - - -

Reserva legal 18.b - - 884 - - (884) -
Reserva para integridade do Patrimônio Líquido 18.c - - - 16.794 - (16.794) -
Juros sobre o capital prórpio 18.d - - - (16.234) - - (16.234)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 104.500 - 7.910 52.978 5.827 (1) 171.214
Mutações do semestre - - 884 560 3.707 (1) 5.150
Saldos em 1 de janeiro de 2024 104.500 - 6.501 46.450 (2.582) - 154.869
Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários 
e hedge de fl uxo de caixa 5 - - - - 8.409 - 8.409
Lucro líquido do exercício - - - - - 28.170 28.170
Destinações: - - - - - - -

Reserva legal 18.b - - 1.408 - - (1.408) -
Reserva para integridade do Patrimônio Líquido 18.c - - - 26.762 - (26.762) -
Juros sobre o capital prórpio 18.d - - - (20.234) - - (20.234)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 104.500 - 7.910 52.978 5.827 (-) 171.214
Mutações do exercício - - 1.409 6.528 8.409 (1) 16.345

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício          28.170          22.248 
Itens que podem ser subsequentemente reclassifi cados para o resultado           8.410          (2.354)

Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda             (124)              423 
Hedge de fl uxo de caixa - parcela efetiva das mudanças do valor justo          15.414          (4.703)
Imposto de renda e contribuição social          (6.881)           1.926 

Resultado abrangente total          36.580          19.894 

Nota 2ºSem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro (prejuízo) líquido do semestre/exercício 17.677 28.170 22.248
Ajustes para:

Depreciações e amortizações 5.875 12.206 13.599
Equivalência patrimonial 10 (2.723) (5.634) (9.399)
Resultado com instrumentos derivativos (873) (1.152) (2.137)
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6.b 6.884 12.600 21.574
Provisão para outros ativos fi nanceiros 13 27 579
Provisão (reversão) para outros ativos - (219) -
Provisão para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas 17.c 338 636 521
Provisão para imposto de renda e contribuição social 893 2.226 81
Provisão para imposto de renda e contribuição social diferido (2.129) (604) (408)
Lucro na venda de imobilizados - (3) (275)
Lucro na venda de investimentos - - (19.922)
Participação dos empregados (573) (427) 488

(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Títulos e valores mobiliários (5.457) (6.408) 44.081
Operações de crédito (72.307) (175.425) (212.853)
Outros ativos fi nanceiros 5.289 4.330 13.513
Outros ativos 3.158 (2.211) (15.215)

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Depósitos a vista e a prazo 47.711 69.245 4.297
Obrigações por operações compromissadas - (9.998) 9.998
Recursos de aceites de emissão de títulos 24.764 96.548 185.821
Relações interfi nanceiras (276) (1.373) (15.589)
Instrumentos derivativos - (2.096)
Cobrança e arrecadação de títulos assemelhados (201) (217) (159)
Obrigações sociais e estatutárias (1.449) (2.037) (1.858)
Obrigações fi scais e previdenciárias 4.165 5.139 3.036
Outras obrigações (1.859) (11.186) 2.984
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (1.571) (2.476) (1.037)

Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais 27.349 9.661 43.968
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisições de investimentos - - (1)
Aumento de capital em investimentos - - (193)
Aquisições de imobilizado (341) (521) (468)
Adições ao intangível (868) (2.904) (6.043)
Alienação do imobilizado - 8 305
Baixa de investimento - - 9.990
Alienação de investimento - - 2.872
Baixa do intangível - - 170

Caixa líquido (aplicado)/gerado nas atividades de investimentos (1.209) (3.417) 6.632
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento - -

Pagamento de juros sobre o capital próprio e dividendos - (10.075) -
Aumento de capital 18 -  - 4.500

Caixa líquido (aplicado)/gerado na atividades de investimentos - (10.075) 4.500
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 26.140 (3.831) 55.100
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 470 150.322 94.752
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 26.610 146.491 149.852

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulante 513.711 405.615

Disponibilidades 4 9.001 6.452
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 4 137.491 143.870
Instrumentos fi nanceiros 337.091 230.728
 Titulos e valores mobiliários e intrumentos fi nanceiros derivativos 22.400 16.474
   Carteira própria 5.a 17.210 4.996
   Vinculados a compromisso de recompra 5.a - 10.004
   Instrumentos fi nanceiros derivativos 5.c 5.190 1.474
 Operações de crédito 6 314.691 214.254
  Operações de crédito - setor privado 322.188 224.547
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (7.497) (10.293)
Outros ativos fi nanceiros 7 17.638 20.619
   Outros ativos fi nanceiros 17.653 22.632
   Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (15) (2.013)
Outros ativos 8 12.490 3.946
   Outros ativos 12.610 4.115
   Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (120) (169)
Não circulante 981.427 921.896
Realizável a longo prazo 884.727 822.043
Instrumentos fi nanceiros 829.323 756.893
 Titulos e valores mobiliários e intrumentos fi nanceiros derivativos 13.969 3.927
   Carteira própria 5.a 2.253 1.269
   Vinculados a garantia de operações 5.b 1.376 1.241
   Instrumentos fi nanceiros derivativos 5.c 10.340 1.417
 Operações de crédito 6 815.354 752.966
  Operações de crédito - setor privado 826.632 763.423
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (11.278) (10.457)
Ativos fi scais diferidos 22 42.735 46.788
Outros ativos fi nanceiros 7 2.932 2.511
   Outros ativos fi nanceiros 2.934 2.838
   Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (2) (327)
Outros ativos 8 9.737 15.851
   Outros ativos 10.711 17.000
   Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (974) (1.149)

96.700 99.853
Permanente

Investimentos 81.395 75.761
   Investimentos em participações em coligadas e controladas 10 81.392 75.758
   Outros investimentos 3 3
Imobilizado de uso 1.883 1.724
   Outras imobilizações de uso 3.164 2.717
   Depreciações acumuladas (1.281) (993)
Intangível 11 13.422 22.368
   Ativos intangíveis 53.614 50.710
   Amortizações acumulada (40.192) (28.342)

Total do ativo 1.495.138 1.327.511

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo
Circulante 590.631 404.232

Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros 547.036 354.342
 Depósitos 12.a 265.895 163.429
   Depósitos a vista 25.771 22.001
   Depósitos a prazo 240.053 141.280
   Outros depósitos 71 148
Obrigações por operações compromissadas 12.b - 9.998
   Carteira própria - 9.998
 Recursos de aceites de emissão de títulos 12.c 281.141 180.915
    Recursos de letras imobiliárias e hipotecárias 281.141 180.915
 Relações interfi nanceiras 13 2.297 3.670
    Transações de pagamento 2.297 3.670
Outras obrigações 41.298 46.220
   Cobrança e arrecadação de títulos assemelhados 82 299
   Sociais e estatutárias 14 18.762 11.667
   Fiscais e previdenciárias 15 4.787 2.797
   Diversas 16 17.667 31.457

Não circulante 733.293 768.410
Exigível a longo prazo 733.293 768.410

Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros 723.775 762.770
 Depósitos 12.a 295.677 328.898
   Depósitos a prazo 295.677 328.898
 Recursos de aceite de emissão de títulos 12.c 428.098 431.776
    Recursos de aceites cambiais 428.098 431.776
 Instrumentos fi nanceiros derivativos 5.d - 2.096
    Instrumentos fi nanceiros derivativos - 2.096
Outras obrigações 9.518 5.640
   Fiscais e previdenciárias 15 5.711 5.072
   Diversas 16 3.807 568

Patrimônio líquido 18 171.214 154.869
Capital 18.a 104.500 104.500
De domiciliados no país 104.500 104.500
Reservas de lucros 60.887 52.951
Ajustes a valor de mercado - Titulos e valores mobiliários (64) 5
Ajustes a valor de mercado - Hedge fl uxo de caixa 5.891 (2.587)

Total do passivo 1.495.138 1.327.511

Nota 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Receitas da intermediação fi nanceira 119.874 233.482 195.872

Operações de crédito 112.254 218.546 167.827
Resultado com títulos e valores mobiliários 5.d 6.746 13.783 25.908
Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos 5.d 873 1.153 2.137

Despesas da intermediação fi nanceira (70.709) (136.769) (136.355)
Operações de captação no mercado 12.d (63.825) (124.169) (114.781)
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6.b (6.884) (12.600) (21.574)

Resultado bruto da intermediação fi nanceira 49.165 96.713 59.517
Outras receitas (despesas) operacionais (32.723) (66.920) (37.596)

Receita de prestação de serviços 20 6.247 11.010 9.358
Despesas de pessoal (3.990) (7.522) (6.816)
Outras despesas administrativas 22 (36.520) (72.548) (69.313)
Despesas tributárias 21 (3.123) (5.972) (4.510)
Resultado de equivalência patrimonial 10 2.723 5.634 9.399
Outras receitas operacionais 3.469 5.359 26.677
Outras despesas operacionais (1.530) (2.881) (2.391)

Resultado operacional 16.442 29.793 21.921
Resultado antes da tributação sobre o lucro 16.442 29.793 21.921
Imposto de renda e contribuição social 23 1.236 (1.623) 327

Provisão para imposto de renda (467) (1.194) (33)
Provisão para contribuição social (426) (1.032) (48)
Ativo fi scal diferido 2.128 603 408

Lucro líquido do exercício 17.677 28.170 22.248
Quantidade de ações 104.500 104.500 104.500
Lucro líquido por lote de mil ações  - R$ 1 0,1692 0,2696 0,2129

457.922
1.083

5.606
638.131 9.495

759.073
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Os instrumentos derivativos, designados como parte de estrutura de proteção de riscos (“hedge”) são classifi cados como 
“hedge” de fl uxo de caixa. A parcela efetiva da valorização ou desvalorização dos instrumentos fi nanceiros derivativos é 
registrada em contrapartida conta destacada no patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários e só é transferida para o 
resultado em duas situações: (i) em caso de inefetividade do hedge, ou (ii) na realização do objeto do hedge. A parcela não 
efetiva do respectivo hedge é reconhecido diretamente no resultado.
Operações de crédito, depósitos, captações no mercado aberto e recursos de aceites e emissão de títulos
As principais operações de crédito do Banco são compostas por operações de crédito consignado com descontos em folha 
de pagamento e empréstimos a pessoas físicas.
As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de resgate/liquidação, e as receitas e as despesas corres-
pondentes a períodos futuros são registrados em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas 
pós-fi xadas estão atualizadas até a data do balanço.
e. Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito
As operações de crédito são classifi cadas nos respectivos níveis de risco, observados:(i) os parâmetros estabelecidos 
pela Resolução no 2.682/99 do CMN, que requer a sua classifi cação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco 
máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco.
A provisão para perda esperada associada ao risco de crédito foi constituída nos termos da Resolução no 2.682/99 e 
nº 2.697/00, do CMN, em montante julgado sufi ciente para cobrir eventuais perdas na realização de créditos a receber, 
levando-se em consideração a análise das operações em atraso e dos riscos específi cos apresentados por cliente. 
Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específi cos 
e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores. 
Adicionalmente, também são considerados os períodos de atraso defi nidos na Resolução no 2.682/99, do CMN, para atribui-
ção dos níveis de classifi cação dos clientes da seguinte forma:
É considerada a contagem em dobro para os contratos com prazos vincendos superiores há 36 meses, conforme permitido 
pela Resolução no 2.682/99, do CMN.
As operações em atraso classifi cadas na carteira de operações de crédito com o nível “H” permanecem nessa classifi cação 
por seis meses. Após são baixadas para prejuízo e controladas em contas de compensação por, no mínimo, cinco anos.
As operações de crédito contratadas com clientes cuja responsabilidade total seja de valor inferior a R$50 (cinquenta mil 
reais) são classifi cadas, em forma descendente, a partir do nível “A”, conforme critérios da Resolução 2.697/00 do CMN.
As renegociações de operações de crédito, que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de 
compensação, são classifi cadas como nível “H” e as eventuais receitas provenientes da renegociação somente são reco-
nhecidas quando efetivamente recebidas. 
Quando houver amortização signifi cativa da operação ou quando novos fatos relevantes justifi carem a mudança do nível de 
risco, poderá ocorrer a reclassifi cação da operação para categoria de menor risco.
As rendas com operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são 
reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas.
f. Outros ativos
Correspondem, basicamente, a bens não de uso próprio e despesas antecipadas. Os bens não de uso referem-se a imóveis 
disponíveis para venda e as despesas antecipadas correspondem a benefícios que ocorrerão em períodos futuros.
g. Investimentos 
Os investimentos em controladas foram avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 
Outros investimentos foram mantidos ao custo de aquisição, deduzidos, quando aplicável, da provisão para redução ao 
seu valor de realização.
h. Ativo imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com 
essa fi nalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfi ram os riscos, benefícios e controles dos bens do Banco.
É demonstrado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, 
mediante as aplicações das seguintes taxas anuais fi xadas por espécie de bens. O saldo contábil do imobilizado não supera 
seu provável valor de recuperação e foi submetido a teste de impairment. As taxas de depreciação anuais são:
 Taxa - %
Equipamentos de informática 20% 
Móveis, utensílios e equipamentos de uso 10% 
Sistema de transporte 20% 
i. Ativo intangível
Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Banco ou 
exercidos com essa fi nalidade. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são geralmente amortizados de forma linear no 
decorrer de um período estimado de benefício econômico, os quais estão demonstrados pelo custo de aquisição, ajustado 
por amortizações acumuladas, com taxas anuais como segue:
 Taxa - %
Gastos de aquisição e desenvolvimento de software 20% e 25%
O saldo contábil dos ativos intangíveis, registrados na rubrica de ativo intangível não superam seus prováveis valores de 
recuperação e foram submetidos a teste de impairment.
j. Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias auferidas (em base “pro-rata” dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demons-
trados incluem os valores conhecidos e calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em 
base “pro-rata” dia).
k. Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros - (Impairment)
É reconhecida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa 
excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identifi cável de ativos que gera fl uxos de 
caixa substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Perdas por impairment são reconhecidas no resultado 
do período.
Os valores dos ativos não fi nanceiros são revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de 
perda por impairment.
l. Ativos e passivos contingentes 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais estão de acordo 
com os critérios defi nidos na Carta Circular BACEN nº 3.429/10 e na Resolução CMN nº 3.823/09, esta que aprova o 
Pronunciamento Técnico nº 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
Ativos Contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.
Passivos contingentes - são incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de 
recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se classifi cados como perda possível, e não provisionados nem 
divulgados se classifi cados como perda remota.
Provisões - são reconhecidas quando, com base na opinião de assessores jurídicos e da Administração, levando em conta 
a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa, se for provável uma saída de recursos para liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos sejam mensuráveis com sufi ciente segurança. As ações relativas a causas 
trabalhistas, fi scais e cíveis classifi cadas como perda provável pelos assessores jurídicos e prováveis pela Administração 
são contabilizadas com base na expectativa de perda da administração e divulgadas em notas explicativas.
Obrigações legais - fi scais e previdenciárias - referem-se às demandas judiciais ou administrativas onde estão sendo 
contestadas a legalidade ou constitucionalidade de tributos e contribuições, e são provisionadas.
Depósitos judiciais - são mantidos em conta de ativo, sem serem deduzidos das provisões, em atendimento às normas 
do BACEN.
m. Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido
A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%, 
quando aplicável, e inclui incentivos fi scais, cuja opção é formalizada na declaração de rendimentos. A contribuição social 
sobre o lucro foi constituída à alíquota de 15% para 20% com vigência a partir de 1º de março de 2020, nos termos do artigo 
32 da Emenda Constitucional 103, publicada em 13 de novembro de 2019. 
A alíquota da CSLL para os bancos de quaisquer espécies, as instituições fi nanceiras, pessoas jurídicas de seguros privados 
e as de capitalização (pessoas jurídicas do setor fi nanceiro) foi majorada em 5% para o período-base compreendido entre 
1 de julho de 2021 e 31 de dezembro de 2021, nos termos da Lei 14.183/2021 (resultado da conversão em Lei da Medida 
Provisória (MP) 1.034/2021).
Impostos diferidos
Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fi nal de cada período de relatório entre os saldos 
de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras e as bases fi scais correspondentes usadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os im-
postos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável 
que a empresa apresentará lucro tributável futuro em montante sufi ciente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. 
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fi nal de cada período de relatório e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no fi nal de cada 
período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos 
diferidos ativos e passivos refl ete as consequências fi scais que resultariam da forma na qual o Banco espera, no fi nal de 
cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida em que se considera 
provável sua recuperação em base à geração de lucros tributáveis futuros.
n. Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto 
para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição 
e tem previsibilidade de ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Desta maneira de acordo com a Resolução BCB nº 
2/2020 em seu artigo 34 e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes do Banco assume-se que o lucro 
líquido do Banco no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 28.170, foi obtido exclusivamente com 
base em resultados recorrentes, (R$ 4.706, inclui R$ 9.989 originado da alienação de 100% da participação do Banco Bari 
na Baricor Corretora de Seguros em 30 de junho de 2023).
Em novembro de 2021 foi publicada a Resolução CMN n° 4.966, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis 
a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de 
hedge) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para os requerimentos da norma internacional do IFRS 9. A 
Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2025.A Resolução CMN n° 4.967, que foi publicada em novembro de 2021, 
determina critérios de reconhecimento, mensuração e evidenciação contábeis de propriedades para investimento e de ativos 
não fi nanceiros adquiridos com a fi nalidade de venda futura e de geração de lucros com base nas variações dos seus preços 
no mercado, essa Resolução entrou em vigor em 1º de janeiro de 2022. Foi realizada avaliação e análise por parte do Banco, 
cujo resultado demonstrou que não há impactos e procedimentos a serem estabelecidos.
A Lei 14.467/2022, alterou o tratamento tributário aplicado às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das 
atividades das instituições fi nanceiras e demais autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta lei entrará em 
vigor a partir de janeiro de 2025.
Foi publicada a MP nº 1.261 em 02/10/2024, convertida na Lei nº 15.078/2024, determinando o prazo para diferimento dos 
ativos diferidos originados a partir das perdas incorridas existentes em 31/12/2024, podendo ser em 84 ou 120 avos, condi-
cionados, iniciando a contabilização dessas perdas, na determinação do lucro real, para Imposto de Renda e Contribuição 
Social, a partir de janeiro/2026.
Foi publicada pelo Banco Central do Brasil em dezembro de 2021 a Resolução CMN n° 4.975 que estabelece a observância 
ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 06 (R2) – Arrendamentos, no reconhecimento, 
na mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento mercantil, e que passa a vigorar em 1° de 
janeiro de 2025. Esse normativo não tem impacto no Banco Bari.
A administração declara que preparou as demonstrações fi nanceiras no pressuposto de continuidade dos negócios e que as 
divulgações realizadas nas demonstrações fi nanceiras do Banco, evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na 
sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos. 
o. Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem as demonstrações fi nanceiras é aquele evento, favorável ou não, que 
ocorre a data fi nal do período a que se referem as demonstrações fi nanceiras e a data na qual é autorizada a emissão 
destas demonstrações.
Não houve eventos subsequentes que ocasionaram ajustes ou divulgações para as demonstrações fi nanceiras encerradas 
em 31 de dezembro de 2024.
4 Caixa e equivalentes de caixa
 2024 2023
Depósitos bancários 441  80
Reservas livres 8.458 6.299
Disponibilidades em moeda estrangeira 102 73
Total de disponibilidades 9.001 6.452
Operações compromissadas - Posição bancada 137.000 143.400
Letras do Tesouro Nacional 137.000 143.400
Total de caixa e equivalentes de caixa 146.001  149.852
As aplicações interfi nanceiras que possuem prazo de vencimento de até 90 dias e as que possuem como característica 
a possibilidade de liquidação ou resgate a qualquer momento sem prejuízo dos rendimentos auferidos até o momento do 
resgate foram consideradas como caixa e equivalentes de caixa. Estas estão demonstradas no quadro abaixo:

2024 2023
Tx. Curto prazo Tx. Curto prazo

Microcrédito 0,9615% a.a 491 0,9999% a.a 470
DI (pré) 12,15% a.a. 137.000 11,65% a.a. 143.400
Total 137.491 143.870
5 Títulos e valores mobiliários e instrumentos derivativos
a. Títulos e valores mobiliários - Carteira própria

2024

Disponível para venda Vencimento
Valor de 
mercado Valor de curva

Ajuste a valor de 
mercado

Certifi cado de recebíveis imobiliários 10/03/2043 a 10/05/2043 2.253 2.378 (125)
Letra Financeira do Tesouro - LFT 01/03/2024 a 01/03/2026 17.210 17.202 8
Total 19.463 19.580 (117)

Em 31 de dezembro de 2024, o Banco não possuía operações vinculadas ao compromisso de recompra
b. Títulos e valores mobiliários – Valores em garantia de operações – Mantido até o vencimento

2024
Vencimento Valor de mercado Valor de curva Ajuste a valor de mercado

Letra Financeira do Tesouro – LFT 01/03/2026 1.376 1.375 1
2023

Vencimento Valor de mercado Valor de curva Ajuste a valor de mercado
Letra Financeira do Tesouro – LFT 01/03/2026 1.241 1.240 1
c. Instrumentos fi nanceiros derivativos 
A carteira de instrumentos fi nanceiros derivativos é formada integralmente por contratos de “swap”, envolvendo outras 
instituições fi nanceiras, os quais estão registrados na Central de Custódia e liquidação Financeira de Títulos – B3. Esses 
contratos são utilizados visando à eliminação de parte do risco de oscilações de taxas de juros da carteira de captações 
(corrigida pelo IPCA e CDI respectivamente), conforme demonstrada a seguir:

2024
Contratos de Swap Valor 

referencial
Diferencial a 

receber (pagar) Posição ativa Posição passiva
Acrual MTM Acrual MTM

Ativos DI x Passivos IPCA (*) 20.000 546 21.149 21.149 20.782 20.603
Ativos DI x Passivos IPCA (**) 65.612 3.613 73.033 73.033 72.714 69.420
Ativos DI x Passivos Pré (**) 183.588 11.372 212.545 212.545 210.512 201.172

Total 269.200 15.531 306.727 306.727 304.008 291.196
2023 (***)

Contratos de Swap Valor 
referencial

Diferencial a 
receber (pagar) Posição ativa Posição passiva

Acrual MTM Acrual MTM
Ativos DI x Passivos IPCA (*) 50.000 2.891 53.372 53.372 51.367 50.481
Ativos DI x Passivos IPCA (**) 65.612 (297) 65.871 65.849 65.740 66.146
Ativos DI x Passivos Pré (**) 183.588 (1.799) 191.699 191.659 190.395 193.458

Total 299.200 795 310.942 310.880 307.502 310.085
(*) Instrumento fi nanceiro, tendo a variação da marcação a mercado contabilizada no resultado. Para essa operação, não 
foi utilizado o hedge accounting.
(**) Instrumento fi nanceiro classifi cado como hedge de fl uxo de caixa, tendo a variação da marcação a mercado contabilizada dire-
tamente no patrimônio líquido, onde os objetos do hedge são certifi cados de depósitos bancário e letras de crédito imobiliário.
(***) No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, divulgamos os contratos de Swap com valor referencial de R$ 65.612 e 
R$ 183.588 equivocadamente de forma consolidada e estamos efetuando a correção nesta divulgação.
O valor justo para os instrumentos fi nanceiros derivativos é determinado através de cotações para preço de mercado. Os 
preços atuais de mercado são usados para precifi car as volatidades. Para os derivativos que não têm preços diretamente 
divulgados por bolsas, o preço justo é obtido por meio de modelos de apreçamento que utilizam informações de mercado, 
inferidas, a partir de preços divulgados de ativos de maior liquidez. Destes preços são extraídas as curvas de juros e as 
volatidades de mercado que servem de dados de entrada para novos modelos. 
O Banco tem como política a eliminação de parte do risco de mercado, evitando assumir posições expostas a fl utuações nas 
taxas de juros e operando apenas com instrumentos que permitam o controle dos riscos.
Efetividade do hedge 2024 2023
Contratos de swap fi rmados em outras instituições fi nanceiras, registrados na B3
Valor do instrumento de “hedge” 285.578 257.570
Valor do objeto de “hedge” 282.334 252.351
Taxa de efetividade (*) 98,86% 97,97%
(*) A efetividade do hedge encontra-se em conformidade, de acordo com o estabelecido no artigo 5º, inciso II da Circular 
BACEN n.º 3.082/02
d. Resultado com aplicações interfi nanceiras, títulos e valores mobiliários e instrumentos derivativos

2º Sem/2024 2024 2023
Rendas de aplicações interfi nanceiras de liquidez - - 1.619
Rendas de aplicações em operações compromissadas 5.507 10.809 12.979
Rendas com participação societárias 683 1.701 4.864
Deságio na colocação de títulos (1.005) (1.869) (1.409)
Resultado com títulos de renda fi xa 1.560 3.141 7.855
Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos 873 1.153 2.137
Total 7.619 14.935 28.045
6 Operações de crédito e provisão para perda esperada associada ao risco de crédito
a. Composição da carteira de crédito, por tipo de operação:
 2024 2023

Carteira Distrib. Carteira Distrib.
Crédito pessoal e CDC 365 0,03% 328 0,03%
Crédito pessoal consignado 388.332 33,80% 343.622 34,78%
Capital de giro 22 0,00% 349 0,04%
Cartão de crédito 1.029 0,09% 5.590 0,57%
Empréstimos com garantia 698.547 60,81% 614.661 62,21%
Financiamento imobiliário empreendimento - aquisição 3.569 0,31% 2.038 0,21%
Financiamento imobiliário residencial - aquisição 30.006 2,61% 18.668 1,89%
Financiamento imobiliário residencial - construção 26.950 2,35% 2.714 0,27%
Total 1.148.820 100,00% 987.970 100,00%

Circulante 258.960 224.547
Não circulante 889.860 763.423
b. Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito
b.1 Movimentação da provisão para perda esperada associada ao risco de crédito

2º Semestre/2024 2024 2023
Saldo no início do período/exercício (17.055) (20.750) (25.355)
Constituição liquido de reversões. (6.884) (12.600) (21.574)
Créditos baixados para prejuízo  5.163 14.574 26.179
Saldo fi nal do período / exercício (18.775) (18.775) (20.750)
Circulante (7.497) (7.497) (10.293)
Não Circulante (11.278) (11.278) (10.457)
Foram registrados na rubrica contábil “recuperação de créditos baixados como prejuízo”, no exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2024, o montante de R$ 3.626 (R$ 1.414 em 31 de dezembro de 2023).

Refi nanciamentos Renegociações
Produto 2024 2023 2024 2023
Crédito Consignado 176.695 125.887 550 1.073
Crédito Imobiliário 54.000 16.321 67.608 72.539
Cartão de Crédito 1.383 4.552 - -
Não ocorreram reestruturações nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.
Estas operações estão classifi cadas de acordo com a Resolução CMN 2.682, de 21 de dezembro de 1999.
Prazo de realização dos contratos, por vencimento das parcelas

2024 2023
A vencer
Até 3 meses 64.275 55.117
De 3 meses a 12 meses 185.975 157.112
De 1 a 3 anos 373.679 317.687
De 3 a 5 anos 230.427 204.467
De 5 a 15 anos 275.518 232.319
Acima de 15 anos 10.236 8.950
Total a vencer 1.140.110 975.652
Vencidos 8.710 12.318
Total 1.148.820 987.970
b.2 Composição da carteira e provisão para perda esperada associada ao risco de crédito, por rating
O somatório da carteira de operações de crédito e o valor da respectiva provisão para perda esperada associada ao risco 
de crédito em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 estão segregados de acordo com as normas vigentes 
e assim representados:
    Setor 2024 2023
  % de         Valor da    Valor da
Nível Situação provisão  Comércio Serviços  Pessoa física Total provisão Total provisão
AA Normal 0,00%  - 5.946 167.895 173.841 - 110.828 -
A Normal 0,50%  1.747 23.791 775.156 800.694 (4.002) 713.625 (3.591)

B
Normal 1,00%  5.748 678 31.429 37.855 (379) 44.405 (444)
Vencido  - 3.143 65.057 68.200 (682) 49.121 (491)

C
Normal 3,00%  - - 3.894 3.894 (117) 1.888 (57)
Vencido  - 2.798 35.891 38.689 (1.161) 35.262 (1.058)

D
Normal 10,00%  - - 338 338 (34) 263 (26)
Vencido  - - 9.352 9.352 (935) 13.217 (1.322)

E
Normal 30,00%  - - 156 156 (47) 34 (10)
Vencido  - - 3.215 3.215 (965) 5.710 (1.713)

F
Normal 50,00%  - - 88 88 (44) 42 (21)
Vencido  - - 3.061 3.061 (1.531) 2.234 (1.117)

G
Normal 70,00%  - - 31 31 (21) 26 (18)
Vencido  - - 1.834 1.834 (1.284) 1.445 (1.012)

H
Normal 100,00%  - - 22 22 (22) 34 (34)
Vencido  - - 7.7550 7.550 (7.551) 9.836 (9.836)

Total    7.496 36.356 1.104.970 1.148.820 (18.775) 987.970 (20.750)

Circulante   258.960 (7.497) 224.547 (10.293)
Não Circulante   889.960 (11.278) 763.423 (10.457)
c. Cessão de crédito
Durante o exercício em epígrafe, o Banco não adquiriu créditos de terceiros, com garantia de alienação fi duciária de imóveis, 
sem coobrigação (R$ 4.578 em 31 de dezembro de 2023). Estas operações auferiram, no semestre, renda no montante de 
R$ 658 respectivamente (R$ 209 em 30 de junho de 2023). Estas operações foram realizadas no intuito de crescimento de 
carteira e de ampliação de negócios.
Durante o exercício de 2024, o Banco alienou parte da carteira de crédito para parte relacionada no montante de R$ 13.525 
(R$ 10.769 em 31 de dezembro de 2023). Esta operação não gerou resultados negativos ou positivos, também não resultou 
em valores pendentes de liquidação entre as partes.
d. Concentração de créditos

 2024  2023
Dez maiores devedores 39.561 36.958
Percentual do total da carteira de operações de crédito 5,21% 3,74%
Cinquenta maiores seguintes 101.047 93.664
Percentual do total da carteira de operações de crédito  13,31% 9,48%
7 Outros ativos fi nanceiros
  2024  2023
Circulante    
Dividendos e juros ao capital próprio a receber  5.811 4.819
Devedores diversos (b) 5.262 1.968
Impostos a recuperar (c)  2.250 2.843
Serviços prestados a receber 2.785 1.518
Títulos e créditos a receber (a) 2.317 10.379
Devedores por compra de valores e bens 624 647
Valores a receber de sociedades ligadas 199 246
Depósitos no Banco Central  80 170
Adiantamentos e antecipações salariais 35 42
Outras rendas a receber 3 -
Provisão para perda associada ao risco de crédito (a) (15) (20)
Prêmio ou (-) Desconto em operações de crédito (1.713) (1.993)
Total  20.471 22.799
Não circulante
Impostos a recuperar (c) 2.833 2.180
Devedores por compra de valores e bens - 23
Devedores por depósitos em garantia 77 276
Títulos e créditos a receber (a)  24 359
Provisão para perda associada ao risco de crédito (a) (2) (327)
Total  2.932 2.511
(a) Os valores inscritos em “Títulos e Créditos a Receber”, tanto no circulante como no não circulante, são representados 
em 31 de dezembro de 2024, basicamente por: (i) R$ 23 saldos não repassados de órgãos públicos (R$ 111 em 31 de de-
zembro de 2023); (ii) R$ 0 são referentes a valores sem características de concessão de crédito (R$ 248 em 31 de dezembro 
de 2023), (iii) R$ 2.317 com característica de concessão de crédito para operações do cartão de crédito Bari (R$ 3.442 em 
31 de dezembro de 2023), do qual está constituído provisão para perdas associadas ao risco de crédito no montante de 
R$ 17 (R$ 20 em 31 de dezembro de 2023); e (iv) R$ 0 são referentes a alienação da Bari Gestão de Recursos (R$ 6.938 

em 31 de dezembro de 2023).
(b) Os valores inscritos em “devedores diversos” estão representados por: (i) valores relativos a portabilidade no montante 
de R$ 1.818 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2023); (ii) baixas de parcelas a processar no montante de R$ 61 (R$ 116 em 31 
de dezembro de 2023) (iii) valores em contestação BariCard em R$ 1.562 (932 em 31 de dezembro de 2023); (iv) custas de 
consolidação de imóveis no valor de R$ 1.193 (R$ 655 em 31 de dezembro de 2023) e (v) demais pulverizados que somam 
o valor de R$ 627 (R$ 265 de 31 de dezembro de 2023). 
(c) Referem-se a valores de antecipações de IRPJ e CSLL ocorridas, que serão recuperadas em exercícios futuros.
8 Outros ativos
a. O saldo do subgrupo “outros valores e bens” está composto por bens não de uso e despesas antecipadas
  2024  2023
Circulante
Despesas antecipadas – assinatura de periódicos - 4
Despesas antecipadas – reforma imóveis terceiros - 44
Despesas antecipadas – seguros 8 12
Despesas antecipadas – Serviços técnicos especializados 802 439
Despesas antecipadas – estoque plástico BariCard 650 630
Despesas antecipadas - impostos estaduais e municipais 1 -
Despesas antecipadas – taxas do sistema fi nanceiro 40 -
Ativos fi nanceiros recebidos - mantidos para venda 11.109 2.986
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (120) (169)
Total  12.490  3.946
Não circulante   
Ativos fi nanceiros recebidos - mantidos para venda  10.711  17.000
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito  (974)  (1.149)
Total  9.737  15.851
Os critérios de classifi cação dos ativos não fi nanceiros recebidos, para curto e longo prazo, são através de identifi cação da 
impossibilidade de venda do bem, seja por liminar judicial ou imóvel ocupado. Os laudos dos bens retomados são atualiza-
dos semestralmente na ocasião dos balanços, sua mensuração é realizada pelo valor esperado de venda.
b. Movimentação de Ativos não fi nanceiros recebidos, líquido do valor recuperável 
 2º Sem/2024 2024 2023
Saldo inicial 23.986 18.668 4.110
Retomadas no exercício 3.928 19.451 20.838
Vendas no exercício (8.716) (18.419) (4.986)
Resultado na venda (567)  (1.331) (938)
Sobejo 2.095 2.133 212
(Constituição)/reversão de valor recuperável - 224 (568)
Saldo fi nal 20.726 20.726 18.668
9 Investimentos temporários
Em 25 de janeiro de 2023, o Banco adquiriu 999 (novecentas e noventa e nove) cotas de participação societária da empresa 
BariCor Corretora de Seguros Ltda de partes relacionadas, esta transação foi liquidada à vista e não possui garantias.
Em 31 de março de 2023, o Banco alienou todas as 999 (novecentas e noventa e nove) cotas para parte relacionada, esta 
transação foi liquidada à vista e não possui garantias e o resultado apurado foi de R$ 9.989.
10 Investimentos 

Controladas Coligada  Exercício

 
Bari Securitizadora 

S.A (a)  
Bari Companhia 

Hipotecária (b)  CIP S.A (c)
31/12/2024

Total  
31/12/2023

Total
Informações sobre a controlada:   
Número de ações de capital 3.750.000 45.000.000 52.751.074 - -
Ativo total 12.625 360.900 2.342.027 - -
Lucro do exercício 1.128 2.936 287.119 - -
Patrimônio líquido:
Capital social 3.750 45.000 1.143.289 - -
Reservas de lucros 5.580 24.392 912.801 - -
Ajuste a valor de mercado (89) 20 4.265 - -
Informações sobre o investimento 
na controlada:
Número de ações possuídas 3.712 44.550 11.131 - -
Percentual de participação (%) 99,00% 99,00% 0,02% - -
Movimentação dos investimentos 
no exercício:
Saldo início do exercício 8.160 66.802 796 75.758 69.038
Aumento de capital - - - - 193
Alienação ações - - - - (2.872)
Resultado de equivalência patrimonial 1.249 4.385 - 5.634 9.399
Saldo fi nal do exercício 9.409 71.187 796 81.392 75.758
(a) Em 2017, o Banco, adquiriu 99% de participação societária, junto à empresa Bari Securitizadora S.A., com valor nominal 
de R$ 1.337 (um milhão, trezentos e trinta e sete mil reais). A Bari Securitizadora tem como objeto social: (a) aquisição e 
securitização de recebíveis imobiliários; (b) a emissão e colocação no mercado fi nanceiro de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários (CRI’s) ou qualquer outro título de crédito que seja compatível com suas atividades, nos termos da Lei nº 9.514, 
de 20 de novembro de 1997 e disposições legais subsequentes; e (c) a realização de negócios e prestação de serviços que 
sejam compatíveis com as atividades de securitização e emissão de títulos lastreados em créditos imobiliários. 
(b) Em setembro de 2011, o Banco Central do Brasil aprovou o funcionamento da Bari Companhia Hipotecária, na qual o 
Banco detém participação de 99% do capital. A Companhia, integrante do Sistema Financeiro de Habitação, tem por objetivo 
a realização de fi nanciamentos para: a) aquisição, produção, reforma ou comercialização de imóveis residenciais ou comer-
ciais e lotes urbanos; b) conceder empréstimos e fi nanciamentos garantidos por alienação fi duciária de bens imóveis, com 
destinação diversa da que se refere o item anterior; c) repassar recursos destinados ao fi nanciamento da produção ou da 
aquisição de imóveis residenciais ou comerciais, bem como todas as demais operações ativas, passivas e acessórias a que 
estão legalmente autorizadas às instituições da espécie.
(c) Em agosto de 2023, a CIP S.A fi nalizou a incorporação da empresa CRT4 – Central de Registro de Ativos S.A., com a 
operação, o Banco Bari agora é acionista da CIP S.A que em como objeto social atividades criação, desenvolvimento e a 
operação de sistemas relacionados a, incluindo, mas não se limitando, prestação de serviços com o fi m de proporcionar (a) a 
transferência de fundos e de outros ativos fi nanceiros, bem como de informações no âmbito do mercado fi nanceiro nacional; 
e (b) o registro, processamento, a compensação e a liquidação de pagamentos em qualquer de suas formas, e o método de 
reconhecimento é por custo visto a inexistência de infl uência signifi cativa.
11 Intangível
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024

Gastos de aquisição e desenvolvimento de software
Gerados 

internamente
Adquirido de 

terceiros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 21.577 791 22.368
Movimentação do custo
Custo em 1º de janeiro de 2024 48.414 2.296 50.710
Adições 3.373 361 3.735
Baixas (830) - (831)
Custo em 31 de dezembro de 2024 50.957 2.657 53.614
Movimentação da amortização
Amortização em 1º de janeiro de 2024 (26.837) (1.505) (28.342)
Amortização (11.339) (511) (11.850)
Baixas - - -
Amortização em 31 de dezembro de 2024 (38.176) (2.016) (40.192)
Saldo contábil líquido:
Em 31 de dezembro de 2024 12.781 641 13.422
Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023

Gastos de aquisição e desenvolvimento de software
Gerados 

internamente
Adquirido de 

terceiros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 28.521 1.202 29.723
Movimentação do custo
Custo em 1º de janeiro de 2023 47.010 2.993 50.003
Adições 5.876 167 6.043
Baixas (4.472) (864) (5.336)
Custo em 31 de dezembro de 2023 48.414 2.296 50.710
Movimentação da amortização
Amortização em 1º de janeiro de 2023 (18.489) (1.791) (20.280)
Amortização (12.643) (585) (13.228)
Baixas 4.295 871 5.166
Amortização em 31 de dezembro de 2023 (26.837) (1.505) (28.342)
Saldo contábil líquido:
Em 31 de dezembro de 2023 21.577 791 22.368
12 Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros
a. Depósitos 

À vista A prazo Outros depósitos
Vencimento 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Sem vencimento (a.1) 25.771 22.001 - - 71 148
Até 3 meses - - 46.415 26.658 - -
De 04 a 12 meses - - 193.638 114.622 - -
Acima de 12 meses - - 295.677 328.898 - -
Total 25.771 22.001 535.730 470.178 71 148
Circulante 25.771 22.001 240.053 141.280 71 148
Não Circulante - - 295.677 328.898 - -
(a.1) Apresentadas como “sem vencimento”, pois não existe data de vencimento contratual.
b. Obrigações por operações compromissadas
Referem-se a operações de recompras a liquidar, lastradas em títulos públicos federais
Recompras a liquidar – carteira terceiros 2024 2023
Letras fi nanceiras do tesouro – LFT - 9.998
Total - 9.998
c. Recursos de aceites de emissão de títulos

Recursos de letras imobiliárias e hipotecárias

Vencimento 2024 2023

Até 3 meses 108.122 58.124
De 04 a 12 meses 173.019 122.791
Acima de 12 meses 428.098 431.776

Total 709.239 612.691
Circulante 281.141 180.915
Não Circulante 428.098 431.776
d. Reconciliação das despesas de captação com o resultado

2º Sem/2024 2024 2023
Despesas de depósitos a prazo (28.535) (54.332) (57.431)
Despesas de aceites cambiais - - (97)
Despesas de operações compromissadas - (9) (57)
Despesas de letra de crédito imobiliário (34.627) (68.092) (55.488)
Contribuição ao Fundo Garantidor de Crédito (663) (1.736) (1.708)
Total (63.825) (124.169) (114.781)
13 Relações interfi nanceiras
Circulante 2024 2023
Transações de pagamento – cartão de débito 732 362
Transações de pagamento – cartão de crédito 1.565 3.308
Total 2.297 3.670
14 Obrigações sociais e estatutárias
Circulante 2024 2023
Juros sobre capital próprio a pagar 18.211 11.087
Participações no resultado 551 580
Total 18.762 11.667
15 Outras obrigações – Fiscais e previdenciárias 
  2024 2023
Circulante    
Impostos diferidos 2.336 -
IRRF 1.575 2.001
Cofi ns 434 339
Impostos e contribuições sobre salários  189  195
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros  156  156
Pis 82 55
ISS  15  51
Total  4.787  2.797
Não Circulante
Impostos diferidos  5.711  5.072
Total  5.711  5.072
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16 Outras obrigações - Diversas 
  2024 2023
Circulante    
Credores diversos - país (a) 14.694 27.342
Outras provisões 2.214 3.047
Provisão para contingência (nota 17) 267 579
Despesas de pessoal  492  489
Total  17.667  31.457
Não circulante   
Credores diversos - país (a) 3.120 335
 Provisão para contingência (nota 17) 687 233
Total 3.807 568
(a) Referem-se a:
(i) parcelas de operações de crédito recebidas, as quais são conciliadas e baixadas no mês subsequente no montante de 
R$ 1.343 (R$ 2.342 em 31 de dezembro de 2023);
(ii) contratos a liberar e a compra de carteira no montante de R$ 12.139 (R$ 24.036 em 31 de dezembro de 2023);
(iii) outras despesas acessórias a pagar no montante de R$ 850 (R$ 1.193 em 31 de dezembro de 2023); e
(iv) outros credores pulverizados R$ 767 (R$ 106 em 31 de dezembro de 2023).
17 Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, fi scais e previdenciárias
a. Ativos contingentes
No exercício fi ndo em 30 de junho e 2024 e no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 não foram reconhecidos ativos 
contingentes, assim como não existem processos classifi cados como prováveis de realização.
b. Provisão para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas 
Os valores dos riscos são provisionados considerando o histórico de perda por natureza e as análises individuais dos 
processos realizadas pelos assessores jurídicos internos e externos, que classifi cam os processos, por potencial de perda, 
provável, possível e remoto. Para os processos classifi cados com risco de perda provável o Banco efetua provisão de 100% 
dos saldos do risco de perda dos processos.
c. Provisão constituída e as respectivas movimentações no exercício
Em 31 de dezembro de 2024, o Banco possui contabilizada provisões para ações cíveis e trabalhistas no montante de R$ 
953 (R$ 812 em 31 de dezembro de 2023), os valores estão registrados na rubrica “Outras obrigações - Diversas”, conforme 
movimentação demonstrada abaixo:

Saldo no início 
do exercício Constituição Reversão Pagamentos

Saldo no fi nal 
do exercício

Cíveis 550 1.093 (386) (304) 953
Trabalhistas 262 48 (118) (192) -
Total – 31/12/2024 812 1.141 (504) (496) 953
Total – 31/12/2023 520 691 (170) (229) 812
Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, não existiam processos de natureza fi scal com risco de perda 
classifi cado como provável.
d. Passivos contingentes
Os passivos contingentes classifi cados como risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e estão re-
presentados, em 31 de dezembro de 2024, por processos de natureza cível e totalizaram R$ 944 (R$ 4.979 em 31 de 
dezembro de 2023). 
O Banco não possui processos de natureza trabalhistas classifi cados como risco de perda possível em 31 de dezembro de 
2024 e 31 de dezembro de 2023.
Não há processos de natureza fi scal classifi cados como risco de perda possível.
e. Cronograma de estimativa de desembolso das provisões:

dez/25  dez/26  dez/27  Acima de 2027  TOTAL
Contingências passivas
Provisões cíveis 267 146 495 45 953
Total 267 146 495 45 953
18 Patrimônio líquido
a. Capital social
O valor do capital social é R$ 104.500 (R$ 104.500 em 31 de dezembro de 2023), sendo R$ 102.410 em ações ordinárias e 
nominativas e R$ 2.090 em ações preferenciais nominativas.
Em 28 de fevereiro de 2023, os acionistas deliberam um aumento de capital, integralizados em moeda corrente, no mon-
tante de R$ 4.500, com emissão de 4.410.000 ações ordinárias e nominativas e 90.000 ações preferenciais nominativas. O 
referido aumento foi homologado pelo Banco Central do Brasil em 17 de março de 2023.
Acionistas Participação % Total ações 
Bordin Administração e Incorporações Ltda. 35,4751% 37.071.483
Ivo Luiz Roveda 24,1869% 25.275.312
Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro 19,6000% 20.482.000
Enio Fornea Junior 11,7635% 12.292.854
Antonio Bordin Neto 6,9745% 7.288.351
Evaldo Leandro Perussolo 2,0000% 2.090.000
Total 100,0000% 104.500.000
b. Reserva legal
Conforme determina o art. 193 da Lei nº 6.404/76, 5% (cinco por cento) do lucro líquido será aplicado na constituição de 
reserva legal, antes de qualquer outra destinação, até o limite de 20% do capital social integralizado, podendo ser utilizada 
para futuro aumento de capital social e/ou compensação de prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2024 no montante 
de R$ 7.910 (R$ 6.501 em 31 de dezembro de 2023). 
c. Reserva estatutária
A reserva estatutária em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 52.978 (R$ 46.450 em 31 de dezembro de 2023) 
refere-se à reserva para integridade do patrimônio líquido, que tem por fi m assegurar recursos para atender às necessidades 
regulatórias e operacionais de valor de patrimônio líquido do Banco, podendo ser convertida em capital social por delibe-
ração em assembleia, observado o limite do capital autorizado, e será formada, observada proposta dada em assembleia, 
com até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações para reserva legal e dividendo mínimo obrigatório, não 
podendo ultrapassar o valor do capital social.
d. Dividendos e juros sobre capital próprio
O estatuto social determina que seja assegurado aos acionistas o pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte 
e cinco por cento) do lucro líquido, após a destinação da reserva legal e das reservas para contingencias, ajustado nos 
termos do artigo 202 da Lei nº. 6.404/76 das Sociedades por Ações.
Conciliação de dividendos e Juros sobre capital próprio a pagar

a) Distribuição de 
JCP em 2019

b) Distribuição de JCP em 
2023 - Exerc. Anteriores

c) Distribuição 
de JCP em 2023

d) Distribuição 
de JCP em 2024

Valor provisionado  5.040 12.260 740 20.234
(-) IRRF (756) (1.839) (111) (3.035)
Valor líq. a pagar 4.284 10.421 629 17.199
(-) Valores pagos no período (4.284) (10.038) - -
Total a pagar  - 383 629 17.199
Resumo do total a pagar 18.211
Deliberado por:
a) 24ª AGO de 30 de abril de 2020; b), c) 29ª AGO de 30 de abril de 2024 e d) a deliberar.
d.1 Cálculo para constituição de dividendos mínimos obrigatórios

2ª semestre 2024 2024 2023
Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios (6%)  
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 17.677 28.170 22.248
Reserva legal (5%) (884)  (1.409) (1.112)
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 16.794 26.762 21.136
Foram destacados juros sobre o capital próprio aos acionistas que substituem os dividendos mínimos obrigatórios.
19 Transações entre partes relacionadas 

 2024 2023

  

Direitos / 
(obriga-

ções)  Receitas  (Despesas)  

Direitos / 
(obriga-

ções)  Receitas  (Despesas)
Pessoas físicas        
LCI e CDB (a)  (167.335) - (8.981) (116.634) - (12.729)
Depósitos a vista (186) - - (283) - -
Operações de crédito 140 - - 148 - -
Remuneração administradores  - - (663) - - (828)
Juros sobre capital próprio/dividendos  (11.751) - - (7.154) - -
Controladas (a)  
Operações de Credito 1 - - - - -
Serviços prestados 2.785 3.000 - 1.518 - -
Aplicação interfi nanceira  - 7 - - 1.614 -
Utilização de estrutura compartilhada  42 4.200 - 211 3.774 -
Estruturação de operações de cessão 
de crédito CRI - - (8) - - -
Dividendos e JCP  5.811 - - 4.817 - -
Depósitos a vista (213) - - (483)
LCI e CDB (a)  (9.102) - (271) (1.598) - (134)
Remuneração Banco Liquidante - 44 - - 43 -
Pessoas jurídicas  
Desenvolvimento de software (529) - (10.190) (492) - (10.357)
Juros sobre capital próprio/dividendos  (6.459) - - (3.933) - -
Depósitos a vista (72) - - - - -
LCI e CDB (a)  (44.532) - (2.588) (40.275) - (5.849)
Prestação de serviços administrativos 
e cobrança (b)  (104) - (2.636) (1.057) - (17.454)
Aluguel comercial  - - (85) - - (88)
Utilização de estrutura compar-
tilhada ©  158 196 - 35 563
Operação de crédito - - - 2 - -
Fluxo vencimento de Partes Relacionadas Até 3 meses De 4 a 12 meses  Acima 12 meses
Ativo
Operações de crédito 141 - -
Dividendos e Juros sobre o capital próprio - 5.811 -
Utilização de Estrutura Compartilhada 199 - -
Serviços Prestados 2.785 - -
 
Total 3.125 5.811 -
Passivo
Depósito a visa 471 - -
Depósitos a prazo 15.600 65.206 140.164
Recursos de aceites de emissão de títulos - - -
Dividendos e Juros sobre o capital próprio - 18.211 -
Desenvolvimento de software 529 - -
Prestação de serviços administrativos e cobrança 104 - -
 
Total 16.704 83.417 140.164
Informações adicionais: 
Durante o exercício de 2024, o Banco alienou parte da carteira de crédito para parte relacionada no montante de R$ 13.525 
(R$ 10.769 em 31 de dezembro de 2023). Esta operação não gerou resultados negativos ou positivos, também não resultou 
em valores pendentes de liquidação entre as partes.
As transações foram realizadas de acordo com condições determinadas por políticas para transações entre partes rela-

cionadas deste Grupo.
(*) São partes relacionadas pessoa jurídica, as seguintes empresas : (i) Bari Companhia Hipotecária, (ii) Bari Securitizadora 
S.A; (iii) Bari Service de Crédito Ltda.; (iv) Bordin Administração e Incorporação Ltda.; (v) Barigüi Veículos Ltda.; (vi) 
Central Brasileira de Cobrança Ltda.; (vii) Brasil Cards Serviços Financeiros Ltda.; (viii) Enio Fornea & Cia Ltda.; (ix) 
Center Automóveis Ltda.; (x) Espaço Automóveis Ltda.; (xi) GFA Incorporações Ltda.; (xii) Amambahy Participações Ltda.; 
(xiii) Fórmula Automóveis Ltda.; (xiv) Instituto Barigüi; (xv) Marumbi Investimentos Ltda; (xvi) Bari Tecnologia e Serviços 
de Informática Ltda; (xvii) BariSeg Corretora de Seguros Ltda; (xiii) Bari Serviços de Apoio a Escritórios Ltda; (xix) EZN 
Assessoria e Consultoria Empresarial Ltda; e (xx) DI Documentação Imobiliária Ltda.
(a) Controladas: Bari Companhia Hipotecária, Bari Securitizadora S.A.
(b) Prestação de serviços referem-se a: serviços de correspondente bancário, assessoria de cobranças, assessoria ad-
ministrativa. 
As partes relacionadas celebraram um Contrato de Prestação de Serviços Operacionais com o objetivo de compartilhar 
custos de natureza administrativa e técnica em virtude de possuírem uma mesma estrutura administrativa.
a. Política de remuneração 
O Banco remunera três membros de sua Diretoria Executiva, atendendo a Resolução CMN nº 3.921, de 25 de novembro 
de 2011. Os membros da diretoria executiva têm remuneração de natureza fi xa e variáveis. O valor em 31 de dezembro de 
2024 está representado por R$ 663 (R$ 828 em 30 de junho de 2023).
20 Receita de prestação de serviços

2º Sem/2024 2024  2023
Rendas de comissão de colocação de títulos - - 3.436
Confecção de cadastro pessoa física e jurídica 2.065 4.302 2.930
Rendas com interchange 1.707 1.947 -
Rendas de consultoria em gestão de carteira (service) 667 2.667 1.334
Rendas de outros serviços (a) 1.808 2.094 1.658
Total 6.247 11.010 9.358
(a) Referem-se a:
(i) Coordenador Lider R$ 1.496 (R$ 734 em 31 de dezembro de 2023);
(ii) Liquidante R$ 584 (R$ 271 em 31 de dezembro de 2023);
(iii) Outras rendas pulverizadas R$ 18 (R$ 10 em 31 de dezembro de 2023);
21 Despesas tributárias

2º Sem/2024 2024  2023
Despesa de COFINS (2.468) (4.638) (3.424)
Despesa de PIS (412) (765) (556)
Despesas de ISS (175) (413) (296)
Outros (67) (155) (234)
Total (3.123) (5.972) (4.510)
22 Outras despesas administrativas 

2º Sem/2024 2024  2023
Despesas com serviços terceirizados (a) (16.725) (34.030) (28.899)
Despesas de processamento de dados (7.419) (13.958) (14.020)
Despesa com serviços técnicos especializados (5.876) (12.207) (3.597)
Despesas com propaganda e publicidade (1.467) (2.778) (2.797)
Despesas com amortização/depreciação (1.589) (2.857) (13.599)
Despesas de comunicação (884) (1.778) (1.420)
Despesas serviço sistema fi nanceiro (603) (1.411) (1.263)
Despesas de aluguel comercial (745) (1.467) (297)
Despesas judiciais e cartório (165) (365) (167)
Despesas com consultas SPC/Serasa (183) (329) (1.628)
Despesas com manutenção e conservação de bens (114) (238) (410)
Despesas com viagens (234) (272) (76)
Despesas com acordo judicial (35) (52) (535)
Despesas de seguros (54) (66) (36)
Despesa de transporte (32) (40) (40)
Outras despesas (395) (700) (529)
Total (36.520) (72.548) (69.313)
(a) Refere-se principalmente à:
(i) Apropriação de despesas com comissões por indicação e originação de operações de crédito no resultado para o exercí-
cio fi ndos em 31 de dezembro de 2024 correspondem ao valor de R$ 12.962 (R$ 16.247 em 2023);
(v) As despesas incorridas a título de assessoria de cobrança para o exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2024 corres-
pondem ao valor de R$ 790 e R$ 2.931 respectivamente (R$ 1.675 em 2023);
(vi) As despesas incorridas a título de custos de repasse aos órgãos públicos para o exercício fi ndos em 31 de dezembro 
de 2024 correspondem ao valor de R$ 1.507 (R$ 1.352 em 2023);
(vii) As despesas relativas à assessoria em recursos humanos, análise de crédito, análise de abertura de conta, pontos 
de atendimento e plataforma digital para o exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2024 correspondem ao valor de R$ R$ 
3.691 respectivamente (R$ 3.559 em 2023);
(viii) As despesas incorridas a título de assessoria e consultoria para o exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2024 
correspondem ao valor de R$ 948 (R$ 634 em 2023); e
(ix) Outras despesas pulverizadas, para exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 correspondem ao valor de R$ 87 e 
R$ 130 respectivamente (R$ 174 em 2023).
O Banco possui processo para a contratação de Auditoria Independente considerando aspectos de transparência, con-
formidade, objetividade e independência do Auditor Independente, bem como, para a observância da não contratação da 
mesma empresa para outros serviços que possam confi gurar eventual confl ito de interesse e perda de independência ou 
objetividade na execução de suas atividades. Os honorários relativos à auditoria independente relativos ao exercício de 31 
de dezembro de 2024 montam o total de R$ 226.
23 Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) 
a. Composição do imposto de renda e contribuição social no resultado

2º Sem/2024 2024 2023
Impostos correntes   
Provisão para imposto de renda (467) (1.194)  (33)
Provisão para contribuição social (426) (1.032)  (48)
Total (893) (2.226) (81)
Ativo e passivo fi scal diferido (411) (995) 454
Prejuízo fi scal diferido para imposto de renda e contribuição social 2.539 1.598 (46)
Total imposto de renda e contribuição social 1.236 (1.622) 327
b. Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado
 2º Sem/2024 31/12/2024 31/12/2023
Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  16.442  29.793  21.921 
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às 
alíquotas de 20% e 25%, respectivamente  (7.399)  (13.407)   (9.864)
Efeitos do imposto de renda e contribuição social sobre:     
Adições permanentes  (2)  (5)   (11)
Adições Swap liquidado  -  (1.162)   - 
Outras Adições  - -   (158)
Exclusões     
Equivalência  1.225  2.535  4.230 
Swap liquidado  -  - 182
Juros sobre capital próprio  7.305  9.105   5.852 
Outros  106  1.312   98 
Total Impostos de Renda e Contribuição Social 1.236 (1.622) 329
Imposto de renda e contribuição social correntes  (893)  (2.226)  (81)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  2.128  603  408 
c. Movimentação e origem do saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos

 
Saldo 

inicial em 
01/01/2024

 Cons-
tituição  Baixa  

Saldo 
fi nal em 

30/06/2024
 Consti-

tuição  Baixa  
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fi nal em 
31/12/2024

Imposto de renda              
Prejuízo Fiscal Base IRPJ  19.312  291  (596)  19.007  185  (434)  18.758 
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa  5.392  555  (1.992)  3.955  572  (223)  4.304 
Provisão para contingências  210  62  (54)  218  53  (33)  238 
MtM instrumentos fi nanceiros hedge 
accounting  (1.082)  (1.200)  119  (2.163)  (2.307)  -  (4.470)
MtM instrumentos fi nanceiros SWAP  524  173  (648)  49  (49)  -  (0)
MtM Títulos e Valores Mobiliários  (2)  36  (23)  11  (6)  25  30 
Valores a receber a prazo  (1.734)   -   578   (1.156)  -  1.156  -
Outras provisões  556  14  (262)  308  247  (143)  411 
Ativo Fiscal Diferido  25.994  1.131  (3.575)  23.548  1.057  (833)  23.742 
Passivo Fiscal Diferido  (2.818)  (1.200)  697  (3.319)  (2.362)  1.181  (4.470)
Contribuição social              
Base negativa de CSLL  15.449  234  (476)  15.207  147  (347)  15.007 
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa  4.313  444  (1.593)  3.164  458  (178)  3.444 
Provisão para contingências  168  50  (43)  175  43  (27)  191 
MtM intrumentos fi nanceiros hedge 
accounting  (865)  (961)  95  (1.731)  (1.846)  -  (3.577)
MtM intrumentos fi nanceiros SWAP  419  139  (519)  39  (39)  -  (0)
MtM Títulos e Valores Mobiliários  (2)  29  (19)  8  (5)  20  23 
Valores a receber a prazo  (1.388)  -  463  (925)  -  925 -
Outras provisões  445  11  (210)  246  197  (114)  329 
Ativo Fiscal Diferido  20.794  907  (2.860)  18.839  845  (666)  18.993 
Passivo Fiscal Diferido  (2.255)  (961)  558  (2.656)  (1.890)  945  (3.507)
TOTAL Ativo Fiscal Diferido  46.788  2.038  (6.435)  42.387  1.902 (1.499)  42.735 
TOTAL Passivo Fiscal Diferido  (5.073)  (2.161)  1.255  (5.975)  (4.252)  2.125  (8.047)

Conciliação dos efeitos IRPJ  CSLL      IRPJ  CSLL   2024
Efeito no Resultado  523   418      86 68   1.095
Efeito no Patrimônio líquido  (3.813)   (3.052)      (794) (635)   (8.294)
Efeito Prejuízo Fiscal - Resultado  324   260      249 200   1.033
Total (2.966) (2.374) (459) (366) (6.165)
As diferenças temporárias relativas às: 
Ativo Fiscal Diferido  12.2025   12.2026  12.2027  acima de 3 anos 
Provisão de contingencia - Outros Passivos e trabalhistas 28% 15% 52% 5%
Provisão Desvalorização de Imóveis 11% 27% - 62%
Outros Ativos sem característica de Oper. Crédito - - - 100%
Participação nos lucros 100% - - -
A - G provisionado - carteira normal 100% - - -
H provisionado - indedutível 100% - - -
P- Operações baixadas para Prejuízo 10% 27% - 64%
TVM 100% - - -
Prejuízo fi scal 10% 20% 25% 45%
Passivo Fiscal Diferido  12.2025   12.2026  12.2027  acima de 3 anos 
Swap a receber 100% - - -
Hedge Accounting Bradesco e Itaú 31% 56% 13% 62%
Ajuste saldos anteriores Swap 100% - - -
Considerando a expectativa de resultados futuros determinados com base em premissas que incorporam, entre outros fato-
res, o nível de operações, o atual cenário econômico e as expectativas futuras de taxas de juros, a Administração acredita 

que os créditos tributários registrados em 31 de dezembro de 2024 tenham sua realização futura da seguinte forma:
ATIVO FISCAL DIFERIDO 12.2025  12.2026  12.2027  Acima de 2027  TOTAL
Imposto de Renda
Diferenças Temporária Tributável  2.154 1.383 786  661  4.984 
Prejuízo Fiscal  1.876  3.752  4.689  8.441  18.758 
Total  5.760  4.066  4.813  9.102  23.742 
Valor Presente  3.558 4.533 4.834  8.036  20.962 
Contribuição Social
Diferenças Temporária Tributável  1.723 1.106 628  529  3.987 
Prejuízo Fiscal  1.501  3.001  3.752  6.753  15.006 
Total  4.608  3.253  3.851  7.282  18.993 
Valor Presente  2.846  3.626  3.867  6.429 16.769

PASSIVO FISCAL DIFERIDO 12.2025  12.2026  12.2027  Acima de 2027  TOTAL
Imposto de Renda
Diferenças Temporária Tributável  1.885  2.104  481  -  4.470 
Diferença Temporária  -  -  -  -  - 
Total  1.885  2.104  481  -  4.470 
Valor Presente  1.665   1.857   425   -  3.947 
Contribuição Social
Diferenças Temporária Tributável  1.508  1.683  385  -  3.576 
Diferença Temporária  -  -  -  -  - 
Total  1.508  1.683  385  -  3.576 
Valor Presente  1.332   1.486   340   -  3.158 
Para fi ns de determinação do valor presente da realização futura estimada de créditos tributários em cada ano, foi adotada 
a taxa média de juros de captação de 109,16% CDI.
O Banco não deixou de ativar os créditos tributários durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2023.
d. Obrigações fi scais diferidas
As obrigações sociais diferidas, no montante de R$ 8.046 em 31 de dezembro de 2023 referem-se a imposto de 
renda e contribuição social sobre o ajuste a valor de mercado de hedge de fl uxo de caixa e valores a receber (R$ 
2.494 em 2023). 
25 Patrimônio líquido exigido (acordo da Basileia)
As instituições fi nanceiras estão obrigadas a manter uma relação mínima de 8% entre o Patrimônio de Referência (PR) e 
os riscos ponderados conforme regulamentação em vigor (Patrimônio de Referência Exigido - PRE). A partir de julho de 
2008, entraram em vigor novas regras de mensuração do capital regulamentar pelo Método Padronizado de Basileia III, com 
nova metodologia de mensuração, análise e administração de riscos de crédito e riscos operacionais. Este índice em 31 de 
dezembro de 2024 18,45 % representativo do Conglomerado Prudencial Bari, atendendo preceitos regulamentares.

2024 2023
Patrimônio de referência 171.214 111.285
Índice de Basileia BACEN 18,45% 17,51%
26 Estrutura de gerenciamento integrado de riscos e de capital
Na forma da regulamentação vigente, as atividades de gerenciamento de risco encontram-se centralizadas no Banco Bari de 
Investimentos e Financiamentos S.A. (“Banco”), líder do conglomerado Prudencial Bari que é composto pelo Banco Bari de 
Investimentos e Financiamentos S.A., Bari Companhia Hipotecária e Bari Securitizadora S.A., sendo o Banco Bari líder do 
Conglomerado e instituição enquadrada no segmento S4, nos termos da Resolução CMN nº 4.553 de 30/01/2017.
A seguir, os principais fatores dos riscos elencados que afetam os negócios da companhia:
(i) Risco de crédito
A Estrutura de Gerenciamento de Risco de Crédito monitora a qualidade em níveis coerentes com o apetite de risco do Bari 
para cada segmento de mercado em que opera e o comportamento da carteira de crédito através de indicadores consisten-
tes, a fi m de atender a complexidade do negócio e visando alcançar boas práticas de mercado.
O comportamento da inadimplência é analisado de forma sistemática e metódica com o objetivo de identifi car, avaliar e 
acompanhar tendências, promovendo ações que buscam o controle e mitigação dos riscos.
(ii) Risco operacional
Defi ne-se como risco operacional a possibilidade da ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, 
defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. 
Inclui-se também nesta modalidade o risco legal associado à inadequação ou defi ciência em contratos fi rmados pela insti-
tuição, bem como a sanções em razão de descumprimentos de dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros 
decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição.
(iii) Gestão de continuidade de negócio
A Gestão de Continuidade dos Negócios (GCN) é um processo abrangente de gestão que identifi ca ameaças potenciais de 
descontinuidade das operações do conglomerado e possíveis impactos, caso essas ameaças se concretizem. Os procedimentos 
a serem executados para manter as atividades em funcionamento em momentos de contingência estão formalizados no Plano de 
Continuidade de Negócio (PCN) e anualmente são realizados testes e/ou simulações de eventos enquadráveis nesse escopo.
(iv) Risco de mercado e de Taxa de Juros
Defi ne-se o risco de mercado e de Taxa de Juros como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da fl utuação nos 
valores de mercado e no resultado de intermediação fi nanceira de instrumentos fi nanceiros detidos pelas instituições do Bari.
A estrutura de Gerenciamento do Risco de Mercado e de Taxa de Juros possui, ainda, um escopo focado no controle do risco 
do descasamento das posições ativas e passivas no que concerne às taxas/indexadores praticadas pelo Bari. 
(v) Risco de liquidez
A estrutura de Gerenciamento de Risco de Liquidez é responsável por identifi car, avaliar, monitorar, mensurar, controlar e 
reportar a exposição ao Risco e situações que possam comprometer o equilíbrio econômico-fi nanceiro da organização.
O comportamento do fl uxo de caixa é acompanhado diariamente e outros indicadores de liquidez são acompanhados men-
salmente de forma independente e sistemática, buscando identifi car situações de risco e promover ações que garantam a 
boa saúde fi nanceira da instituição.
(vi) Gerenciamento de capital
Defi ne-se o gerenciamento de capital como o processo contínuo de:
I – monitoramento e controle do capital mantido pela instituição;
II – avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está exposta;
III – planejamento de metas e de necessidade de capital considerando os objetivos estratégicos da instituição.
O processo de identifi cação e avaliação dos riscos relevantes é realizado com periodicidade mínima anual, através do Plano 
de Capital, contemplando os riscos considerados no cálculo do capital regulamentar.
(vii) Risco Social, Ambiental e Climático
Defi ne-se o risco social como a possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de eventos relacionados à violação de 
direitos e garantias fundamentais ou a atos lesivos ao interesse comum.
Defi ne-se o risco ambiental como a possibilidade de ocorrência de perdas ocasionadas por eventos associados à degrada-
ção do meio ambiente, incluindo o uso excessivo de recursos naturais.
O risco climático divide-se em duas vertentes, sendo:
• Risco climático de transição: defi ne-se como a possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de eventos relaciona-
dos ao processo de transição para uma economia de baixo carbono, em que a emissão de gases do efeito estufa é reduzida 
ou compensada e os mecanismos naturais de captura desses gases são preservados;
• Risco climático físico: defi ne-se como a possibilidade de ocorrência de perdas ocasionadas por eventos associados a 
intempéries frequentes e severas ou a alterações ambientais de longo prazo, que possam ser relacionadas a mudanças 
em padrões climáticos.
A Política de Responsabilidade Socioambiental e Climática do Bari caracteriza o crédito imobiliário como a modalidade 
de crédito mais sensível ao risco, devido à possibilidade do imóvel, objeto do fi nanciamento e/ou garantia da operação, 
apresentar desconformidades socioambientais. Neste último contexto, incluímos as operações de compra de carteiras, 
alcançando as incorporadoras e construtoras cedentes de créditos.
Vale registrar que o Bari desenvolve ações para prevenção dos riscos citados, em especial na área de crédito imobiliário, 
inserindo nas avaliações de imóveis apurações sobre eventuais pendências junto aos órgãos encarregados de coibir irre-
gularidades na área aqui tratada.
27 Outras Informações 
a Reconciliação entre práticas contábeis adotadas até 31/12/2024 e novas normas determinadas nas Resoluções 
CMN nº 4.966/2021 e BCB nº 352
A Resolução CMN n.º 4.966/21, e alterações posteriores, estabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos ins-
trumentos fi nanceiros, assim como as diretrizes para o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) 
por instituições fi nanceiras e outras entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil. O objetivo é reduzir as disparidades 
entre as normas contábeis do COSIF e os padrões internacionais. 
A Resolução BCB n° 352/23, revogou os requisitos estabelecidos pela Resolução BCB nº 309, de 28 de março de 2023 
e estabeleceu procedimentos contábeis relacionados à defi nição de fl uxos de caixa de ativos fi nanceiros, aplicação da 
metodologia para apuração da taxa de juros efetiva, constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e 
evidenciação de informações sobre instrumentos fi nanceiros em notas explicativas.
Concomitante a mudança trazida pelas resoluções está a reformulação do Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional – COSIF. O Banco Central do Brasil reestruturou o elenco de contas do COSIF, estabelecendo novas 
estruturas e limitando os níveis de agregação das contas. 
Os impactos da adoção dos itens normativos vigentes a partir de 1º/1/2025 foram estudadas pela Companhia tendo os seus 
impactos refl etidos a partir da entrada de sua vigência.
Diante da magnitude da Resolução em análise e o impacto contábil, com a revogação de 19 normativos, em especial a 
revogação da Resolução CMN Nº 2.682/99 que dispõe sobre critérios de classifi cação das operações de crédito e regras 
para constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa, a Companhia dividiu o projeto em etapas a fi m de pos-
sibilitar uma transição mais efi ciente, buscando pontos de assimetria com a política atual adotada pela Companhia, levando 
em consideração as modifi cações necessárias no sistema de tecnologia e desenhando atividades, responsáveis e prazos 
para adequação de sistema e processos.
A Companhia realizou simulações durante o segundo semestre de 2024 para obter uma melhor compreensão do efeito 
potencial da adoção da Resolução n.º 4.966/21. De acordo com as simulações efetuadas, espera-se um incremento no valor 
da perda esperadas associadas ao risco de crédito em função da nova metodologia de provisão.
A transição para a Resolução CMN n.º 4.966/2021 acarretará, segundo melhores estimativas, uma redução não superior a 
8% do patrimônio líquido, líquido dos efeitos fi scais.
Abaixo o quadro resumo com os principais impactos esperados com transição da norma:
Ajustes Resolução CMN nº 4.966/21 Impacto adoção inicial (R$) % Patrimônio Líquido
Perda de crédito esperada para operações de crédito (12.422) (7,26%)
Ativo fi scal diferido IRPJ e CSLL 5.590 3,26%
Os impactos da transição são baseados nas melhores estimativas na data do relatório e os ajustes identifi cados serão reco-
nhecidos em lucros ou perdas acumuladas na data da transição sensibilizando diretamente o patrimônio líquido.
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Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Banco Bari S.A. (“Banco”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Banco Bari S.A. em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre 
e exercício fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do au-
ditor
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho rea-
lizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações fi nanceiras 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade do Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. 
Além disso:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras
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- Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos do Banco. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a 
não mais se manter em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou unidades de negócios do gru-

po como base para formar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras do grupo. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos du-
rante nossos trabalhos. 

Curitiba, 27 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-PR

Mark Suda Yamashita
Contador CRC SP-271754/O-9
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e 
semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2024  (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método indireto - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e semestre fi ndo em 31 

de dezembro de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 e semestre fi ndo em 31 de dezembro 

de 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

BARI COMPANHIA HIPOTECÁRIA
CNPJ: 14.511.781/0001-93 - Avenida Sete de Setembro, 4781 Sobreloja Conj. 02 - Água Verde - Curitiba/PR

1 Contexto operacional
A Bari Companhia Hipotecária (“Companhia”), controlada pelo Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A. (99%), foi 
constituída em 16 de maio de 2011 na forma de sociedade anônima de capital fechado, estando autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil a partir de 27 de setembro de 2011 tendo iniciado suas operações em 10 de janeiro de 2012. Está 
localizada na Av. Sete de Setembro, nº 4781, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil.
A Companhia, integrante do Sistema Financeiro de Habitação, tem por objetivo a realização de fi nanciamentos para: a) 
aquisição, produção, reforma ou comercialização de imóveis residenciais ou comerciais e lotes urbanos; b) conceder em-
préstimos e fi nanciamentos garantidos por alienação fi duciária de bens imóveis, co m destinação diversa da que se refere 
o item anterior; c) repassar recursos destinados ao fi nanciamento da produção ou da aquisição de imóveis residenciais ou 
comerciais, bem como todas as demais operações ativas, passivas e acessórias a que estão legalmente autorizadas às 
instituições da espécie. 
2 Apresentação e base de elaboração das demonstrações fi nanceiras
a. Base de elaboração das demonstrações fi nanceiras 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – Bacen, adaptadas 
às normas do Banco Central do Brasil (BACEN) através dos critérios estabelecidos no Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e de outros regulamentos dessa Instituição e em consonância com a Lei das 
Sociedades por Ações, inclusive com as alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09.
Estas demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Diretoria em reunião 28 de março de 2025.
b. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir destas estimativas. As revisões das estimativas e premissas são de forma continua e reco-
nhecidas prospectivamente. As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem risco 
signifi cativo de resultar em um ajuste material nos exercícios seguintes estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
- Nota explicativa 3.d e 6c - Critério de provisionamento: Mensuração para perda esperada associada ao risco de crédito.
c. Moeda funcional
Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
demonstrações fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma.
3 Principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia na elaboração das demonstrações fi nanceiras são:
a. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, estão representados por dinheiro em caixa 
e depósitos em instituições fi nanceiras, incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações interfi nanceiras de liquidez 
com prazo de até 90 dias, que possuem conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a um insignifi cante risco de 
mudança de valor de mercado.
Entre os recursos disponíveis com essas características, são classifi cados como equivalentes de caixa somente aqueles recur-
sos mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns.
As aplicações interfi nanceiras de liquidez são registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável.
b. Apuração do resultado
O regime contábil de apuração do resultado é o de competência e considera os rendimentos, encargos e variações mo-
netárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas ofi ciais, “pro rata” dia, incidentes sobre ativos e passivos atualizados 
até a data do balanço.
c. Instrumentos fi nanceiros
Os títulos e valores mobiliários, conforme determinado pela Circular BACEN nº. 3.068/2001, foram classifi cados na seguinte 
categoria, de acordo com a intenção da Administração em mantê-lo até seu vencimento ou vendê-lo antes dessa data:
Títulos disponíveis para a venda: Compreendem os títulos e valores mobiliários avaliados pelo valor de aplicação, acres-
cido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e, quando aplicável, ajustados pelos seus respectivos valores de 
mercado, em contrapartida à destacada conta do patrimônio líquido denominada “Ajustes com títulos e valores mobiliários”, 
líquido dos efeitos tributários. Quando esse título e valor mobiliário é realizado, o ganho ou a perda acumulada no patrimônio 
líquido é transferido para o resultado.

Títulos mantidos até o vencimento: Compreendem os títulos e valores mobiliários para os quais a Administração possui 
a intenção e a capacidade fi nanceira de mantê-los até o vencimento, sendo contabilizados ao custo de aquisição, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações fi nanceiras.
Títulos para negociação: Compreendem os títulos adquiridos com a intenção de serem ativa e frequentemente negocia-
dos, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período.
Instrumentos fi nanceiros derivativos (ativos e passivos)
As operações com derivativos, representadas por operações de swap, são contabilizadas no balanço, e os valores-base dos 
respectivos contratos são contabilizados em contas de compensação. Os ajustes desses contratos de swap são apurados 
diariamente por tipo de ativo e os respectivos vencimentos são reconhecidos no resultado do período.
A metodologia aplicada para mensuração do valor de mercado (valor provável de realização) dos instrumentos fi nanceiros 
derivativos é baseada no cenário econômico e nos modelos de precifi cação desenvolvidos pela Administração, que incluem 
a captura de preços médios praticados no mercado, os dados divulgados pelas diversas associações de classe e as bolsas 
de valores, mercadorias e futuros, aplicáveis à data-base do balanço. Assim, quando da efetiva liquidação fi nanceira desses 
itens, os resultados poderão vir a ser diferentes dos estimados.
Operações de crédito, depósitos, captações no mercado aberto e recursos de aceites e emissão de títulos
As principais operações de crédito da Companhia são compostas por fi nanciamentos imobiliários, sendo classifi cados como 
habitacionais e não habitacionais.
As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de resgate/liquidação, e as receitas e as despesas corres-
pondentes a períodos futuros são registrados em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas 
pós-fi xadas estão atualizadas até a data do balanço.
d. Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito
As operações de crédito são classifi cadas nos respectivos níveis de risco, observados:(i) os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução no 2.682/99 CMN, que requer a sua classifi cação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo); 
e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco.
A provisão para perda esperada associada ao risco de crédito foi constituída nos termos da Resolução no 2.682/99 e 
nº 2.697/00, do CMN, em montante julgado sufi ciente para cobrir eventuais perdas na realização de créditos a receber, 
levando-se em consideração a análise das operações em atraso e dos riscos específi cos apresentados por cliente. 
Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos espe-
cífi cos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores. Adicionalmente, também são considerados os 
períodos de atraso defi nidos na Resolução no 2.682/99, do CMN, para atribuição dos níveis de classifi cação dos clientes 
da seguinte forma:
É considerada a contagem em dobro para os contratos com prazos vincendos superiores há 36 meses, conforme permitido 
pela Resolução no 2.682/99, do CMN.
As operações em atraso classifi cadas na carteira de operações de crédito com o nível “H” permanecem nessa classifi cação 
por seis meses. Após são baixadas para prejuízo e controladas em contas de compensação por, no mínimo, cinco anos.
As operações de crédito contratadas com clientes cuja responsabilidade total seja de valor inferior a R$50 (cinquenta mil 
reais) são classifi cadas, em forma descendente, a partir do nível “A”, conforme critérios da Resolução 2.697/00 CMN.
As renegociações de operações de crédito, que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de com-
pensação, são classifi cadas como nível “H” e as eventuais receitas provenientes da renegociação somente são reconheci-
das quando efetivamente recebidas. Quando houver amortização signifi cativa da operação ou quando novos fatos relevan-
tes justifi carem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a reclassifi cação da operação para categoria de menor risco.
As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são 
reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas.
e. Outros ativos
Correspondem, basicamente, a bens não de uso próprio e despesas antecipadas. Os bens não de uso referem-se a imóveis 
disponíveis para venda e as despesas antecipadas correspondem a benefícios que ocorrerão em períodos futuros.
f. Ativo imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos 
com essa fi nalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfi ram os riscos, benefícios e controles dos bens da 
Companhia.
É demonstrado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, 
mediante as aplicações das seguintes taxas anuais fi xadas por espécie de bens. O saldo contábil do imobilizado não supera 
seu provável valor de recuperação e foi submetido a teste de impairment. As taxas de depreciação anuais são:

2º Semestre 2023 2023 2022
Resultado Líquido do período  2.494  5.430  11.2706 
Itens que podem ser subsequentemente 
reclassifi cados para o resultado 16 (1) 17 

Títulos e valores mobiliários disponivéis para venda 24 (2) 25 
Imposto de renda e contribuição social (8) (1) (9)

Resultado abrangente total  2.510  5.429  11.287 

Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 136.489 106.643

Disponibilidades 4 622 537
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 4 48.003 27.996
Instrumentos fi nanceiros 78.864 60.276

  Carteira própria 5.a 7.875 7.067
Operações de crédito 6 70.989 53.209

  Operação de crédito - Setor privado 6.a.b 72.904 54.973
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6.c (1.915) (1.764)

Outros ativos fi nanceiros 7 3.738 4.423
Outros ativos fi nanceiros 3.790 4.500
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (52) (77)

Outros ativos 8 5.262 13.411
Outros ativos 5.262 13.842

  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito - (431)
Não circulante 286.883 198.228
Realizável a longo prazo 286.337 197.394

Operações de crédito 6 264.220 171.968
  Operação de crédito - Setor privado 6.a.b 266.954 175.741
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6.c (2.734) (3.773)

Ativos fi scais diferidos 18.c 2.532 4.629
Outros ativos fi nanceiros 1.058 1.356
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (6) (13)

Outros ativos 8 18.533 19.454
 Outros ativos 19.734 20.767

  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (1.201) (1.313)
Permanente 546 834

Imobilizado de uso 444 710
Outras imobilizações de uso 835 996
Depreciações acumuladas (391) (286)

Intangível 102 124
Ativos intangíveis 234 234
Amortizações acumuladas (132) (110)

Total do ativo 423.372 304.871

Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 133.971 87.419

Recursos de aceites e emissão de títulos 9.b 113.490 77.418
Recursos de letras de imobiliárias, hipotecarias de crédito e similares 113.490 77.418

Obrigações por empréstimos 51 64
Empréstimos no país 51 64

Outras obrigações 20.430 9.937
Cobrança e arrecadação de títulos assemelhados 132 -
Sociais e estatutárias 10 4.529 3.909
Fiscais e previdenciárias 11 297 1.118
Diversas 12 15.472 4.910

Não circulante 217.496 149.974
Exigível a longo prazo 217.496 149.974

Recursos de aceites e emissão de títulos 9.b 202.480 137.681
Recursos de letras de imobiliárias, hipotecarias de crédito e similares 202.480 137.681

Obrigações por empréstimos - 51
Empréstimos no país - 51

Dívida subordinada 9.c 7.165 7.166
Letras fi nanceiras subordinadas 7.165 7.166

Outras obrigações 7.852 5.076
Fiscais e previdenciárias 11 10 11
Diversas 12 7.842 5.065

 Patrimônio Líquido 14 71.905 67.478
Capital

De Domiciliados no país 14.a 45.000 45.000
Reservas de lucros 14.b.c 26.886 22.457
Ajustes de titulos e valores mobiliários a valor de mercado 19 21

Total do passivo 423.372 304.871

Nota 2º Semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Receitas da intermediação fi nanceira 33.780 58.771 58.249

Operações de crédito 31.582 54.756 54.447
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 5.b 2.198 4.015 3.802

Despesas da intermediação fi nanceira (15.925) (27.653) (21.511)
Operações de captação no mercado 9.d (14.719) (26.099) (21.848)
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6.c (1.205) (1.554) 337

Resultado bruto da intermediação fi nanceira 17.855 31.118 36.738
Outras receitas/despesas operacionais (14.108) (23.457) (21.956)

Receita de prestação de serviços 16 1.901 2.729 437
Despesas de pessoal (2.103) (3.805) (4.169)
Outras despesas administrativas 17 (11.312) (19.299) (15.045)
Despesas tributárias 18 (978) (1.632) (1.398)
Outras receitas operacionais 1.604 3.053 1.350
Outras despesas operacionais (3.220) (4.503) (3.131)

Resultado operacional 3.747 7.661 14.782
Resultado antes da tributação sobre o lucro 3.747 7.661 14.782
Imposto de renda e contribuição social 19 (1.253) (2.231) (3.512)

Provisão para Imposto de renda (23) (92) (1.339)
Provisão para Contribuição social (13) (43) (514)
Ativo fi scal diferido (1.217) (2.096) (1.659)

Resultado Líquido 2.494 5.430 11.270
Quantidade de ações 45.000 45.000 45.000
Resultado liquido por ação 0,0554 0,1207 0,2504

 Reserva de lucros 
Nota Capital Social Reserva Legal Reserva Especial Lucros Outros resultados abrangentes Lucros Acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2023 45.000 5.634 9.803 4 - 60.441
Ajustes de avaliação patrimonial - - - 17 - 17
Lucro líquido do exercício - - - - 11.270 11.270
Destinações: -
    Constituição de reserva legal 14.e - 564 - - (564) -
    Constituição de reserva especial de lucros 14.e - - - - - -
    Juros sobre o capital próprio de exercícios anteriores 14.d - - 10.706 - (10.706) -
    Dividendos propostos 14.e - - (4.250) - - (4.250)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 45.000 6.198 16.259 21 - 67.478
Mutações do exercício - 564 6.456 17 - 7.037
Saldos em 01 de julho de 2024 45.000 6.345 18.048 20 - 69.413
Ajustes de avaliação patrimonial 5 - - - (2) - (2)
Lucro líquido do semestre - - - - 2.494 2.494
Destinações: - - - - - -
    Constituição de reserva legal 14.e - 124 - - (124) -
    Constituição de reserva especial de lucros 14.e - - 2.369 - (2.369) -
    Distribuição de juros sobre capital próprio 14.e - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 45.000 6.469 20.417 18 - 71.905
Mutações do período - 124 2.369 (2) - 2.492
Saldos em 01 de janeiro de 2024 45.000 6.198 16.259 21 - 67.478
Ajustes de avaliação patrimonial 5 - - - (2) - (2)
Lucro líquido do exercício - - - - 5.430 5.430
Destinações: -
    Constituição de reserva legal 14.e - 271 - - (271) (0)
    Constituição de reserva especial de lucros 14.e - - 4.158 - (4.158) -
    Distribuição de juros sobre capital próprio 14.e - - - - (1.000) (1.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 45.000 6.469 20.417 19 - 71.905
Mutações do exercício - 271 4.158 (2) - 4.427

Nota 2º Semestre2024 31/12/2024 31/12/2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do semestre / exercício 2.494 5.430 11.270
Atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 71 161 216
Provisão/(Reversão) para perda esperada associada ao risco 
de crédito 1.657 2.006 (337)
Provisão/(Reversão) para outros ativos fi nanceiros 31 (32) 10
Provisão/(Reversão) para outros ativos (101) (543) 574
Provisão/(Reversão) para riscos cíveis e trabalhistas 271 198 168
Provisão para imposto de renda e contribuição social correntes 36 135 1.853
Imposto de renda e contribuição social - diferido 1.218 2.096 1.659
Participação dos empregados 177 264 282

(Aumento) / redução nos ativos operacionais:
TVM e instrumentos fi nanceiros derivativos (431) (810) 5.571
Operações de crédito (69.047) (112.039) 59.074
Outros ativos fi nanceiros (132) 1.519 (9.968)
Outros ativos 6.736 8.825 (2.007)

Aumento / (redução) nos passivos operacionais:
Depósitos interfi nanceiros - - (18.372)
Recursos de letras de crédito imobiliário 65.008 100.871 (29.255)
Obrigações por empréstimos (32) (64) 115
Cobrança e arrecadação de títulos assemelhados (49) 132 (10)
Obrigações sociais e estatutárias (315) (90) (848)
Obrigações fi scais e previdenciárias 56 (1.287) 669
Dividas subordinadas 12 (1) (22)
Outras obrigações (5.185) 13.141 305
Pagamento de imposto de renda e contribuição social 145 278 (1.954)

Fluxo de caixa líquido (utilizado) / gerado nas atividades 
operacionais 2.620 20.190 18.993
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Adições ao imobilizado - - (627)
Adições ao intangível - - (2)
Baixa de imobilizado - 127 105
Baixa de intangível 410

Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de investimento - 127 (114)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Pagamento de dividendos 14.d - (225) -
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de fi nanciamento - (225) -
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 2.620 20.092 18.879
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 4 46.005 28.533 9.654
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 4 48.625 48.625 28.533

 Taxa - %
Equipamentos de informática 20% 
Móveis, utensílios e equipamentos de uso 10% 
Sistema de transporte 20% 
g. Ativo intangível
Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Companhia ou 
exercidos com essa fi nalidade. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são geralmente amortizados de forma linear no 
decorrer de um período estimado de benefício econômico, os quais estão demonstrados pelo custo de aquisição, ajustado 
por amortizações acumuladas, com taxas anuais como segue:
 Taxa - %
Gastos de aquisição e desenvolvimento de software 20% e 25%
O saldo contábil dos ativos intangíveis, registrados na rubrica de ativo intangível não superam seus prováveis valores de 
recuperação e foram submetidos a teste de impairment.
h. Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mone-
tárias auferidas (em base “pro-rata” dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem 
os valores conhecidos e calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base “pro-rata” dia).
i. Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros (impairment)
É reconhecida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa exce-
de seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identifi cável de ativos que gera fl uxos de caixa subs-
tancialmente independentes de outros ativos e grupos. Perdas por impairment são reconhecidas no resultado do período.
Os valores dos ativos não fi nanceiros são revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de 
perda por impairment.
j. Depósitos e captações no mercado aberto
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos 
em base “pro rata” dia.
k. Recursos de aceites e emissão de títulos
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos 
em base “pro rata” dia.
l. Ativos e passivos contingentes 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais estão de acordo 
com os critérios defi nidos na Carta Circular BACEN nº 3.429/10 e na Resolução CMN nº 3.823/09, esta que aprova o 
Pronunciamento Técnico nº 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
Ativos Contingentes - Não são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.
Passivos contingentes - São incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de 
recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se classifi cados como perda possível, e não provisionados nem 
divulgados se classifi cados como perda remota.
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Senhores Acionistas,
A) Visão Organizacional 
A Administração da Bari Companhia Hipotecária (“Hipotecária”), instituição fi nanceira especializada em crédito imobiliário, 
em consonância com as disposições legais e estatutárias, apresenta o Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras, incluindo as Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Independentes, KPMG Auditores Independentes 
Ltda, referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024.
As suas atividades estão reguladas, prioritariamente, pelas Resoluções CMN nº CMN 4.985, de 17.02.2022, e nº 4.676/2018, 
tendo como principal campo de negócio os créditos imobiliários, representados, em especial, por: a) fi nanciamentos para 
aquisição de imóveis; b) compra de recebíveis imobiliários; e c) operações creditícias com lastros em bens imóveis (“home 
equity”), todos com vinculação mediante o instituto de alienação fi duciária.
A Hipotecária integra o Conglomerado Prudencial Bari, liderado pelo Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A, 
que envolve, além das duas entidades referenciadas acima, a Bari Securitizadora S.A., na forma da regulamentação em 
vigor. Esta última instituição se constitui em parceira na emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRIs), visto que 
recebe, via cessões, créditos originados nesta sociedade para comporem os respectivos lastros.  
B) Atividade de Relevo no Contexto Corporativo
O Conglomerado Financeiro Bari contratou empresa especializada para assessorá-lo no atendimento às novas regras ope-
racionais, ditadas pelas Resoluções CMN nºs 4966 e 5100, e Resoluções BCB nºs 219, 309 e 352. As alterações trazidas 
pelos citados normativos têm impactos importantes e deverão ser introduzidas a partir de janeiro/2025. Estamos avançando 
nos serviços próprios e permanecemos desenvolvendo esforços na certeza que atenderemos aos prazos fi xados pelos 
órgãos de supervisão, observando as diversas etapas estabelecidas. O treinamento dos colaboradores envolvidos nesta 
missão constitui providência já adotada para melhor assimilação das mudanças previstas.
C) Destaques Operacionais
A seguir, informamos os saldos apurados de seus principais indicadores em 31 de dezembro de 2024, de forma comparativa 
com os alcançados no encerramento do exercício anterior (31.12.2023), a demonstrar evolução nos negócios, nada obstante 
o cenário econômico-fi nanceiro ainda desafi ador, com taxas de juros elevadas e infl ação oscilante.
                             

Exercício Dez/24 dez/23
Carteira (R$ Mil) 339.858 230.714
PL (R$ Mil) 71.905 67.479
Lucro (R$ Mil) 5.430 11.271
LCI (R$ Mil) 315.970 215.099
Provisões (***) 1,37% 2,40 %
   
 (*) – Provisões da carteira para perda esperada associada ao risco de crédito. 

C.1 - Carteira de Crédito 

Como se observa no quadro acima, houve uma recuperação no volume de operações de crédito quando se compara os sal-
dos de 31.12.2023 com os apresentados em 31.12.2024, com este último se aproximando dos valores de 2022. A expansão 
neste exercício de 2024, frente ao alcançado no encerramento do exercício anterior, foi de 47,3%.
C.2 - Carteira de Captação 

(*) Letra Financeira Subordinada. 
No tocante ao saldo de LCIs, principal meio de captação da Hipotecária, representando cerca de 97,8% do total, experimen-

tou uma evolução de 45,4%, no comparativo dez/2023 com dez/2024. 
C3 – Rating
A Hipotecária detém a classifi cação brBBB+, atribuído pela avaliadora Austin, conforme decisão de seu Comitê de 
Classifi cação de Risco, em reunião realizada em dezembro último, com perspectiva estável. O rating ‘brBBB+’ está fun-
damentado na metodologia de avaliação de risco de instituições fi nanceiras. A Austin Rating entende que a Hipotecária 
possui solidez intrínseca adequada e qualidade de suporte externo moderada, representando, assim, baixo risco aos seus 
depositantes e credores em geral.
D) Contexto Econômico-Financeiro 
No âmbito interno, a liberação de créditos/fi nanciamentos, de forma seletiva, derivou para operações originadas por nossos 
canais de distribuição de forma efi ciente, respeitando os custos planejados. Tal efi ciência advém do constante aperfeiçoa-
mento e automação do processo de concessão, onde a esteira de contratação se insere entre as mais ágeis do mercado, 
com reduções signifi cativas de tempo médio de análise e deferimento de solicitações de créditos.
A nível de mercado, o setor imobiliário pode esperar um novo impulso no exercício de 2024, graças à projeção de aumento 
no volume de crédito de 8,1% feita pela Febraban. Ratifi cando tal previsão, o volume de fi nanciamento imobiliário exercício 
de 2024 teve um crescimento de 30% em relação ao mesmo período do ano de 2023. Os dados foram divulgados recente-
mente pela Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (Abecip).
E) Gerenciamento Contínuo e Integrado de Riscos e de Capital
Conquanto os controles próprios estejam centralizados no Banco Bari, com suporte na regulamentação, Resolução CMN 
4557, artigo 55, foi instituída na referida entidade uma Comissão para executar tal tarefa, que tem a presença, entre outros 
técnicos, de todos os diretores e reuniões trimestrais. Entre os temas a serem ali avaliados encontra-se a RAS, uma grade, 
estabelecida pelo normativo acima referenciado, com 12 (doze) indicadores de performance, em que constam os riscos 
toleráveis em operações distintas, alcançando as duas instituições. Em dezembro/2024, todos os indicadores constituídos 
atendiam aos níveis fi xados, fato positivo, visto que proporciona um balizamento adequado de procedimentos operacionais 
com o dever de não extrapolar determinados limites de riscos. Realçamos que foi incluído neste semestre, o indicador 
referente a risco climático, que tem importância ímpar no crédito imobiliário, pelas características das operações da espécie, 
envolvendo imóveis, e deverá nortear os processos da área, seja na origem e no seu curso após aprovação, procedimento 
que ganhou relevância após os acontecimentos recentes de enchentes no Rio Grande do Sul.
F) Ambiente Digital
A Hipotecária também deu passos importantes na esfera digital, o que alavancou seus negócios, trazendo economias 
processuais e agilidade nos exames de propostas de concessões creditícias, e tal tendência tecnológica seguirá fi rme e 
forte em 2024.
O Conglomerado vem investindo em melhorias tecnológicas, agregando, paulatinamente, novos produtos à área digital, com 
o que se projeta alcançar outras categorias de clientes e obter maior volume de transações.
Agradecimentos
Pelas razões antes expostas, agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros pela confi ança depositada e, em 
especial, ao corpo de colaboradores que nos ajudaram na trajetória positiva que logramos atingir.

Curitiba 20 de março de 2025.

Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro
Diretor Presidente
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f. Cessão de crédito
Durante o semestre e exercício encerrados em 31 de dezembro de 2024, a Companhia adquiriu créditos de terceiros, no 
montante de R$ 4.432 (R$ 19.701 em 31 de dezembro de 2023). Para o saldo da carteira oriunda deste tipo de negociação, 
para o semestre e exercício em questão, a Companhia auferiu renda no montante de R$ 1.523 e R$ 3.644 respectivamente 
(R$ 3.547 no exercício de 2023). Estas operações foram realizadas no intuito de crescimento de carteira e de ampliação de 
negócios. Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, a Companhia alienou parte da carteira de crédito por 
intermediação e estruturação pela parte relacionada, Bari Securitizadora S/A, através do patrimônio separado, para emissão 
de CRI no montante de R$ R$ 33.799 respectivamente, (R$ 37.839 em 31 de dezembro de 2023). Esta operação não gerou 
resultados negativos ou positivos, e também não resultou em valores pendentes de liquidação entre as partes.  
7 Outros ativos fi nanceiros
 2024 2023
Circulante
Adiantamentos e antecipações salariais 14 30
Impostos a compensar 387 204
Devedores para compra de valores e bens (a) 1.752 2.062
Devedores diversos (b) 1.846 2.243
Prêmio ou (-) Desconto em operações de crédito (211) (39)
Provisão para perda esperada associada ao risco e crédito (52) (77)
Total 3.736 4.423
Não circulante/
Devedores por depósito em garantia 254 305
Devedores para compra de valores e bens (a) 1.081 1.051
Prêmio ou (-) Desconto em operações de crédito (275) -
Provisão para perda esperada associada ao risco e crédito (6) (13)
Total 1.054 1.343
(a) Referem-se a valores de venda de imóveis, arrematados através de leilão e/ou negociações próprias de forma parcelada 
no montante de R$ 2.833 (R$ 3.113 em 31 de dezembro de 2023).
(b) Os valores inscritos em “Devedores diversos” estão representados por:
(b.1) Valores relativos a baixa de parcelas pendentes, que serão recebidas no dia útil seguinte no montante de R$ 31 (R$ 
919 em 31 de dezembro de 2023); e
(b.2) R$ 971 referente a valores a ressarcir de pagamentos de custas e emolumentos para a retomada de imóveis (R$ 1.324 
em 31 de dezembro de 2023).
8 Outros ativos
a. O saldo do subgrupo “outros valores e bens” está composto por bens não de uso e despesas antecipadas 
  2024 2023
Circulante  
Despesas antecipadas – Seguros 2 2
Despesas antecipadas – Serviços de terceiros 26 56
Ativos não fi nanceiros recebidos – mantidos para venda 5.234 13.784
Provisão para perda associada ao risco de crédito - (431)
Total 5.262 13.411
Não circulante
Ativos não fi nanceiros recebidos – mantidos para venda 19.734 20.767
Provisão para perda associada ao risco de crédito (1.201) (1.313)
Total 18.533 19.454
Os critérios de classifi cação dos ativos não fi nanceiros recebidos, para curto e longo prazo, são através de identifi cação da 
impossibilidade de venda do bem, seja por liminar judicial ou imóvel ocupado. Os laudos dos bens retomados são atualiza-
dos semestralmente na ocasião do balanço, sua mensuração é realizada pelo valor esperado de venda
b. Movimentação de Ativos não fi nanceiros recebidos, líquido do valor recuperável  
  2º Sem/2024 2024 2023
Saldo inicial 27.668 32.806 23.422
Retomadas no período 8.325 12.197 28.656
Vendas no período (10.597) (19.913) (16.973)
Resultado na venda (1.731) (2.558) (1.739)
Sobejo - 691 392
(Constituição)/reversão de valor recuperável 101 543 (952)
Saldo fi nal 23.766 23.766 32.806
9 Recursos de letras de crédito e demais instrumentos fi nanceiros
a. Recursos de letras de crédito imobiliários e similares

2024 2023
Até 3 meses De 3 a 12 meses Acima de  12 meses Total Saldo total

36.251 77.240 202.480 315.971 215.109
Circulante 113.491 77.418
Não circulante 202.480 137.691
b. Dívida subordinada

2024 2023
Até 3 meses De 3 a 12 meses Acima de  12 meses Total Saldo total

Letras Financeiras - - 7.165 7.165 7.166
Circulante - -
Não circulante 7.165 7.166
c. Resumo da composição das despesas de captação no mercado

2ºSem/2024 2024 2023
Despesas de depósitos interfi nanceiros - (1.614)
Despesas de letras de crédito imobiliário (14.098) (24.909) (18.903)
Despesas da dívida subordinada (445) (879) (1.051)
Contribuição ao Fundo Garantidor de Crédito (177) (311) (280)
Total (14.719) (26.099) (21.848)
10 Obrigações sociais e estatutárias
Circulante 2024 2023
Dividendos a pagar - 225
Juros sobre capital próprio a pagar 4.463 3.613
Participação nos resultados a pagar 66 71
Total 4.529 3.909
11 Obrigações fi scais e previdenciárias
Circulante 2024 2023
Cofi ns 151 82
Imposto sobre juros sobre o capital próprio - 662
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 44 21
Impostos e contribuições sobre salários 43 62
Pis 25 13
Impostos e contribuições s/ lucros 18 288
ISS 15 1
Total 296 1.129
Não Circulante
Impostos diferidos 10 -
Total 10 -
12 Outras obrigações - Diversas

2024 2023
Circulante
Despesas de pessoal 91 100
Outras provisões administrativas 650 1.011
Partes relacionadas (nota 15) - 204
Provisões para riscos cíveis (nota 13) 7 343
Credores diversos - País (a) 14.724 3.252
Total 15.472 4.910
Não circulante
Provisão para riscos cíveis (nota 13) 542 12
Credores diversos - País (a) 7.300 5.053
Total 7.842 5.065
(a) Refere-se principalmente a:
(a.1) Valores de contratos de fi nanciamentos efetivados e não desembolsados até a data do balanço no montante de R$ 
13.648 (R$ 1.592 em 31 de dezembro de 2023); 
(a.2) Seguro no montante de R$ 20 (R$ 24 em 31 de dezembro de 2023) será repassado às seguradoras e a taxa de 
administração no montante de R$ 36 (R$ 62 em 31 de dezembro de 2023) será apropriado ao resultado pelo prazo de 
vigência do contrato;
(a.3) Compra de carteira a prazo no montante de R$ 2.181 (R$ 2.422 em 31 de dezembro de 2023); 
(a.4) Fundo de reserva R$ 2.605 (R$ 2.375 em 31 de dezembro de 2023); e
(a.5) Demais valores pulverizados de R$ 3.534 (R$ 1.830 em 31 de dezembro de 2023).
13 Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, fi scais e previdenciárias
a. Ativos contingentes
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, não foram reconhecidos na 
Companhia ativos contingentes, assim como não existem processos classifi cados como prováveis de realização.
b. Provisão para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas
Os valores dos riscos são provisionados considerando o histórico de perda por natureza e as análises individuais dos proces-
sos realizadas pelos assessores jurídicos internos e externos, que classifi cam os processos, por potencial perda, provável, 
possível e remoto, sendo indicados os valores máximos e mínimos de risco de perda. Para os processos classifi cados com 
risco de perda provável a Companhia efetua a provisão de 100% dos saldos do risco de perda dos processos.
c. Provisão constituída e as respectivas movimentações
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui contabilizado provisão para ações cíveis no montante de R$ 549 (R$ 
355 em 31 de dezembro de 2023), registrada na rubrica “Outras obrigações - Diversas”, conforme movimentação demons-
trada abaixo:

2024
Saldo em 1º de janeiro Constituição (Reversão) (Pagamento) Saldo em 31 de dezembro

Cíveis 355 516 (322) - 549
Total – 31/12/2024 355 516 (322) - 549
Total – 31/12/2023 187 313 (145) - 355
Em 31 de dezembro 2024 e em 31 de dezembro de 2023, não existiam processos de natureza fi scais e trabalhistas com 
risco de perda classifi cado como provável.
d. Passivos contingentes
Os passivos contingentes classifi cados como risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e estão re-
presentados, em 31 de dezembro 2024 por processos de natureza cível no montante de R$ 4.502 (R$ 6.266 em 31 de 
dezembro de 2023).
Não há processos de natureza fi scal e trabalhista classifi cados como risco de perda possível.
e. Cronograma de estimativa de desembolso das provisões
Contingências passivas 2025 2026 2027 Acima de 2027 Total
Provisões cíveis 7 278 264 - 549
Total 7 278 264 - 549
14 Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro 2024, o capital social, totalmente subscrito e integralizado por acionistas domiciliados no País passa a 
ser de R$ 45.000, representado por 45.000 ações, ordinárias e nominativas, sem valor nominal.
A composição do capital social é a seguinte:
Acionistas No de ações Valor em R$ Participação
Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A.. 44.550.000 44.550.000 99,00%
Ivo Luiz Roveda 225.000 225.000 0,50%
Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro 225.000 225.000 0,50%
Total 45.000.000 45.000.000 100,00%
b. Reserva legal
Conforme determina o art. 193 da Lei nº 6.404/76, 5% (cinco por cento) do lucro líquido será aplicado na constituição de 
reserva legal, antes de qualquer outra destinação, até o limite de 20% do capital social integralizado, podendo ser utilizada 
para futuro aumento de capital social e/ou compensação de prejuízos acumulados em 31 de dezembro 2024 no montante 
de R$ 6.469 (R$ 6.198 em 31 de dezembro de 2023).
c. Reserva estatutária
A reserva estatutária em 31 de dezembro 2024  no montante de R$ 20.417 (R$ 16.259 em 31 de dezembro de 2023) refere-
se à reserva para integridade do patrimônio líquido, que tem por fi m assegurar recursos para atender às necessidades 
regulatórias e operacionais de valor de patrimônio líquido da Companhia, podendo ser convertida em capital social por 
deliberação em assembleia, observado o limite do capital autorizado, e será formada, observada proposta dada em assem-
bleia, com até 100% do lucro líquido que remanescer após as destinações para reserva legal e dividendo mínimo obrigatório, 
não podendo ultrapassar o valor do capital social. Reserva estatutária é composta do residual do lucro ajustado, depois da 
distribuição para reserva legal e dividendos.
d. Dividendos e juros sobre capital próprio
O estatuto social determina que seja assegurado aos acionistas o pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 6% (seis 
por cento) do lucro líquido, após a destinação da reserva legal e das reservas para contingências, ajustado nos termos do 
artigo 202 da Lei nº. 6.404/76 das Sociedades por Ações.

Provisões - São reconhecidas quando, com base na opinião de assessores jurídicos e da Administração, levando em conta 
a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa, se for provável uma saída de recursos para liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos sejam mensuráveis com sufi ciente segurança. As ações relativas a causas 
trabalhistas, fi scais e cíveis classifi cadas como perda provável pelos assessores jurídicos e prováveis pela Administração 
são contabilizadas com base na expectativa de perda da administração e divulgadas em notas explicativas.
Obrigações legais - Fiscais e previdenciárias - Referem-se às demandas judiciais ou administrativas onde estão sendo 
contestadas a legalidade ou constitucionalidade de tributos e contribuições, e são provisionadas.
Depósitos judiciais - São mantidos em conta de ativo, sem serem deduzidos das provisões, em atendimento às normas 
do Banco Central do Brasil (BACEN).
m. Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%, 
quando aplicável, e inclui incentivos fi scais, cuja opção é formalizada na declaração de rendimentos, e a contribuição social 
é constituída à alíquota-base de 9% do lucro tributável, conforme legislação em vigor. 
Impostos diferidos
Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fi nal de cada período de relatório entre os saldos 
de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras e as bases fi scais correspondentes usadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais, quando aplicável.
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos 
diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a empresa 
apresentará lucro tributável futuro em montante sufi ciente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.
A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fi nal de cada período de relatório e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no fi nal de cada 
período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos 
diferidos ativos e passivos refl ete as consequências fi scais que resultariam da forma na qual a Financeira espera, no fi nal de 
cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida em que se considera 
provável sua recuperação em base à geração de lucros tributáveis futuros.
n. Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto 
para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição 
e tem previsibilidade de ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Desta maneira de acordo com a Resolução BCB nº 
2/2020 em seu artigo 34 e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Companhia assume-se que o 
lucro líquido da Companhia no exercício de 2024, no montante de R$ 5.430 respectivamente (R$ 11.270 em 2023), foi obtido 
exclusivamente com base em resultados recorrentes.
Em novembro de 2021 foi publicada a Resolução CMN n° 4.966, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis 
a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de 
hedge) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para os requerimentos da norma internacional do IFRS 9. A 
Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2025.A Resolução CMN n° 4.967, que foi publicada em novembro de 2021, 
determina critérios de reconhecimento, mensuração e evidenciação contábeis de propriedades para investimento e de ativos 
não fi nanceiros adquiridos com a fi nalidade de venda futura e de geração de lucros com base nas variações dos seus preços 
no mercado, essa Resolução entrou em vigor em 1º de janeiro de 2022. Foi realizada avaliação e análise por parte do Banco, 
cujo resultado demonstrou que não há impactos e procedimentos a serem estabelecidos.
A Lei 14.467/2022, alterou o tratamento tributário aplicado às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das 
atividades das instituições fi nanceiras e demais autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta lei entrará em 
vigor a partir de janeiro de 2025.
Foi publicada a MP nº 1.261 em 02/10/2024, convertida na Lei nº 15.078/2024, determinando o prazo para diferimento dos 
ativos diferidos originados a partir das perdas incorridas existentes em 31/12/2024, podendo ser em 84 ou 120 avos, condi-
cionados, iniciando a contabilização dessas perdas, na determinação do lucro real, para Imposto de Renda e Contribuição 
Social, a partir de janeiro/2026.
Foi publicada pelo Banco Central do Brasil em dezembro de 2021 a Resolução CMN n° 4.975 que estabelece a observância 
ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 06 (R2) – Arrendamentos, no reconhecimento, 
na mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento mercantil, e que passa a vigorar em 1° de 
janeiro de 2025. Esse normativo não tem impacto no Banco Bari.
A administração declara que preparou as demonstrações fi nanceiras no pressuposto de continuidade dos negócios e que as 
divulgações realizadas nas demonstrações fi nanceiras do Banco, evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na 
sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos. 
Foi publicada pelo Banco Central do Brasil em dezembro de 2021 a Resolução CMN n° 4.975 que estabelece a observância 
ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 06 (R2) – Arrendamentos, no reconhecimento, 
na mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento mercantil, e que passa a vigorar em 1° de 
janeiro de 2025. Esse normativo não tem impacto na Companhia.
o. Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem as demonstrações fi nanceiras é aquele evento, favorável ou não, que ocorre a data 
fi nal do período a que se referem as demonstrações fi nanceiras e a data na qual é autorizada a emissão destas demonstrações.
Não houve eventos subsequentes que ocasionaram ajustes ou divulgações para as demonstrações fi nanceiras encerradas 
em 31 de dezembro 2024.
4 Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa 7 5
Reservas livres 1 -
Depósitos bancários 614 532
Total de disponibilidades 622 537

Operações compromissadas - Posição bancada 48.003 27.996
Letras do Tesouro Nacional 48.003 27.996
Total de caixa e equivalentes de caixa 48.625 28.533
As aplicações fi nanceiras que possuem prazo de vencimento de até 90 dias e as que possuem como característica a pos-
sibilidade de liquidação ou resgate a qualquer momento sem prejuízo dos rendimentos auferidos até o momento do resgate 
foram considerados como caixa e equivalentes de caixa. Estas estão demonstradas no quadro abaixo:

2024 2023
Tx. Curto prazo Tx. Curto prazo

DI (pré) 12,05 % a.a. 48.003 11,65% a.a. 27.966
Total 27.966
5 Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
a. Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda

2024
Vencimento Valor de mercado Valor de curva Ajuste a valor de mercado

Letra Financeira do Tesouro (a.1) 01/09/2029 7.875 7.846 29
Total 7.875 7.846 29

2023
Vencimento Valor de mercado Valor de curva Ajuste a valor de mercado

Letra Financeira do Tesouro (a.1) 01/09/2029 7.067  7.035 32
Total 7.067 7.035 32
(a.1) O valor de mercado dos títulos públicos federais é obtido por meio da utilização de preços divulgados pela Associação 
Brasileira das Entidades de Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA).
b. Resultado com aplicações interfi nanceiras, títulos e valores mobiliários e instrumentos derivativos

2º Sem/2024 2024 2023
Rendas de aplicações interfi nanceiras de liquidez 2.134 3.815 2.928
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 64 201 874
Total 2.198 4.015 3.802
6 Operações de crédito e provisão para perda esperada associada ao risco de crédito
a. Composição da carteira de crédito por tipo de operação

2024 2023
Carteira Distribuição Carteira Distribuição

Tipo de operação:
Financ. Imob. não Resid. Aquisição 11.063 3,26% 8.693 3,77%
Financ. Imob. Resid. Reforma e Ampliação 602 0,18% 814 0,35%
Financ. Imob. Resid. Aquisição 34.333 10,10% 33.747 14,63%
Empréstimo com garantia imobiliária 293.859 86,47% 187.460 81,25%
Total 339.858 100,00% 230.714 100,00%

Circulante 72.904 54.973
Não Circulante 266.954 175.741
Todas as operações de crédito são alienadas fi duciariamente em favor da Companhia.
b. Prazo de realização das parcelas

2024 2023
A vencer 
Até 3 meses 17.835 14.027
De 3 meses a 12 meses 52.163 37.774
De 1 a 3 anos 103.847 99.028
De 3 a 5 anos 63.286 32.857
De 5 a 15 anos 94.183 41.736
Acima de 15 anos 5.639 2.120
Total a vencer 336.953 227.542
Vencidos 2.905 3.172
Total 339.858 230.714

Circulante 72.904 54.973
Não Circulante 266.954 175.741
c. Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito
c.1 Movimentação da provisão para perda esperada associada ao risco de crédito
 2º Sem/2024 2024 2023
Saldo no início do período/exercício (4.657) (5.537) (12.067)
Constituição liquido de reversões. (903) (1.554) 337
Créditos baixados para prejuízo 911 2.442 6.193
Saldo fi nal do período / exercício (4.649) (4.649) (5.537)
Circulante (1.915) (1.915) (1.764)
Não Circulante (2.734) (2.734) (3.773)
Foram registrados na rubrica contábil “recuperação de créditos baixados como prejuízo”, no semestre e exercício fi ndos em 
31 de dezembro de 2024, o montante de R$ 2.139 e R$ 4.939 respectivamente (R$ 4.632 em 31 de dezembro de 2023). 

Refi nanciamentos Renegociações
Produto 31/12/2024  31/12/2023 31/12/2024  31/12/2023
Imobiliário             26.262 3.740                    618                     -   
d. Concentração de créditos

 2024  2023
Dez maiores devedores 34.621 36.839
Percentual do total da carteira de operações de crédito 10,19% 15,97%
Cinquenta maiores seguintes 68.210 56.099
Percentual do total da carteira de operações de crédito  20,07% 24,32%
e. Composição da carteira e provisão para perda esperada associada ao risco de crédito, por rating
O somatório da carteira de operações de crédito e o valor da respectiva provisão para perda esperada associada ao risco 
de crédito em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro de 2023 estão segregados de acordo com as normas vigentes e 
assim representados:
   Setor 2024 2023

Nível Situação
% de 

Provisão Indústria Comércio Serviços Pessoa física Total
Valor da 
provisão Total

Valor da 
provisão

AA Normal 0,00% - - 352 98.383 98.735 - 30.742 -
A Normal 0,50% - - 12.336 169.299 181.636 908 122.766 (614)

B
Normal 1,00% - 4.892 442 6.370 11.704 117 17.816 (178)
Vencido - - 380 17.211 17.590 176 21.431 (214)

C
Normal 3,00% - - 207 1.231 1.438 43 863 (26)
Vencido - - 4.684 17.942 22.626 679 28.296 (849)

D
Normal 10,00% - - - - - - 116 (12)
Vencido - - 208 1.357 1.565 157 3.522 (352)

E
Normal 30,00% - - - - - - - -
Vencido 1.396 - 250 1.027 2.673 802 1.017 (305)

F
Normal 50,00% - - - - - - - -
Vencido - - - 102 102 51 2.003 (1.002)

G
Normal 70,00% - - - - - - - -
Vencido - - - 245 245 172 522 (365)

H
Normal 100,00% - - - - - - - -
Vencido - - - 1.544 1.544 1.544 1.620 (1.620)

Total   1.396 4.892 18.859 314.711 339.858 4.649 230.714 (5.537)
Circulante  72.904 (1.915) 54.973 (1.764)
Não Circulante 266.954 (2.734) 175.741 (3.773)

Conciliação dividendos 
Valor 

provisionado IRRF
Valor 
pago

Valor liquido 
a pagar

Data 
pagto

Deliberado 
por

Dividendos propostos em 2022 (225) - 225 - 12/01/2024 12ª AGO 
29/04/2023

Juros sobre capital próprio em 2023 (4.250) (637) - (3.613) - 13ª AGO 
29/04/2024

Juros sobre capital próprio em 2024 (1.000) (150) - (850) Não delibe-
rado

Resumo do total a pagar (4.463)
e. Cálculo para constituição de dividendos mínimos obrigatórios

2024 2023
Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios (6%)
Lucro líquido do exercício 5.430 11.270
Reserva legal (5%) (271) (564)
Juros sobre capital próprio (1.000) (4.250)
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 4.158 6.207
Durante o exercício, foram destacados juros sobre o capital próprio aos acionistas no montante de R$ 1.000, que substituem 
os dividendos mínimos obrigatórios
15 Transações entre partes relacionadas

31 de dezembro 2024 31 de dezembro de 2023

Descrição
Direitos 

(obrigações) Receita Despesa
Direitos (obri-

gações) Receita Despesa
Controladora (a)
Disponibilidades 567 - - 483 - -
Depósitos Interfi nanceiros - - - - - (1.614)
Dividendos e juros sobre capital próprio (4.418) - - (3.799) - -
Operações de crédito - - -
Serviços bancários (liquidante) (22) - - (43)
Prestação de serviços (2.246)
Utilização de estrutura compartilhada (a.1) (3.800) (204) - (3.839)
Pessoas jurídicas (b)
Aluguel comercial - - (238) - - (119)
Prestação de Serviços (b.1) (295) - (9.689) (325) - (7.048)
Letra Financeira Subordinada (7.165) - (879) (7.166) - (933)
Letra de Crédito Imobiliário (14) - (5) - - -
Pessoas físicas
Letra de Crédito Imobiliário (86.570) - (4.379) (63.839) - (5.070)
Dividendos e juros sobre capital próprio (45) - - (38) - -
Remuneração aos administradores - - (576) - - (636)
Fluxo de vencimentos de Partes Relacionadas em 31 de dezembro 2024 
Ativo até 03 meses de 03 a 12 meses acima de 12 meses
     · Saldo em Depósito à Vista 567 - -
Total Ativo 567 - -
Passivo até 03 meses de 03 a 12 meses acima de 12 meses
     . LCI - Letra de Crédito Imobiliário 2.612 71.066 14.909
     . LFS - Letra Financeira Subordinada - - 7.165
     · Prestação de serviços 295 - -
     · Dividendos e juros sobre capital próprio - 4.463 -
Total Passivo 2.907 75.529 22.074
As transações foram realizadas de acordo com condições determinadas por políticas para transações entre partes rela-
cionadas deste Grupo.
(a) Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S/A;
(1.1) As partes relacionadas celebraram um Contrato de Prestação de Serviços Operacionais com o objetivo de compartilhar 
custos de natureza administrativa e técnica em virtude de possuírem uma mesma estrutura administrativa.
(b) Enio Fornea & Cia; Central Brasileira de Cobrança Ltda; Bari Service de Crédito Ltda; Bari Securitizadora S.A.; Bari 
Serviços de Apoio a Escritórios Ltda, DI Documentação Imobiliária Ltda e Brasil Cards Serviços Financeiros Ltda.
(b.1) Prestação de serviços referem-se a: serviços de correspondente bancário, assessoria de cobranças, assessoria ad-
ministrativa.
(b.2) Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, a Companhia alienou parte da carteira de crédito por 
intermediação e estruturação pela parte relacionada, Bari Securitizadora S/A, através do patrimônio separado, para emissão 
de CRI no montante de R$ R$ 33.799 respectivamente, (R$ 37.839 em 31 de dezembro de 2023). Esta operação não gerou 
resultados negativos ou positivos, e também não resultou em valores pendentes de liquidação entre as partes. 
a. Política de remuneração da diretoria
A Companhia remunerou quatro membros de sua Diretoria Executiva, com posicionamento conservador, atendendo plena-
mente ao espírito da Resolução CMN nº 3.921, de 25 de novembro de 2011. Tal remuneração é de natureza fi xa e variável. 
O valor no semestre e exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 está representado por R$ 323 e R$ 576 (R$ 636 em 
dezembro de 2023). 
16 Rendas de prestação de serviços

2ºSem/2024 2024 2023
Rendas de tarifas bancárias 
Pessoa Física e jurídica 1.855 2.630 893
Tarifa de administração de contrato 46 97 257
 Outras - 1 9
Total 1.901 2.729 1.159
17 Outras despesas administrativas

2ºSem/2024 2024 2023
  
Despesas com serviços terceirizados (a) (8.307) (12.750) (7.526) 
Despesas de processamento de dados (1.207) (2.351) (1.864) 
Despesa com serviços técnicos especializados (548) (1.229) (1.807) 
Despesas judiciais e cartorárias (204) (695) (671) 
Despesas com propaganda e publicidade (215) (575) (800) 
Despesas de comunicação (162) (376) (431) 
Despesas com aluguel comercial (119) (238) (261) 
Despesas serviço sistema fi nanceiro (121) (233) (209) 
Despesas com depreciação/amortização (71) (162) (625) 
Consulta órgão de proteção ao crédito (5) (16) (263) 
Outras (353) (674) (588) 
Total (11.312) (19.299) (15.045)
(a) Referem-se a:
(1.1) Apropriação de despesas com comissões de correspondentes, no semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 
2024 nos valores de R$ 1.299 e R$ 5.900, respectivamente (R$ 1.574 em 2023); 
(1.2) Comissão em assessoria de cobrança, no semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 
1.673 e R$ 3.674, respectivamente (R$ 1.252 em 2023); 
(1.3) Despesa com assessoria e consultoria empresarial na estruturação de negócios, no semestre e exercício fi ndos em 31 
de dezembro de 2023, no valor de R$ 1.131 e R$ 2.575, respectivamente (R$ 4.586 em 2023); e
(1.4) Demais valores pulverizados no semestre e exercício de R$ 341 e R$ 602 (R$ 114 em 2023).
O Banco possui processo para a contratação de Auditoria Independente considerando aspectos de transparência, con-
formidade, objetividade e independência do Auditor Independente, bem como, para a observância da não contratação da 
mesma empresa para outros serviços que possam confi gurar eventual confl ito de interesse e perda de independência ou 
objetividade na execução de suas atividades. Os honorários relativos à auditoria independente relativos ao exercício de 31 
de dezembro de 2024 montam o total de R$ 213.
18 Despesas tributárias

2ºSem/2024 2024 2023
Despesa de COFINS (741) (1.248) (1.091)
Despesa de PIS (120) (203) (177)
Despesas de ISS (95) (136) (22)
Outros (22) (45) (108)
Total (978) (1.632) (1.398)
19 Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido)
a. Composição do imposto de renda e contribuição social no resultado
 2ºSem/2024 2024 2023
Impostos correntes 
Imposto de renda (23) (92) (1.339)
Contribuição social (13) (43) (514)
Total imposto de renda e contribuição social correntes (36) (135) (1.853)
Ativo fi scal diferido (1.217) (2.096) (1.659)
Total do imposto de renda e contribuição social (1.253) (2.231) (3.512)
b. Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado
 2º Sem/2024 2024 2023
Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 3.747 7.661 14.782
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas de 25% 
e 9%, respectivamente (1.274) (2.605) 5.026
Efeitos do imposto de renda e contribuição social sobre:
Adições permanentes - (1) (19)
Juros sobre capital próprio - 340 1.445
Deduções fi scais 1 3 64
Outros 20 32 24
Total Impostos de Renda e Contribuição Social - Correntes (1.253) (2.231) (3.512)
c. Movimentação e origem do saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos

  Saldo Inicial
 em 01/01/2024  Constituição  Reversão  Saldo fi nal 

em 31/12/2024
Imposto de Renda         
Provisão para risco cível  88 72 (24) 136
Provisão para participação nos resultados  17 18 (20) 15
Outras provisões  436 208 (341) 303
Provisão p/crédito de liquidação duvidosa  2.861 122 (1.575) 1.408
MtM de Títulos e Valores Mobiliários  (8) - 1 (7)
Ativo Fiscal Diferido – IRPJ  3.404 420 (1.962) 1.862
Passivo Fiscal Diferido – IRPJ  (8) - (1) (7)
Contribuição Social  
Provisão para risco cível  32 26 (8) 50
Provisão para participação nos resultados  7 6 (7) 5
Outras provisões  157 75 (126) 106
Provisão p/ crédito de liquidação duvidosa  1.031 44 (567) 508
MtM de Títulos e Valores Mobiliários  (3) - - (3)
Ativo Fiscal Diferido – CSLL  1.227 151 (705) 670
Passivo Fiscal Diferido – CSLL  (3) - - (3)
TOTAL Ativo Fiscal Diferido  4.628 571 (2.667) 2.532
TOTAL Passivo Fiscal Diferido  (11) - (1) (10)
Conciliação dos efeitos para o período  31/12/2024  31/12/2023     
Efeito no Resultado  (2.096)            (1.659)     
Efeito no Patrimônio Líquido  1                (11)     

 
Saldo inicial em 

01/01/2023 Constituição Reversão
Saldo fi nal em 

31/12/2023
Imposto de Renda
Provisão para risco cível 46 69 (27) 88
Provisão p/ participação nos resultados - 21 (4) 17
MTM Títulos de Valores Mobiliários (2) (6) - (8)
Outras provisões 301 216 (81) 436
Provisão p/crédito de liquidação duvidosa 4.276 488 (1.903) 2.861
Total – IRPJ 4.621 788 (2.015) 3.394
Contribuição Social
Provisão para risco cível 17 25 (10) 32
Provisão p/ participação nos resultados - 8 (1) 7
MTM Títulos de Valores Mobiliários - (3) - (3)
Outras provisões 107 78 (28) 157
Provisão p/ crédito de liquidação duvidosa 1.540 176 (685) 1.031
Total – CSLL 1.664 284 (724) 1.224
.Total crédito tributário de IRPJ e CSLL 6.285 1.072 (2.739) 4.618
Total ativo diferido 6.287 1.081 (2.739) 4.629
Total passivo diferido (2) (9) - (11)
Proporção para realização

 12.2025  12.2026   12.2027   acima de 3 anos  TOTAL
Provisão de contingencia - Outros Passivos 2% 50% 48% - 100%
Provisão Desvalorização de Imóveis - 89% 11% - 100%
Sem característica de concessão de crédito 90% 4% - 6% 100%
A - H provisionado - carteira normal 42% 30% - 28% 100%
P- Prejuízo - 4% - 96% 100%
Participação no Lucros 100% - - - 100%
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Aos Acionistas e Diretores da
Bari Companhia Hipotecária
Curitiba – PR
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Bari Companhia Hipotecária (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Bari Companhia Hipotecária em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - Bacen.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 

nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a continuidade da entidade e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
– Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Companhia.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela Administração.
 
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi cativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
uma incerteza signifi cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que iden-
tifi camos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 27 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-PR

Mark Suda Yamashita
Contador CRC SP-271754/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

 2025  2026  2027  Acima de 2027  TOTAL
Crédito Tributário de Imposto de Renda          
Ativo Diferido: Diferenças Temporárias Tributáveis 518 699 100 545 1.862
Passivo Diferido: Diferenças Temporárias (7) - - - (7)
Valor Presente 452 549 70 379 1.450
Créditos Tributários de Contribuição Social
Ativo Diferido: Diferenças Temporárias Tributáveis 186 252 36 196 670
Passivo Diferido: Diferenças Temporárias (3) - - - (3)
Valor Presente 163 197 25 136 522
Para fi ns de determinação do valor presente da realização futura estimada de créditos tributários em cada ano, foi adotada 
a taxa média de captação anual de 105,93% do CDI.
20 Estrutura de gerenciamento de riscos
Na forma da regulamentação vigente, as atividades de gerenciamento de risco encontram-se centralizadas no Banco Bari de 
Investimentos e Financiamentos S.A. (“Banco”), líder do conglomerado Prudencial Bari que é composto pelo Banco Bari de 
Investimentos e Financiamentos S.A., Bari Companhia Hipotecária e Bari Securitizadora S.A., sendo o Banco Bari líder do 
Conglomerado e instituição enquadrada no segmento S4, nos termos da Resolução CMN nº 4.553 de 30/01/2017.
A seguir, os principais fatores dos riscos elencados que afetam os negócios da companhia:
(i) Risco de crédito
A Estrutura de Gerenciamento de Risco de Crédito monitora a qualidade em níveis coerentes com o apetite de risco do Bari 
para cada segmento de mercado em que opera e o comportamento da carteira de crédito através de indicadores consisten-
tes, tanto aqueles defi nidos por modelos internos, a fi m de atender a complexidade do negócio, quanto àqueles previstos 
pelos órgãos reguladores, visando alcançar boas práticas de mercado.
O comportamento da inadimplência é analisado de forma sistemática e metódica com o objetivo de identifi car, avaliar e 
acompanhar tendências, promovendo ações que buscam o controle e mitigação dos riscos.
(ii) Risco operacional
Defi ne-se como risco operacional a possibilidade da ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, 
defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. 
Inclui-se também nesta modalidade o risco legal associado à inadequação ou defi ciência em contratos fi rmados pela insti-
tuição, bem como a sanções em razão de descumprimentos de dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros 
decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição.
(iii) Gestão de continuidade de negócio
A Gestão de Continuidade dos Negócios (GCN) é um processo abrangente de gestão que identifi ca ameaças potenciais de 
descontinuidade das operações do conglomerado e possíveis impactos, caso essas ameaças se concretizem. Os procedi-
mentos a serem executados para manter as atividades em funcionamento em momentos de contingência estão formalizados 
no Plano de Continuidade de Negócio (PCN) e anualmente são realizados testes e/ou simulações de eventos enquadráveis 
nesse escopo.
(iv) Risco de mercado e de Taxa de Juros
Defi ne-se o risco de mercado e de Taxa de Juros como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da fl utuação 
nos valores de mercado e no resultado de intermediação fi nanceira de instrumentos fi nanceiros detidos pelas instituições 
do Bari.
A estrutura de Gerenciamento do Risco de Mercado e de Taxa de Juros possui, ainda, um escopo focado no controle do risco 
do descasamento das posições ativas e passivas no tocante às taxas/indexadores praticadas pelo Bari. 
(v) Risco de liquidez
A estrutura de Gerenciamento de Risco de Liquidez é responsável por identifi car, avaliar, monitorar, mensurar, controlar e 

reportar a exposição ao Risco e situações que possam comprometer o equilíbrio econômico-fi nanceiro da organização.
O comportamento do fl uxo de caixa é acompanhado diariamente e outros indicadores de liquidez são acompanhados men-
salmente de forma independente e sistemática, buscando identifi car situações de risco e promover ações que garantam a 
boa saúde fi nanceira da instituição.
(vi) Gerenciamento de capital
Defi ne-se o gerenciamento de capital como o processo contínuo de:
I – monitoramento e controle do capital mantido pela instituição;
II – avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está exposta;
III – planejamento de metas e de necessidade de capital considerando os objetivos estratégicos da instituição.
O processo de identifi cação e avaliação dos riscos relevantes é realizado com periodicidade mínima anual, através do Plano 
de Capital, contemplando os riscos considerados no cálculo do capital regulamentar.
(vii) Risco Social, Ambiental e Climático
Defi ne-se o risco social como a possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de eventos relacionados à violação de 
direitos e garantias fundamentais ou a atos lesivos a interesse comum.
Defi ne-se o risco ambiental como a possibilidade de ocorrência de perdas ocasionadas por eventos associados à degrada-
ção do meio ambiente, incluindo o uso excessivo de recursos naturais.
O risco climático divide-se em duas vertentes, sendo:
• Risco climático de transição: defi ne-se como a possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de eventos relaciona-
dos ao processo de transição para uma economia de baixo carbono, em que a emissão de gases do efeito estufa é reduzida 
ou compensada e os mecanismos naturais de captura desses gases são preservados;
• Risco climático físico: defi ne-se como a possibilidade de ocorrência de perdas ocasionadas por eventos associados a 
intempéries frequentes e severas ou a alterações ambientais de longo prazo, que possam ser relacionadas a mudanças 
em padrões climáticos.
A Política de Responsabilidade Socioambiental e Climática do Bari caracteriza o crédito imobiliário como a modalidade 
de crédito mais sensível ao risco, devido à possibilidade do imóvel, objeto do fi nanciamento e/ou garantia da operação, 
apresentar desconformidades socioambientais. Neste último contexto, incluímos as operações de compra de carteiras, 
alcançando as incorporadoras e construtoras cedentes de créditos.
Vale registrar que o Bari desenvolve ações para prevenção dos riscos citados, em especial na área de crédito imobiliário, 
inserindo nas avaliações de imóveis apurações sobre eventuais pendências junto aos órgãos encarregados de coibir irre-
gularidades na área aqui tratada.
21 Outras informações
a. Patrimônio líquido exigido (acordo da Basileia) conglomerado
A Companhia detém capital social de R$ 45.000 (quarenta e cinco milhões de reais), totalmente subscrito, acima do nível 
mínimo exigido pelas Autoridades Monetárias para as Sociedades da espécie, consoante o prescrito na Resolução CMN nº 
2.099/94, Regulamento Anexo II, art. 1º, “caput” e parágrafo primeiro, e em montante adequado para alavancar as suas ope-
rações no corrente exercício. O acionista controlador está representado pelo Banco Bari de Investimentos e Financiamentos 
S.A., com 99% do total das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
As instituições fi nanceiras estão obrigadas a manter uma relação mínima de entre o Patrimônio de Referência (PR) e os 
riscos ponderados conforme regulamentação em vigor (Patrimônio de Referência Exigido - PRE). A partir de julho de 2008, 
entraram em vigor novas regras de mensuração do capital regulamentar pelo Método Padronizado de Basileia III, com nova 
metodologia de mensuração, análise e administração de riscos de crédito e riscos operacionais. Este índice de Basileia, em 
31 de dezembro 2024, foi de 18,72% (17,51% em 31 de dezembro de 2023) e está apresentado de forma combinada nas 
demonstrações fi nanceiras do seu controlador, Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S.A.
Reconciliação entre práticas contábeis adotadas até 31/12/2024 e novas normas determinadas nas Resoluções CMN nº 

4.966/2021 e BCB nº 352A Resolução CMN n.º 4.966/21, e alterações posteriores, estabelece os conceitos e critérios con-
tábeis aplicáveis aos instrumentos fi nanceiros, assim como as diretrizes para o reconhecimento das relações de proteção 
(contabilidade de hedge) por instituições fi nanceiras e outras entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil. O objetivo 
é reduzir as disparidades entre as normas contábeis do COSIF e os padrões internacionais. 
A Resolução BCB n° 352/23, revogou os requisitos estabelecidos pela Resolução BCB nº 309, de 28 de março de 2023 
e estabeleceu procedimentos contábeis relacionados à defi nição de fl uxos de caixa de ativos fi nanceiros, aplicação da 
metodologia para apuração da taxa de juros efetiva, constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e 
evidenciação de informações sobre instrumentos fi nanceiros em notas explicativas.
Concomitante a mudança trazida pelas resoluções está a reformulação do Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional – COSIF. O Banco Central do Brasil reestruturou o elenco de contas do COSIF, estabelecendo novas 
estruturas e limitando os níveis de agregação das contas. 
Os impactos da adoção dos itens normativos vigentes a partir de 1º/1/2025 foram estudadas pela Companhia tendo os seus 
impactos refl etidos a partir da entrada de sua vigência.
Diante da magnitude da Resolução em análise e o impacto contábil, com a revogação de 19 normativos, em especial a 
revogação da Resolução CMN Nº 2.682/99 que dispõe sobre critérios de classifi cação das operações de crédito e regras 
para constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa, a Companhia dividiu o projeto em etapas a fi m de pos-
sibilitar uma transição mais efi ciente, buscando pontos de assimetria com a política atual adotada pela Companhia, levando 
em consideração as modifi cações necessárias no sistema de tecnologia e desenhando atividades, responsáveis e prazos 
para adequação de sistema e processos.
A Companhia realizou simulações durante o segundo semestre de 2024 para obter uma melhor compreensão do efeito 
potencial da adoção da Resolução n.º 4.966/21. De acordo com as simulações efetuadas, espera-se um incremento no valor 
da perda esperadas associadas ao risco de crédito em função da nova metodologia de provisão.
A transição para a Resolução CMN n.º 4.966/2021 acarretará, segundo melhores estimativas, uma redução não superior a 
4% do patrimônio líquido, líquido dos efeitos fi scais.
Abaixo o quadro resumo com os principais impactos esperados com transição da norma:
Ajustes Resolução CMN nº 4.966/21 Impacto adoção inicial (R$) % Patrimônio Líquido
Perda de crédito esperada para operações de crédito (2.808) (3,90%)
Ativo fi scal diferido IRPJ e CSLL 955 1,33%
Os impactos da transição são baseados nas melhores estimativas na data do relatório e os ajustes identifi cados serão reco-
nhecidos em lucros ou perdas acumuladas na data da transição sensibilizando diretamente o patrimônio líquido.
* * *
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